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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

 
PLANO ANUAL DE AÇÃO - 2012 

Diretrizes e Orientações Programáticas 
 
INTRODUÇÃO 
 
 
  Com as alterações introduzidas na sistemática de organização programática do novo PPA 
2012-2015, como também, de lançamento no SICONV, das propostas de iniciativa dos proponentes 
para se habilitarem aos recursos oriundos de transferências voluntárias da União, bem como, a nova 
legislação de avaliação do desempenho individual dos servidores da administração pública federal, que 
vincula a programação anual ao cumprimento de metas de desempenho institucional, esta AGI se viu 
compelida a promover uma reformulação, em relação aos anos anteriores, na abordagem do Plano 
Anual de Ação da SUDENE, trabalhando-o como um documento de diretrizes e orientações 
programáticas. 
 
 Essa nova abordagem busca explorar, da mesma forma como foi feito no PPA, a 
multidisciplinaridade das ações, que daqui para frente passam a ser conhecidas também, como 
iniciativas, voltadas para debelar ou minimizar as causas de problemas verificados no espaço territorial 
de intervenção. Por serem iniciativas, os projetos passam a depender dos interessados, que ficam com 
a responsabilidade de inseri-los no SICONV, para após análise legal e documental, poderem ter seus 
pleitos habilitados e selecionados, etapa que sucederá à homologação deste plano. 
 

Trata-se de um processo difícil, pois a SUDENE reconhece que alguns obstáculos como o 
baixo preparo técnico de entidades e órgãos municipais, ainda é uma dificuldade crônica hoje em dia.  
 
 Os marcos legais utilizados são a Lei nº 12.593/12  de 18 de janeiro de 2012, que aprovou o 
novo Plano Plurianual do Governo Federal para o período 2012-2015, a Lei nº 12.465 (LDO), de 12 de 
agosto de 2011, que dispôs sobre as diretrizes a serem observadas na a elaboração da lei orçamentária 
de 2012, a Lei nº 12.595 (LOA), de 19 de janeiro de 2012, que estima a receita e fixa a despesa para 
2012, o Plano Regional de Desenvolvimento  do Nordeste (PRDNE) cujo projeto de Lei teve seu 
encaminhamento ao Congresso Nacional aprovado na forma de ad referendum pela Resolução nº 45, 
de 15 de dezembro de 2011, a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) instituída pelo 
Decreto nº 6.047, de 22 de fevereiro de 2007, a Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, 
que recriou a SUDENE, o Decreto nº 6.219, de 04 de outubro de 2007, que regulamentou a estrutura 
regimental e as competências da Autarquia, e por fim, os eixos e objetivos contidos no Mapa 
Estratégico do Ministério da Integração Nacional (MI). 

 
Embora a conciliação com tantos marcos possa parecer difícil, isso foi superado na medida em 

que foi observada determinação do Governo Federal no sentido de demarcar o espaço político das suas 
intervenções segundo marcos institucionalizados. Tal medida possibilitou que a SUDENE, em 
articulação com o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e o Ministério da 
Integração Nacional (MI) conseguisse incorporar no novo PPA 2012-2015, não apenas as propostas 
dos estados de sua área de atuação, que foram inseridas no Plano Regional de Desenvolvimento do 
Nordeste (PRDNE), mas construir uma agenda programática com os ministérios setoriais tendo como 
referência as diretrizes e objetivos do PRDNE, do qual os estados já haviam participado na fase de 
discussão dos objetivos e linhas de ação. 
 
 Fato é que para o período 2012-2015 já foi possível estabelecer convergências entre a 
programação do Plano de Ação - aqui apresentada em suas grandes linhas, já que o detalhamento de 
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alguns projetos depende de resposta das entidades ao chamamento público ou da apresentação dos 
projetos por meio do SICONV -  com as diretrizes do PPA, do PRDNE e com os objetivos estratégicos 
do MI. Cada um desses referenciais está retratado nos quadros de 1 a 4, adiante detalhados.  
  

Em sua moldagem o novo PPA apresenta seis diretrizes gerais e onze macrodesafios, que se 
destinam a superar ou minimizar os problemas  e suas causas. São eles : 

 
Quadro 1- Diretrizes Gerais do PPA 2012-2015 

 
Diretrizes Gerais -  PPA  2012-2015 

1 - Redução das desigualdades sociais e regionais; 
2 - Ampliação da participação social; 
3 -  Promoção da sustentabilidade ambiental; 
4 - Valorização da diversidade cultural e identidade nacional; 
5 - Excelência na gestão para garantir o provimento de bens e serviços; e 
6 - Garantia da soberania nacional. 

 
Por sua vez, os Macrodesafios, elaborados com base no Programa de Governo e na Visão 

Estratégica, foram estabelecidos para orientar a formulação dos Programas do PPA 2012–2015 e 
reforçar a idéia da multidisciplinaridade, buscada como pressuposto para uma atuação eficiente no 
espaço de intervenção haja vista que a experiência dos últimos anos mostrou o quanto de desperdício 
ocorre quando não se atua integrando diferentes instrumentos e mecanismos num mesmo espaço e ao 
mesmo tempo. 

 
Quadro 2  - Macrodesafios e Objetivos do PPA 2012-2015 

 
Macrodesafios do PPA 2012-2015 Objetivos 
1 - Projeto Nacional de Desenvolvimento Dar seguimento ao Projeto Nacional de  

Desenvolvimento apoiado na redução das 
desigualdades regionais, entre o rural e o 
urbano e na continuidade da transformação 
produtiva ambientalmente sustentável, com 
geração de empregos e distribuição de renda. 

2 - Erradicação da Pobreza Extrema: Superar a pobreza extrema e prosseguir 
reduzindo as desigualdades sociais. 

3 - Ciência, Tecnologia e Inovação Consolidar a ciência, tecnologia e inovação 
como eixo estruturante do desenvolvimento 
econômico brasileiro. 

4 - Conhecimento, Educação e Cultura Propiciar o acesso da população brasileira à 
educação, ao conhecimento, à cultura e ao 
esporte com equidade, qualidade e 
valorização da diversidade. 

5 - Saúde, Previdência e Assistência Social Promover o acesso universal à saúde, à 
previdência e à assistência social, 
assegurando equidade e qualidade de vida. 

6 - Cidadania Fortalecer a cidadania, promovendo 
igualdade de gênero e étnico-racial, 
respeitando a diversidade das relações 
humanas e promovendo a universalização do 
acesso e elevação da qualidade dos serviços 
públicos. 

Continua 

 
 
 
 
 



 

 

5

 
Macrodesafios do PPA 2012-2015 Objetivos 
7 - Infraestrutura Expandir a infraestrutura produtiva, urbana e 

social de qualidade, garantindo a integração 
do Território Nacional e do país com a 
América do Sul. 

8 - Democracia e Participação Social Fortalecer a democracia e estimular a 
participação da sociedade, ampliando a 
transparência da ação pública. 

9 - Integridade e Soberania Nacional Preservar os poderes constitucionais, a 
integridade territorial e a soberania nacional, 
participando ativamente da promoção e 
defesa dos direitos humanos, da paz e do 
desenvolvimento no mundo. 

10 - Segurança Pública Promover a segurança e integridade dos 
cidadãos, através do combate à violência e 
do desenvolvimento de uma cultura de paz. 

11 - Gestão Pública Aperfeiçoar os instrumentos de gestão do 
Estado, valorizando a ética no serviço 
público e a qualidade dos serviços prestados 
ao cidadão. 

 
 
 O Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste (PRDNE), por sua vez, apresenta seis 
diretrizes (ver quadro adiante), construídas com a participação das instituições regionais, que, como se 
observa, também se coadunam com as do PPA: 

 

Quadro 3 – Diretrizes do Plano Regional de 
Desenvolvimento do Nordeste (PRDNE) 

 
Diretrizes do PRDNE Significado 

1- Educação para a inclusão e o 
desenvolvimento. 

A inclusão efetiva de todos os nordestinos no processo de desenvolvimento requer um 
grande esforço de capacitação, numa acepção mais abrangente do termo. Em relação à 
educação formal há muito que se avançar na melhoria da qualidade do ensino 
fundamental e deve-se dar continuidade à política de expansão das vagas no ensino 
superior, em curso. O ensino médio, por sua vez, deve ser remodelado de forma a 
ampliar o diálogo entre o conteúdo pedagógico e a realidade do aluno, privilegiar a 
capacidade de reflexão crítica, bem como se agregar ao ensino profissionalizante capaz 
de prover habilidades técnicas mais gerais e, portanto, mais flexíveis.Ampliando esse 
esforço, deve-se apoiar as iniciativas de treinamento empresarial, além de expandir a 
oferta de cursos de curta e média duração voltados à imediata formação dos profissionais 
demandados pelo mercado, vinculando o treinamento à absorção dos beneficiários. 
Numa outra vertente, é preciso fortalecer o sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação 
existente no Nordeste e, ao mesmo tempo, promover o diálogo entre esse sistema e as 
necessidades de desenvolvimento da região, com ênfase na inclusão social. 

2- Promoção da competitividade  do setor 
produtivo regional. 

O sistema produtivo nordestino encontra-se fortemente ancorado em segmentos 
econômicos tradicionais e no setor de bens intermediários.Esses empreendimentos 
apresentam baixa integração às economias locais e têm nos incentivos fiscais e na mão-
de-obra barata seus fatores de atração.Esse cenário exige a adoção de políticas públicas 
de fomento aos setores “portadores de futuro”, tais como a nanotecnologia, biogenética e 
a tecnologia da informação. Esses setores estão baseados no conhecimento e na 
diversidade ambiental e cultural da região e produzem bens e serviços com alto valor 
agregado e com mercados crescentes, em nível mundial.A diversidade ambiental e 
cultural também deve ser aproveitada por meio do adensamento de Arranjos Produtivos 
Locais, identificados no espaço sub-regional. Os APLs, por sua vez, devem servir como 
instrumento para integrar a indústria local, especialmente as pequenas e médias 
empresas, aos grandes projetos industriais que vêm sendo implantados no Nordeste.É 
igualmente importante que a promoção da competitividade econômica na região estenda 
seus instrumentos ao esforço de modernização da base produtiva instalada, garantindo a 
geração de renda. 

Continua 
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Diretrizes do PRDNE Significado 

3- Provimento de infraestrutura física 
urbana, de transportes e de comunicação 
necessárias à sua integração interna e 
externa. 

Essa diretriz apresenta o duplo objetivo de gerar externalidades positivas por meio da 
facilitação da circulação de pessoas, produtos e serviços intra e inter-regionalmente. 

Essas externalidades vão desde a redução de custos de transporte e consequentes 
ganhos do aumento da acessibilidade a recursos e comunidades antes excluídas dos 
principais processos produtivos. Outro objetivo importante é representado pelo impacto 
significativo na necessária desconcentração das atividades produtivas nordestinas na 
faixa do litoral e nas grandes metrópoles. 

4- Fortalecimento dos vetores que 
promovam a sustentabilidade 
socioambiental. 

A dimensão ambiental do desenvolvimento tem evoluído do antagonismo entre a 
preservação e a ação produtiva para um modelo integrador, focado na sustentabilidade 
do desenvolvimento. Não obstante essa evolução e o caráter eminentemente abrangente 
da temática, a ação de um Plano de Desenvolvimento para o Nordeste deve concentrar-
se naqueles problemas em que a exclusão social se manifesta na forma de “exclusão 
ambiental”. Nesses casos, a divisão do ônus da poluição não acontece de maneira 
equitativa, obrigando aqueles mais pobres a arcar com os maiores custos derivados da 
degradação ambiental, pelo menos em uma perspectiva mais imediata. Exemplos são 
encontrados nas comunidades ribeirinhas afetadas pela falta de saneamento das 
cidades, nas populações que se aglomeram nas vizinhanças dos lixões, na desertificação 
de áreas do semi-árido nordestino, entre outra. 

5- Transformação da cultura nordestina em 
vetor de inclusão social e 
desenvolvimento. 

O avanço e difusão das tecnologias de informação e de comunicação tem gestado uma 
sociedade cujo modelo de geração de riqueza baseia-se cada vez mais na informação e 
no intangível, e menos nas condições materiais de produção. A segmentação e 
especialização dão lugar às redes multidisciplinares capazes de gerar inovação a partir 
das interações entre as partes.É nesse contexto que a cultura, compreendida de forma 
ampla, assume um papel central no desenvolvimento, ao se constituir no elemento de 
diversidade que propicia a geração de novos conhecimentos. Essa agregação de valor 
também se estende para os bens e serviços cuja diferenciação é elemento de 
competitividade, como o turismo e a gastronomia, por exemplo.A cultura também adquire 
um papel importante na medida em que é insumo básico para a indústria cultural, um 
setor cuja participação na economia mundial tem crescido continuamente.Por fim, mas 
não menos importante, a cultura é elemento de coesão social, de mobilização e de 
identidade, conceitos fundamentais na construção de processos endógenos de 
desenvolvimento territorial. 

6- Fortalecimento dos governos estaduais 
e municipais como agentes do 
desenvolvimento. 

Essa diretriz visa tratar do fortalecimento dos órgãos e instrumentos de regulação 
econômica e ambiental, adequar o Estado aos novos desafios da modernização por meio 
da promoção da profissionalização do Serviço Público com a instituição e fortalecimento 
de carreiras típicas de Estado, em todos os níveis, trata do incentivo à difusão da 
qualidade e excelência na gestão pública estadual e municipal e apoiar a promoção e 
formação de consórcios públicos, como instrumento de cooperação federativa. 

 
 Ademais, um outro referencial que passou a se fazer presente na programação dos órgãos 
vinculados ao Ministério da Integração Nacional, foi o Mapa Estratégico daquele ministério. Nele se 
destacam cinco Eixos Temáticos e a eles relacionados, dez Objetivos Estratégicos conforme 
delineados no quadro adiante: 
 

Quadro 4 – Eixos Temáticos e Objetivos do Mapa Estratégico do 
Ministério da Integração Nacional, a serem observados pelas suas vinculadas 

 
EIXOS TEMÁTICOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

1.1 - Elevar a Política Nacional de Desenvolvimento Regional à 
condição de política de Estado, de forma coordenada e articulada com 
a agenda de desenvolvimento do País. 1. Superar desigualdades 

regionais e erradicar a miséria 1.2 - Fortalecer cadeias e arranjos produtivos locais, articulando-os a 
investimentos estruturadores, nas regiões de menor dinamismo 
econômico e social 
2.1 - Implementar modelos de gestão sustentáveis e inovadores nos 
perímetros públicos irrigados. 

2. Ampliar e garantir a 

eficiência da irrigação 2.2 - Expandir a a´rea irrigada no País. 
3.1 - Universalizar a oferta de água para diversos usos. 

3. Garantir segurança hídrica 3.2 - Fortalecer o programa de revitalização de bacias hidrográficas. 
4.1 - Reduzir a vulnerabilidade a desastres por meio de políticas de 
prevenção. 4. Assegurar proteção civil 
4.2 - Ampliar e qualificar a capacidade de resposta a desastres. 
5.1 - Promover a valorização e qualificação permanente dos servidores. 5. Implementar gestão 

eficiente, eficaz e efetiva 
5.2 - Assegurar participação, transparência e melhoria contínua dos 
meios e processos de gestão. 

Nota: os retângulos em amarelo referem-se a Eixos com rebatimentos nas ações da SUDENE. 
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1. OBJETIVOS DO PLANO DE AÇÃO 
 

Propor diretrizes, prioridades e servir como guia para a execução programática com recursos do 
Orçamento da União no presente exercício. 
 
2. MISSÃO DA SUDENE E OBJETIVOS INSTITUCIONAIS 
 
 Estabelece o art. 174 da Constituição Federal de 1988 que “Como agente normativo e 
regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor 
privado”. Grifo nosso. Significa dizer que necessariamente deverá a SUDENE desenvolver, com o 
apoio da Presidência da República, do Ministério da Integração Nacional (MI) e os Ministérios 
setoriais, um esforço de construção coletiva que estimule e garanta não apenas a integração 
institucional regional entre as esferas públicas dos diferentes níveis de governo, mas também, a prática 
do planejamento e da execução de ações que propiciem a execução de funções públicas de interesse 
comum, contribuindo dessa forma, para o que também estabelece o MI . 
 

 Nunca é demais lembrar que as prioridades eleitas neste documento representam tanto os 
objetivos contidos na proposta do Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste, como a 
finalidade da SUDENE, inscrita constitucionalmente em seu ato de criação (Lei Complementar nº 
125, de 03 de janeiro de 2007): promover o desenvolvimento includente e sustentável de sua área 
de atuação e a integração competitiva da base produtiva regional na economia nacional e 
internacional.  

 
Para o desempenho dessa missão o mesmo dispositivo legal relacionou como atribuições da 

Autarquia : 
 

I - definir objetivos e metas econômicas e sociais que levem ao desenvolvimento   
sustentável de sua área de atuação; 

II -  formular planos e propor diretrizes para o desenvolvimento de sua área de atuação, em 
consonância com a política nacional de desenvolvimento regional, articulando-os com 
os planos nacionais, estaduais e locais; 

III - propor diretrizes para definir a regionalização da política industrial que considerem as 
potencialidades e especificidades de sua área de atuação; 

IV -articular e propor programas e ações nos Ministérios setoriais para o desenvolvimento 
regional, com ênfase no caráter prioritário e estratégico, de natureza supra-estadual ou 
sub-regional; 

V - articular as ações dos órgãos públicos e fomentar a cooperação das forças sociais 
representativas de sua área de atuação de forma a garantir o cumprimento dos objetivos 
e metas de que trata o inciso I do caput deste artigo; 

VI - atuar como agente do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, visando a 
promover a diferenciação regional das políticas públicas nacionais e a observância dos 
§§ 1º e 7º do art. 165 da Constituição Federal; 

VII - nos termos do inciso VI do caput deste artigo, em articulação com o Ministério da 
Integração Nacional, assessorar o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão por 
ocasião da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do 
Orçamento Geral da União, em relação aos projetos e atividades previstas para sua área 
de atuação; 

VIII - apoiar, em caráter complementar, investimentos públicos e privados nas áreas de 
infra-estrutura econômica e social, capacitação de recursos humanos, inovação e difusão 
tecnológica, políticas sociais e culturais e iniciativas  de desenvolvimento sub-regional; 

IX - estimular, por meio da administração de incentivos e benefícios fiscais, os 
investimentos privados prioritários, as atividades produtivas e as iniciativas de 
desenvolvimento sub-regional em sua área de atuação, conforme definição do Conselho 
Deliberativo, em consonância  com o § 2º do art. 43 da Constituição Federal e na forma 
da legislação vigente; 
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X - promover programas de assistência técnica e financeira internacional em sua área de 
atuação; 

XI - propor, mediante resolução do Conselho Deliberativo, as providências e os critérios de 
aplicação dos recursos dos fundos de desenvolvimento e dos fundos setoriais na sua área 
de atuação, em especial aqueles vinculados ao desenvolvimento científico e tecnológico; 

XII - promover o desenvolvimento econômico, social e cultural e a proteção ambiental do 
semi-árido por meio da adoção de políticas diferenciadas para a sub-região. 

 
Para dar conta da sua Missão e cumprir as normas legais atribuídas a SUDENE, será 

necessário reconstruir uma memória técnica a partir de estudos que demonstrem as reais necessidades 
dos Estados da área de atuação da Autarquia, para a montagem da própria aparelhagem institucional 
(operacionalização de todos os seus instrumentos e sistemas de controle e acompanhamento), como 
também, para a composição de um quadro de servidores em tamanho mais apropriado às funções da 
Autarquia e ainda, a preparação de uma base técnica que permita a sustentabilidade da gestão de suas 
atribuições regimentalmente constituídas. 
 
3 . ORGANIZAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO DO PPA E SEU REFLEXO N A ORGANIZAÇÃO 
DO PLANO ANUAL DE AÇÃO  

 
3.1 ORGANIZAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO 
 
Diferentemente dos anos anteriores, a programação do PPA agora apresenta uma nova 

estrutura. Assim, um programa pode ter mais de um objetivo. Um objetivo pode conter várias metas e 
também várias iniciativas, e uma iniciativa, várias ações orçamentárias. Por sua vez, cada objetivo tem 
um órgão responsável, e a ação, tem por sua vez, a unidade orçamentária encarregada de executá-la.   

  
 
 
 
                                                                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1 – Representação do desdobramento de um programa do PPA 
 
Os Programas se constituem, assim, instrumentos de organização da ação governamental, sendo 

classificados em dois tipos: 
 

a) Programa Temático: Aquele que expressa a agenda de governo por meio de políticas 
públicas, orientando a ação governamental para a entrega de bens e serviços à sociedade; e 
 

b) Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado: Aquele que reúne um conjunto de 
ações destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção da atuação governamental. 
 

  3.2 PROGRAMAS E AÇÕES DO PPA PARA 2012 
 
 O Quadro 5 relaciona os  seis programas e 28 ações/iniciativas, das quais 17 finalísticas, do 
novo PPA que serão referência na execução orçamentária de 2012 da SUDENE. 
 

Programa 

Objetivo 

Meta 1.1 

Meta 1.n 

Iniciativa Iniciativa ..... 

Objetivo n 

Ação Orç. 

Ação Orç. 

Ação Orç. 

Ação Orç. 

Ação Orç. 

Ação Orç. 

Iniciativa 

Meta 1.2 
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Quadro 5 – Programas e Ações Programadas no PPA para 2012 
 

Tipo de Programa  Programa Ação 

2000 -  Administração da Unidade 
4572- Capacitação dos Servidores Públicos Federais 
2004 – Assistência Médica e Odontológica  
2010 – Assistência Pré-Escolar 
2011 – Auxílio Transporte 
2012 – Auxílio Alimentação   
20CW.0001- Assistência Médica- Exames periódicos 
09HB – Contribuição da União para o custeio do PSS 

2111-Programa de Gestão e Manutenção 
do MI 
 
 
 
 
 
 
 
 

00H1– Pagamento de Pessoal Ativo da União. 

0089 – Previdência de pessoal ativo da 
união. 

0181- Pagamento de aposentadorias e pensões – Servidores 
Civis. 

Apoio às Políticas 
Públicas e Áreas 

Especiais 

0999–Reserva de Contingência 
 

0998 – Reserva de Contingência Financeira- Recursos 
Provenientes  de Receitas Próprias e Vinculadas 
4640 – Capacitação de Recursos Humanos para a 
Competitividade. 
8340 – Desenvolvimento da Rede Regional de Inovação. 
8349 – Monitoramento e Avaliação de Instrumentos e 
Mecanismos de Desenvolvimento Regional 
8689 – Elaboração e Implementação do Zoneamento Ecológico-
Econômico. 
8892 – Revitalização e Manutenção do Sistema Nacional  de 
Informações para o Desenvolvimento Regional e Ordenamento 
Territorial 
8902 – Promoção de investimentos  em infraestrutura econômica 
8917 – Fortalecimento das Administrações Locais. 
8918 – ampliação e Fortalecimento das Estruturas Produtivas. 
20N5 – Divulgação das políticas de Desenvolvimento Regional e 
Ordenamento Territorial. 
20N7 – Provimento de Infraestrutura Produtiva para Arranjos 
Produtivos locais. 
20N9 – Apoio ao Associativismo e Cooperativismo 
140W – Elaboração de Estudos e Planos de Desenvolvimento 
Regional e Territorial. 
0355 - Financiamento de Projetos do Setor Produtivo no 
âmbito do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) 

2029 – Desenvolvimento Regional 
Territorial Sustentável e Economia 
Solidária  

 - Incentivos e Benefícios Fiscais para o Fomento da Produção 
(Ação Não-Orçamentária). 
8172 – Coordenação e Fortalecimento do Sistema Nacional de 
Defesa Civil. 

2040 – Gestão de Riscos e Resposta a 
Desastres 

8424 – Gerenciamento Riscos e Desastres Área de Influência da 
SUDENE. 

Finalístico 

2052 – Pesca e Aquicultura 4518 – Desenvolvimento da Maricultura no Nordeste. 
 
 
 
3. 3  RELAÇÃO ENTRE A PROGRAMAÇÃO E A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
     INSTITUCIONAL E DO SERVIDOR 
 
Desde 2009 o Plano de Ação vem se constituindo referencial para a avaliação do desempenho 

institucional. Em 2012 não será diferente.  
 
A metodologia de avaliação do desempenho institucional está baseada na verificação do 

cumprimento dos processos utilizados pelas diferentes unidades na execução de suas atividades. 
Atividades essas que estejam relacionadas ao orçamento.  

 
O que se deseja verificar é se os objetivos e metas programadas estão sendo realizados. E isto 

é feito não apenas pela verificação da meta realizada, mas do processo aplicado, que só se completa na 
ação. A verificação de todos os estágios e etapas de um processo resultará em um índice entre 0 e 1 
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que espelhará o progresso alcançado na execução daquela atividade. O cálculo da média de todos os 
resultados indicará, ao final, o desempenho institucional.  

 
Cabe o registro de que o desempenho institucional somente poderia vir a ser refletido por uma 

metodologia que alcançasse, de forma padronizada, a avaliação da governança de suas atividades, 
medida pelos processos empregados em cada atividade, que por sua vez é aplicado a cada programa. 
Desta forma, obtém-se um índice que busca refletir o resultado do esforço de governança na 
consecução de suas ações. 

 
Este trabalho tem sido útil para identificar lacunas tanto nas práticas utilizadas como na forma 

de responsabilização, que deve nascer da compreensão do próprio servidor, sobre sua importância no 
processo gerencial, possibilitando-lhe assim, a partir do conhecimento das deficiências identificadas 
nas etapas do processo avaliado, a devida correção e até a necessidade de aprimoramento local dos 
controles adotados.  

 
Desta forma, a responsabilidade deixa de ser apenas do gestor, para ser compartilhada por 

todos.  
Por esta razão, maior atenção deve ter a unidade, particularmente as finalísticas, na seleção das 

propostas a serem financeiramente apoiadas, dado que estas devem ser submetidas ao crivo das 
diretrizes do PRDNE que norteiam o PPA 2012-2015. E o servidor, por sua vez, atento ao 
cumprimento das metas que lhe foram confiadas no contexto das propostas selecionadas. 

 
Para isto, pelo menos três categorias operacionais devem ser perseguidas pelo servidor: 
 

- Eficiência e Efetividade Operacional: esta categoria está relacionada com os objetivos 
básicos da instituição, inclusive com os objetivos e metas de desempenho; (objetivos de 
desempenho ou estratégia): 

- Confiança nos Registros do que foi Executado. Todas as realizações devem ser 
registradas e devem refletir o real e correto; 

- Conformidade com Leis e Normativos, aplicáveis à instituição e sua área de atuação. 
(objetivos de conformidade). 

 
 O envolvimento do servidor parte do pressuposto de que ele é peça fundamental no processo 
de avaliação da gestão, pois esta é RESPONSABILIDADE DE TODOS e proporciona uma garantia 
razoável, nunca uma garantia absoluta conforme apregoa o método COSO.  
 
 A avaliação da eficiência e eficácia comporta dois níveis de compreensão: o intra e o extra-
institucional.  
 
 No nível intrainstitucional a avaliação da eficiência e da eficácia alcança as ações 
orçamentárias e não-orçamentárias. 
 
  No nível extra-institucional essa avaliação não faz aferição dos efeitos das variáveis externas 
sobre a execução de um programa ou ação/iniciativa, até porque não é essa a finalidade nem 
metodologicamente ela foi desenhada para isso, mas considera os efeitos da transversalidade e da 
interdisciplinaridade de programas e ações de diferentes origens e amplitudes sobre ambientes como o 
social, o econômico, o ambiental (ecológico), o político, o tecnológico, o cultural e o institucional, que 
naturalmente se relacionam.  
 
 Um outro fato a ser considerado no desempenho institucional, com forte impacto no alcance 
dos objetivos programáticos, é a escassez do quadro de pessoal técnico efetivo da SUDENE, em torno 
de 70 pessoas. Nesse sentido, desde abril de 2008, a SUDENE aguarda do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) tanto a implementação do Plano de Cargos e Carreiras, 
como a autorização para concurso público, questões reiteradas por meio de ofícios tanto ao Ministério 
da Integração Nacional quanto ao MPOG, mas até o momento ainda sem solução. 
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  Cabe ressaltar que todo o processo foi desenhado para ser acompanhado pela Auditoria da 
Autarquia. 
 
 
4 -  MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 
 

A metodologia de monitoramento objetiva fornecer à administração superior e à unidade 
executora da ação, elementos de comparação entre o previsto e o progresso alcançado em relação às 
atividades/etapas consignadas para execução administrativa, possíveis dificuldades e soluções 
consideradas para a superação do problema, já que os efeitos sociais e/ou econômicos da iniciativa 
serão acompanhados por processo específico da unidade responsável.  
 

O Monitoramento consiste de coleta trimestral e análise sobre como se encontra o andamento 
do projeto e medidas gerenciais que se façam necessárias. Esse procedimento também visa possibilitar 
a correção de rumos ainda na fase de execução. 
 

Esse monitoramento possibilitará ainda, saber se os recursos estão sendo bem utilizados e se 
serão suficientes para o que está sendo feito; além de permitir uma avaliação da capacidade de 
trabalho, se suficiente e apropriada. 
 

Por mais que a expressão “monitoramento e avaliação”  tenda a ser escrita como se as duas 
parecessem uma única coisa, são formas distintas de atividades organizacionais, relacionadas, porém 
jamais idênticas. 
 

A avaliação é a comparação do real impacto do projeto em relação ao planejamento estratégico 
ou aos objetivos definidos no PRDNE e no PPA.  
 

O monitoramento e a avaliação têm em comum o aprendizado do que se está fazendo e como se 
está fazendo, focalizando: Eficiência – Eficácia – Impacto. 
 

No monitoramento de projetos, deve-se ter em mente:  Por que monitorar ? Quem vai utilizar 
os dados? Qual a qualidade dos dados que se necessita?  

 
Nesse sentido, elenca-se como objetivos do monitoramento: 

 
• Analisar a situação de implementação do Projeto ; 
•  Determinar se os investimentos feitos no projeto estão sendo bem utilizados; 
•  Identificar problemas na execução do projeto e encontrar as possíveis soluções; 
• Garantir que todas as atividades estejam sendo executadas corretamente, pelas    

pessoas certas e no tempo certo; 
• Utilizar lições de experiências de Projetos anteriores; 
• Determinar se a maneira na qual o projeto foi elaborado é o mais apropriado para a 

resolução do problema demandado. 
 

O processo de monitoramento  exige atualização de dados das unidades. Para isto no nível 
tático e operacional serão trabalhadas três dimensões distintas, porém, interligadas: Monitoramento das 
Prioridades; Monitoramento do andamento da execução dos Projetos nas suas diversas etapas; 
Monitoramento das responsabilidades. Há ainda uma quarta dimensão. Esta, ao nível estratégico. É o 
monitoramento do impacto local. Um trabalho a parte, a ser feito pela própria unidade executora. 

 
Para proceder o monitoramento do Plano de Ação 2012, foi  elaborada uma planilha contendo 

itens, cujas informações subsidiarão o acompanhamento dos Projetos. (Ver Quadro adiante).  
 
Ainda no campo do monitoramento, o acompanhamento por indicadores faz-se essencial, e 

sobre isso, os campos destinados a tal deverão ser preenchidos tão logo sejam selecionadas as propostas 
a serem apoiadas com recursos do orçamento. 
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 O quadro para monitoramento está distribuído em duas partes assim detalhadas: 

 
PARTE 1 – Dados Gerais: 

 
 
- Programa e Ação (códigos): A ser preenchido com o código do programa e da ação utilizados para 
orientar a execução orçamentária; 
 
- Nº e Nome do Projeto: cada projeto do Plano de Ação possui um número específico de referência que 
será informado na planilha acompanhada de seu título.; 
 
- Convenente: Será informado o principal executor do projeto, ou seja, aquele sob o qual pesa a 
responsabilidade jurídica pela execução; 
 
- Valor do projeto (R$ 1,00): trata-se de informar o valor empenhado pelo concedente para a execução; 
 
- Liberado (R$ 1,0): informar o valor liberado. Esse valor será atualizado e acumulado a cada liberação. 
O valor a ser informado deve ser o pago. 
 
- A Liberar (R$ 1,00): informar o saldo a liberar para o projeto. Esse saldo será a diferença entre o valor 
pago acumulado e o valor total empenhado para o projeto. 
 
 
PARTE 2 – Acompanhamento da execução física e encaminhamentos administrativos: 
 
- Atividades/Etapas Previstas: relacionar as atividades/etapas de natureza administrativa interna ou 
executiva, previstas, que se constituem como necessárias na viabilização ou execução do projeto; 
 
- Situação operacional do projeto: Marcar com x a célula correspondente a depender se esteja a 
execução “no prazo” ou “em atraso”, e quando se tratar de percentual físico passível de medição, qual o 
percentual alcançado na data da última verificação; 
 
- Observações: espaço destinado ao registro dos problemas detectados na atividade/etapa considerada 
e/ou as medidas que precisam ser encaminhadas para a continuidade normal da execução ou para o 
saneamento de algum problema. 
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Quadro 6 - MONITORAMENTO INDIVIDUALIZADO DE PROJETO S RELACIONADOS NO PLANO DE AÇÃO – 2012 
(Preencher uma folha por projeto) 

 
  Parte 1 – Dados Gerais 

L IBERAÇÃO DE RECURSOS  
Programa e Ação 

(códigos) 

 
Nº e Nome do Projeto 

 
Convenente 

Valor do Projeto 
(Valor empenhado)  

R$ 1,00 (a) 
PAGO  (B)               
(R$ 1,00) 

À PAGAR   (C)           
(R$ 1,00) 

(B/A) 
(%) 

(C/A) 
(%) 

        
        

 
  Parte 2 – Acompanhamento da execução física e enc aminhamentos administrativos 

Situação Operacional do 
Projeto 

 
 
 

Atividades/Etapas Previstas 

NO PRAZO 
(MARCAR 

COM S OU N) 

%  DE 
EXECUÇÃO 

FÍSICA 
(CONSIDERAR A 

META PREVISTA) 

 
OBSERVAÇÕES 

(problema detectado ou medida a encaminhar) 
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5. PROGRAMAS E METAS DO PRDNE INSCRITOS NO PPA POR MINISTÉRIO       
(Período 2012-2015) 
 
 Adiante estão detalhadas, por Diretriz do PRDNE, as sub-diretrizes, diretrizes e 
iniciativas inscritas no PPA, que irão servir para possíveis enquadramentos de projetos a serem 
inscritos no SICONV. 
 
DIRETRIZ 1 – EDUCAÇÃO PARA A INCLUSÃO E O DESENVOLV IMENTO 

Sub-Diretriz  Ampliar e democratizar o acesso à educação superior 

� Ação do PRDNE: Ampliar a oferta de novos cursos, de curta duração, em Instituições 
de Educação Superior (IES) públicas, tendo-se como prioridade as necessidades do 
mercado da Região Nordeste. 

� Iniciativas do Ministério da educação 

o Ampliar a participação proporcional de grupos historicamente excluídos na 
educação superior 

o Elevar gradualmente a escolaridade média da população de 18 a 29 anos 

o Elevar o número de universidades federais para 63 

o Elevar o número de campi da Rede Federal de Educação Superior para 321 

o Elevar a taxa líquida de matrícula na educação superior, de forma a alcançar a 
meta do PNE 2011-2020 

o Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior, de forma a alcançar a 
meta do PNE 2011-2020 

o Elevar a relação aluno/professor nas instituições Federais de Ensino Superior, 
em consonância com o PNE 2011-2020 

o Ampliar o número de vagas em graduação presencial em universidades 
federais, com foco em cursos noturnos, em consonância com o PNE 2011-2020 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Criar 500 novas vagas nas instituições de ensino e qualificação profissional 
para os setores identificados e afetados pelos programas de treinamentos 

� Ação do PRDNE: Apoiar a criação de cursos de especialização ou de aperfeiçoamento 
que englobem novas tecnologias. 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Alcançar o número de 49.500 bolsas de iniciação à pesquisa concedidas pelo 
CNPq 

� Ação do PRDNE: Ampliar o número de cursos na modalidade Ensino à Distância. 

� Iniciativas da Câmara dos Deputados 

o Instituir o cadastro e certificação de instituições de qualificação social e 
profissional, bem como o selo e prêmio nacional de qualificação profissional 

� Ação do PRDNE: Ampliar a oferta de bolsas de mestrado e doutorado no Nordeste. 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Alcançar o número de 30.000 bolsas de pós-graduação concedidas pelo CNPq 

o Alcançar o numero de 35.000 bolsas voltadas para o Intercâmbio Internacional 
concedidas pelo CNPq 
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� Iniciativas do Ministério da Educação 

o Elevar o número de mestres e doutores titulados por ano, de forma a alcançar a 
meta do PNE 2011-2020 

o Aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino 
superior, inclusive pós-graduação 

o Elevar o percentual de mestres e doutores no corpo docente em efetivo 
exercício nas instituições de educação superior, de forma a alcançar a meta do 
PNE 2011-2020 

� Iniciativas da Presidência da República 

o Elaboração e publicação de diretrizes da política cultural, para promoção da 
cultura da juventude 

� Ação do PRDNE: Redefinir o papel da pós-graduação orientando-o para as 
necessidades de cada subespaço na Região. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Aumentar de 30 para 60 o número de publicações do corpo docente do 
mestrado relacionadas à propriedade intelectual 

Sub-Diretriz  Erradicar o analfabetismo da população de 15 anos ou mais de idade. 

�  Ação do PRDNE: Ampliar a abrangência dos programas de Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) a fim de contemplar os grupos excluídos do processo de alfabetização. 

� Iniciativas do Ministério da Educação 

o Elevar o percentual de matrículas de educação de jovens e adultos na forma 
integrada à educação profissional, de forma a alcançar a meta do PNE 2011-
2020 

o Ampliar a oferta de cursos de profissionalização articulados com elevação de 
escolaridade, especialmente para mulheres em situação de vulnerabilidade 
social, atendendo a 100 mil mulheres 

o Oferecer 8 milhões de vagas para a educação profissional e tecnológica, com a 
concessão de 3 milhões de bolsas a estudantes do ensino médio da rede pública, 
inclusive da educação de jovens e adultos, trabalhadores e beneficiários dos 
programas federais de transferência de renda 

o Elevar o número de matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 
em consonância com o PNE 2011-2020 

o Elevar o número de matrículas da educação profissional e tecnológica, em 
consonância com o PNE 2011-2020 

o Elevar o número de escolas da rede federal de educação profissional e 
tecnológica para 562 

o Elevar a relação aluno/professor nos Institutos Federais de Educação 
Profissional e Tecnológica, em consonância com o PNE 2011-2020 

o Ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins da 
certificação profissional em formação inicial e continuada e técnico de nível 
médio 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

o Atender 8.000 jovens e ou adultos, mantendo 2.000 alunos em formação 
profissional de nível médio e superior, anualmente 
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�  Ação do PRDNE: Implantar novos processos didático-pedagógicos dos cursos de 
alfabetização, a fim de considerar as peculiaridades da Região Nordeste do Brasil, 
buscando aumentar a eficácia dos referidos processos 

� Iniciativas do Ministério da Pesca e Aquicultura 

o Alfabetizar 80.000 pescadores em todo o Brasil, em parceria com o Ministério 
da Educação 

Sub-Diretriz  Implantar e universalizar um novo ensino médio, associado ao ensino 
profissionalizante 

�  Ação do PRDNE: Readequar o ensino profissionalizante integrando-o ao ensino médio 
e orientando-o às necessidades do setor produtivo de cada subespaço. 

� Iniciativas da Câmara dos Deputados 

o Ampliar a oferta de cursos de qualificação social e profissional e a orientação 
profissional associadas à concessão de crédito produtivo para o autoemprego e 
para empreendimentos econômicos solidários 

o Ampliar em 50% o atendimento em intermediação de mão de obra no âmbito 
do SINE e ampliar a oferta de cursos de qualificação social e profissional, 
priorizando, em particular, o seguinte público e/ou áreas de atividades: 

- atividades relacionadas à agricultura, pecuária, aquicultura, pesca e produção 
florestal; 

- afrodescendentes, mulheres, jovens e pessoas com deficiência física e 
intelectual; 

- trabalhadoras domésticas; 
- população em situação de rua; 
- público do Programa do Seguro-Desemprego; 
- públicos do Programa Bolsa Família e do Plano Brasil Sem Miséria; 
- trabalhadores resgatados da condição análoga à de escravo; 
- atividades voltadas para grandes eventos esportivos; 
- trabalhadores da construção civil; e 
- presidiários e egressos do sistema penal 

o Aprimorar os mecanismos de adequação da oferta de serviços de qualificação 
social e profissional e intermediação de mão de obra à demanda do mercado de 
trabalho 

o Ampliar a certificação de competências profissionais no âmbito do Sistema 
Público de Emprego, Trabalho e Renda 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário  

o Capacitar 3.000 profissionais com bolsas para a formação complementar 
técnica e especializada, com vistas à atuação na assistência técnica, pedagógica 
e social 

� Iniciativas do Ministério do Trabalho e Emprego 

o Atingir 1.220.628 adolescentes e jovens, com idade entre 14 e 24 anos, e 
pessoas com deficiência a qualquer tempo, admitidos em contratos de 
aprendizagem 

o Elevar o número de mulheres jovens inseridas no mercado de trabalho mediante 
contratos de trabalho de aprendizagem 

o Implantar Fóruns Estaduais de Aprendizagem Profissional em todas as unidades 
da federação 

o Ampliar a oferta de cursos de qualificação social e profissional de jovens de 18 
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a 29 anos em situação de baixa renda, privilegiando: 
- as áreas da SUDAM, SUDENE, SUDECO e integrantes do Plano Nacional 

de Desenvolvimento Regional; 
- jovens dependentes químicos em situação de conflito com a lei; e 
- jovens rurais e de comunidades tradicionais 

� Iniciativas da Presidência da República 

o Capacitação de 50.000 jovens moradores de áreas rurais para a inserção 
produtiva e o desenvolvimento sustentável do campo 

o Qualificação de 3.000 jovens prioritariamente rurais e de comunidades 
tradicionais 

� Ação do PRDNE: Modernizar a rede de escolas de ensino médio e profissionalizante, 
com a implantação de bibliotecas e laboratórios de ensino. 

� Iniciativas do Ministério da Educação 

o Elevar a taxa de escolarização líquida no ensino médio, de forma a alcançar a 
meta do PNE 2011-2020 

o Apoiar a construção de 6 mil creches e pré-escolas 

o Apoiar a construção de 6.116 quadras esportivas escolares 

o Apoiar a cobertura de 4000 quadras esportivas escolares 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

o Promover articulação para a construção e reforma de prédios escolares, com 
prioridade para os 946 projetos de assentamento com mais de 200 famílias 

� Ação do PRDNE: Aumentar a contribuição de CT&I para o desenvolvimento social da 
Região. 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Aumentar a participação do público elegível na Olimpíada Brasileira de 
Matemática das Escolas Públicas (OBMEP) para 90% 

o Criar o Desafio Nacional de Ciências 

o Ampliar o índice de Processos e Técnicas Desenvolvidos nas Unidades de 
Pesquisa do MCT (PcTD) de 0,83 para 0,95 

o Ampliar para 117 o número anual de depósitos de patentes, registros de 
software ou outros títulos de Propriedade  

o Intelectual das criações desenvolvidas nas Unidades de Pesquisa do MCT 

o Atingir 1000 municípios com atividades em eventos de divulgação cientifica no 
ano 

o Ampliar para 240 o número de espaços científico-culturais dos estados 
brasileiros 

o Aumentar o índice Geral de Publicações (IGPUB) nas Unidades de Pesquisa do 
MCT de 1,85 para 2,20 

Sub-Diretriz  Melhorar a Qualidade do Ensino Fundamental. 

� Ação do PRDNE: Garantir a informatização das escolas e inclusão digital de todos os 
alunos da educação básica, com acesso à internet de banda larga. 

� Iniciativas do Ministério da Pesca e Aquicultura 

o Capacitar 5.000 pescadores artesanais em informática básica 
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� Ação do PRDNE: Fortalecer e ampliar os programas de correção de fluxo e da 
distorção entre idade e série, com atendimento prioritário àquelas escolas que 
apresentarem baixo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 

� Iniciativas do Ministério da Educação 

o Elevar o IDEB dos anos iniciais do ensino fundamental para 5,2 

o Reduzir a taxa de analfabetismo funcional, de forma a alcançar a meta do PNE 
2011-2020 

o Elevar a taxa de atendimento escolar da população indígena em todas as etapas 
e modalidades da educação básica 

o Expandir a oferta de educação em tempo integral em escolas públicas de 
educação básica, de forma a alcançar a meta do PNE 2011-2020 

o Elevar o IDEB dos anos finais do ensino fundamental para 4,7 

o Elevar o IDEB do ensino médio para 4,3 

o Elevar a taxa de inclusão escolar de estudantes de 4 a 17 anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
rede regular de ensino, de forma a alcançar a meta do PNE 2011-2020 

o Reduzir a taxa de analfabetismo, especialmente entre as mulheres, a população 
do campo e afrodescendentes 

o Elevar a escolaridade média da população de 18 a 24 anos do campo, da região 
de menor escolaridade do país ou incluída entre os 25% mais pobres, de forma 
a alcançar a meta do PNE 2011-2020 

o Aproximar a escolaridade média entre negros e não negros 

o Ampliar progressivamente, em regime de colaboração entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o investimento público em 
educação, em termos de percentual do Produto Interno Bruto do país, de forma 
a alcançar a meta do PNE 2011-2020 

o Incentivar a aproximação entre o rendimento médio do profissional do 
magistério com mais de onze anos de escolaridade e o rendimento médio dos 
demais profissionais com escolaridade equivalente, em consonância com o PNE 
2011-2020 

o Elevar o percentual de professores da educação básica que possuem formação 
específica de nível superior obtida em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam, de forma a alcançar a meta do PNE 2011-2020 

o Apoiar a existência de planos de carreira para os profissionais do magistério em 
todos os sistemas de ensino, em consonância com o PNE 2011-2020 

o Elevar progressivamente a taxa de frequência à escola para população de 4 e 5 
anos, de forma a alcançar a meta do PNE 2011-2020 

o Elevar progressivamente a taxa de frequência à escola para população de 0 a 3 
anos, de forma a alcançar a meta do PNE 2011-2020 

o Elevar a taxa de frequência à escola para população de 15 a 17 anos, de forma a 
alcançar a meta do PNE 2011-2020 

o Elevar a taxa de escolarização no ensino fundamental de 9 anos para a 
população na faixa etária entre 6 e 14 anos, de forma a alcançar a meta do PNE 
2011-2020 

o Elevar o atendimento escolar das pessoas de 4 a 17 anos com deficiência, 
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transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
rede regular de ensino, de forma a alcançar a meta do PNE 2011-2020 

o Elevar o percentual de crianças alfabetizadas até os 8 anos de idade, de forma a 
alcançar a meta do PNE 2011-2020 

� Ação do PRDNE: Garantir a gestão participativa da escola, com a corresponsabilidade 
da comunidade na elaboração e execução de projetos de gestão. 

� Iniciativas do Ministério da Educação 

o Elevar o percentual de diretores de escola com nomeação vinculada a critérios 
técnicos de mérito e desempenho e à participação da comunidade escolar, em 
consonância com o PNE 2011-2020 

� Ação do PRDNE: Apoiar a implantação, em todos os sistemas de ensino, de programas 
de monitoramento que utilize os indicadores do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica e dos sistemas de avaliação dos Estados e Municípios que venham a 
ser desenvolvidos. 

� Iniciativas do Ministério da Educação 

o Aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade da 
educação básica 

� Ação do PRDNE: Promover programas continuados de capacitação para os docentes do 
ensino básico. 

� Iniciativas do Ministério da Educação 

o Formar professores da educação básica em nível de pós-graduação lato e stricto 
sensu, de forma a alcançar a meta do PNE 2011-2020 

� Ação do PRDNE: Garantir o acesso dos estudantes ao ensino fundamental, 
principalmente na zona rural.  

� Iniciativas do Ministério da Educação 

o Ampliar progressivamente, em regime de colaboração entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o investimento público em 
educação, em termos de percentual do Produto Interno Bruto do país, de forma 
a alcançar a meta do PNE 2011-2020 

 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PR ODUTIVO 
REGIONAL 

Sub-Diretriz  Fomentar e consolidar os setores estratégicos, intensivos em conhecimento 

� Ação do PRDNE: Priorizar a implantação no Nordeste de empresas e setores nos 
quais o conhecimento constitua o ativo mais relevante, especialmente naqueles 
apontados como estratégicos pelas políticas nacionais, quais sejam: energias 
renováveis, biotecnologia, fármacos, nanotecnologia e tecnologia da informação e da 
comunicação. 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Desenvolver e fortalecer competências e habilidades para o setor de TIC em 
pelo menos 35.000 profissionais 

o Ampliar para 120 o número de empresas que realizam pesquisa e 
desenvolvimento em nanotecnologia em seus processos produtivos 

o Aumentar de 41% para 50% a participação dos setores estratégicos no 
dispêndio empresarial brasileiro em pesquisa e desenvolvimento 
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o Aumentar para 5.000 o número de empresas que fazem pesquisa e 
desenvolvimento contínuo 

o Aumentar para 80.000 o número de técnicos e pesquisadores ocupados em 
pesquisa e desenvolvimento nas empresas 

� Iniciativas do Ministério da Integração Nacional 

o Avaliar anualmente o desempenho dos Fundos de Desenvolvimento Regional 

o Avaliar anualmente o desempenho dos incentivos fiscais na Amazônia e 
Nordeste 

o Avaliar semestralmente o desempenho das aplicações dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento 

o Desenvolver projetos de apoio à inovação em 10 Arranjos Produtivos Locais 

� Iniciativas do Ministério da Saúde 

o Concluir a construção do complexo industrial de produção de hemoderivados, 
até 2015 

o Ampliar a produção nacional de genéricos dos itens com patentes vencidas, 
passando de 20% em 2011 para 60% até 2015 

� Iniciativas do Ministério das Comunicações 

o Aumentar em 40% as exportações de equipamentos e componentes 
eletroeletrônicos de telecomunicação 

o Elevar para 70% a participação da produção nacional no mercado nacional de 
equipamentos e aparelhos de telecomunicação 

� Ação do PRDNE: Incentivar a implantação de centros de inovação para setores 
estratégicos. 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Apoiar a modernização ou implantação de 100 Centros Vocacionais 
Tecnológicos no período 2012-2015 

o Ter em curso 1.200 projetos de desenvolvimento tecnológico em cooperação 
entre as redes SIBRATEC de Centros de Inovação e Empresas 

� Iniciativas do Ministério da Integração Nacional 

o Desenvolvimento de Rede Regional de Inovação do Nordeste 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Atrair 100 projetos e centros de P&D 

o Fomentar a especialização de 20 Centros de Inovação, Design e 
Sustentabilidade (CIDS) 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Adequar as instalações dos 11 Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação do 
ICMBio 

� Ação do PRDNE: Promover a capacitação para os setores intensivos em 
conhecimento, considerados estratégicos. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

o Capacitar ou formar 80.000 agentes de desenvolvimento 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
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o Aumentar de 2.500 para 5.000 o número de pessoas capacitadas em cursos de 
propriedade intelectual oferecidos pelo INPI 

� Ação do PRDNE: Integrar os setores tradicionais na cadeia produtiva dos setores 
intensivos em conhecimento, considerados estratégicos. 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Apoiar 12 projetos de inovações tecnológicas para os setores de reciclagem, 
saneamento e fontes alternativas de energia 

� Ação do PRDNE: Promover a criação e estruturação dos Parques Tecnológicos e 
incubadoras de base tecnológica. 

� Iniciativas do Ministério do Trabalho e Emprego 

o Estimular e fomentar a geração de oportunidade de trabalho, emprego e renda, 
por meio de ações integradas de qualificação direcionadas à gestão e incubação 
de negócios no âmbito do ProJovem, de forma articulada ao Programa de 
Microcrédito, priorizando os jovens em situação de extrema pobreza. 

� Ação do PRDNE: Estimular novos modelos de negócios, por meio do 
estabelecimento de licenças convergentes, capazes de agregar a oferta de voz, dados e 
vídeo, além de serviços de valor adicionado. 

� Iniciativas do Ministério das Comunicações 

o Ampliar a geração de inovação pela indústria nacional de telecomunicação e de 
serviços, por meio do aumento de 50% (R$1,71 bilhão) no dispêndio do Setor 
Privado em atividades inovativas 

� Iniciativas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

o Realizar vinte e cinco contratações conjuntas de soluções de TI, até 2015 

Sub-Diretriz  Fortalecer as Pequenas e Médias Empresas 

� Ação do PRDNE: Ampliar e aperfeiçoar os mecanismos de crédito para as pequenas e 
médias empresas. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Elevar o montante de crédito disponibilizado pelo BNDES para micro e 
pequenas empresas de R$ 5 bilhões em 2010 para R$ 21,2 bilhões. 

� Iniciativas da Presidência da República 

o Apoiar 4.000 microprojetos produtivos juvenis 

� Ação do PRDNE: Fomentar o cooperativismo/associativismo com vistas a consolidar 
fluxos de aquisição de insumos e de comercialização. 

� Iniciativas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

o Apoiar 10.000 Projetos de Desenvolvimento do setor agropecuário 

� Ação do PRDNE: Intensificar os esforços de assistência técnica e gerencial para as 
pequenas e médias empresas. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Criar a rede nacional de disseminação de conhecimentos e boas práticas em 
gestão empreendedora de micro e pequenas empresas e artesanato 

o Realizar cooperação técnica internacional em melhores práticas com União 
Europeia, MERCOSUL, UNIDO, BID, Banco Mundial e CAF 
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� Ação do PRDNE: Articular e apoiar uma rede de instituições de pesquisa para a 
produção de inovação tecnológica voltada à pequena e média empresa. 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Realizar 17.000 atendimentos anuais de extensão tecnológica em micro, 
pequenas e médias empresas pelas redes SIBRATEC de Extensão Tecnológica 

� Ação do PRDNE: Ampliar a participação das Pequenas e Médias Empresas nas 
exportações regionais. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Incluir a agenda brasileira de desenvolvimento das micro e pequenas empresas 
nas principais instâncias internacionais de cooperação (União Europeia, 
MERCOSUL, UNIDO, BID, Banco Mundial, CAF) 

Sub-Diretriz  Maximizar a contribuição da C, T & I para o aumento da competitividade 
do setor produtivo regional 

����    Ação do PRDNE: Incentivar a agregação de inovação ao setor produtivo, pela 
promoção dos instrumentos da Lei de Inovação. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Regulamentar o apoio à inovação – art. 65 da Lei Complementar 123/2006 

����    Ação do PRDNE: Apoiar a formação de gestores de Ciência, Tecnologia e Inovação 
capazes de dar suporte ao processo de difusão de inovação no setor produtivo. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Disponibilizar bolsas para 100 Gestores seniores em Inovação, Design e 
Sustentabilidade (GIDS) em Arranjos Produtivos Locais (APLs) 

����    Ação do PRDNE: Implantar uma rede integrada de Centros Vocacionais 
Tecnológicos – CVTs como instrumento de difusão de inovação nos Arranjos 
Produtivos Locais. 

� Iniciativas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

o Consolidar 05 redes de pesquisas e transferência de tecnologia em agricultura 
irrigada: fruticultura, salinidade e drenagem, produção de grãos, arroz irrigado 
por inundação e hortaliças 

� Iniciativas do Ministério de Minas e Energia 

o Implantar a Rede do Centro de Desenvolvimento Tecnológico da Companhia de 
Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM (CEDES/CPRM) 

����    Ação do PRDNE: Articular agendas de P&D e currículos dos programas de pós-
graduação e de instituições de formação profissional de técnicos em todos os níveis 
para atendimento às necessidades. 

� Iniciativas do Ministério de Minas e Energia 

o Liderar o desenvolvimento tecnológico do setor, através da realização de 
projetos de pesquisa e desenvolvimento e da ampliação da infraestrutura 
experimental, visando à expansão dos objetivos dos negócios, a agregação de 
valor, a diversificação de produtos e a sustentabilidade dos projetos 

� Ação do PRDNE: Estimular, no empresariado nordestino, uma cultura inovadora. 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Aumentar de 22,3% para 30% o percentual de empresas inovadoras que 
utilizam ao menos um dos diferentes instrumentos de apoio governamental ą 
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inovação nas empresas 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Aumentar de 4728 para 5328 o número de empresas brasileiras que lançaram 
produto novo no mercado nacional, segundo a PINTEC. 

o Implantar 10 laboratórios delegados à Rede Laboratórios Associados ao 
INMETRO para inovação na empresa 

� Ação do PRDNE: Difundir o conhecimento dos instrumentos disponíveis para 
financiamento da inovação no setor produtivo. 

� Iniciativas do Ministério da Integração Nacional 

o Realização de projetos de incorporação e de difusão de tecnologias no setor 
produtivo do Nordeste 

� Ação do PRDNE: Fomentar redes regionais setoriais para apoio à prestação de 
serviços tecnológicos e difusão tecnocientífica e de padrões e normas técnicas. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Criar banco de dados de tecnologias de baixo carbono 

� Ação do PRDNE: Enfatizar o papel da inovação na atuação dos sistemas de 
assistência técnica e extensão; das empresas de mão de obra qualificada e 
pesquisadores. 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Ampliar de 3.500 para 10 mil o número de projetos de pesquisa apoiados pelo 
CNPq 

Sub-Diretriz  Modernizar o parque produtivo existente 

� Ação do PRDNE: Ampliar o acesso às linhas de financiamento de bens de capital. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Investir R$ 1 bilhão de reais em nova capacidade instalada em componentes 
eletrônicos 

� Ação do PRDNE: Incentivar a incorporação de bens de capital intensivos em 
tecnologia. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Aumentar em 5 pontos percentuais os índices de nacionalização mínimos na 
origem dos equipamentos utilizados para exploração e desenvolvimento da 
extração petrolífera em terra, de forma a atingir os seguintes níveis em 2015: 
exploração (75%) e desenvolvimento (82%) 

o Aumentar em 5 pontos percentuais os índices de nacionalização mínimos na 
origem dos equipamentos utilizados para exploração e desenvolvimento da 
extração petrolífera em águas profundas (profundidade entre 100m e 400 m): 
exploração (42%) e desenvolvimento (60%) 

o Aumentar em 5 pontos percentuais os índices de nacionalização mínimos na 
origem dos equipamentos utilizados para exploração e desenvolvimento da 
extração petrolífera em águas rasas (profundidade inferior a 100 m), de forma a 
atingir os seguintes níveis em 2015: exploração (56%) e desenvolvimento 
(68%) 

o Aumentar em 5 pontos percentuais os índices de nacionalização mínimos na 
origem dos equipamentos utilizados para exploração e desenvolvimento da 
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extração petrolífera em águas ultraprofundas (profundidade superior a 400 m): 
exploração (42%) e desenvolvimento (60%) 

� Ação do PRDNE: Adequar a mão de obra ao parque industrial mais moderno. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Capacitar 2048 profissionais na área metal-mecânica para as indústrias nuclear 
e pesada de alta tecnologia 

Sub-Diretriz  Promover o adensamento dos arranjos produtivos locais competitivos 

� Ação do PRDNE: Estabelecer APLs prioritários para o desenvolvimento regional, 
possibilitando a verticalização dos grandes investimentos. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Instituir e implementar a Política Nacional para Arranjos Produtivos Locais 

o Apoiar 80 Arranjos Produtivos Locais no país 

� Ação do PRDNE: Ampliar o número de empregados com carteira assinada nas Micro 
e Pequenas Empresas. 

� Iniciativas do Ministério da Integração Nacional 

o Gerar 106.770 postos de trabalho nos APLs apoiados 

� Iniciativas do Ministério dos Transportes 

o Fomentar a contratação de 14 bilhões em projetos de embarcações com recursos 
do Fundo da Marinha Mercante (FMM) 

� Ação do PRDNE: Promover a incorporação de inovação nos APLs. 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Apoiar 20 projetos de pesquisa e desenvolvimento em arranjos produtivos 
locais e micro e pequenos empreendimentos no período 2012-2015 

� Iniciativas do Ministério da Integração Nacional 

o Gerar 106.770 postos de trabalho nos APLs apoiados 

o Gerar 106.770 postos de trabalho nos APLs apoiados 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Implantar 30 arranjos produtivos locais envolvendo produtos da 
sociobiodiversidade 

o Implantar 30 arranjos produtivos locais envolvendo produtos da 
sociobiodiversidade 

� Ação do PRDNE: Promover a capacitação em relação à estruturação da cadeia 
produtiva, promovendo a verticalização da produção no APL. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Capacitar 100 mil micro e pequenas empresas e/ou empreendedores, inclusive 
as artesanais e as organizadas em APLs 

Sub-Diretriz  Reorientar o papel dos grandes projetos industriais 

� Ação do PRDNE: Promover estudos e pesquisas para a definição da localização 
espacial dos grandes investimentos. 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Estruturar e implantar o Sistema Nacional de Informações em Saneamento 
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(SINISA) 

� Ação do PRDNE: Direcionar os projetos de infraestrutura para viabilizar a instalação 
dos grandes projetos e das indústrias de bens intermediários. 

� Iniciativas do Ministério da Fazenda 

o Elaborar 2 estudos para identificação de demanda pela instalação de portos 
secos 

� Iniciativas do Ministério da Justiça 

o Implementar cursos de formação continuada para 300 gestores não indígenas e 
300 gestores indígenas para qualificar as ações de gestão ambiental e territorial 
de terras indígenas 

� Iniciativas do Ministério do Trabalho e Emprego 

o Aprimorar e avançar nos estudos sobre a pobreza e a desigualdade social, o 
desemprego e a informalidade, a extensão da cobertura da proteção social, os 
baixos níveis de rendimentos e produtividade, os elevados índices de 
rotatividade no emprego, as desigualdades de gênero e raça/etnia, as condições 
de segurança e saúde nos locais de trabalho, sobretudo na zona rural, e o 
combate à discriminação, dentre outros 

� Iniciativas do Ministério dos Transportes 

o Realizar estudos para a implantação de 565 km de conexão ferroviária nas 
ARIMs e ZPTMs 

o Expandir em 4.546 km a malha ferroviária do país 

o Construir 4.451,3 km de rodovias 

o Construir 18 contornos ou anéis rodoviários 

o Construir 18 contornos ou anéis rodoviários 

o Adequar 4.561,6 km de rodovias federais 

o Construir 18 contornos ou anéis rodoviários 

o Recuperar, adequar e reforçar 502 estruturas (pontes e viadutos) em estado 
crítico 

o Adequar 150 km de trechos ferroviários 

� Iniciativas da Secretaria de Aviação Civil 

o Ampliar para 150 o número de aeroportos atendidos por transporte aéreo 
regular de passageiros e cargas 

� Iniciativas da Secretaria de Portos 

o Adequar instalações portuárias de acostagem, de proteção à atracação e 
operação de navios, de movimentação e armazenagem de cargas, de circulação 
e das instalações gerais e de suprimento em 21 portos organizados marítimos 

� Ação do PRDNE: Promover a instalação de indústrias de bens intermediários. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Aumentar a oferta de filamentos de poliéster e resina têxtil em 240 mil 
toneladas/ano 

o Aumentar a oferta de Politereftalato de Etileno (PET) em 450 mil toneladas/ano 

� Ação do PRDNE: Promover estudos que possibilitem promover os investimentos 
necessários às cidades que receberão os grandes projetos industriais. 
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� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Contratar R$ 3 bilhões para apoio à execução de intervenções de saneamento 
integrado em municípios com baixos índices de acesso ou qualidade 
insatisfatória em dois ou mais componentes do saneamento. 

 

 

 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

o Apoiar 920 projetos estratégicos de estudos, integração e desenvolvimento de 
cadeias produtivas 

 
DIRETRIZ 3 – PROVER O NORDESTE DE INFRAESTRUTURA FÍ SICA URBANA, 
DE TRANSPORTES E DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIAS ÀSUA INTEGRAÇÃO 
INTERNA E EXTERNA 

Sub-Diretriz  Cidades 

� Ação do PRDNE: Fortalecer a infraestrutura econômica da rede de cidades do 
Nordeste, enfatizando as cidades de porte médio, como forma de tentar promover a 
desconcentração produtiva. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

o Beneficiar 2.155 municípios com até 50.000 habitantes com máquinas e 
equipamentos para recuperação de estradas vicinais 

� Ação do PRDNE: Investir em ações de urbanização integral de favelas nas regiões 
metropolitanas. 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Pavimentar e qualificar 4.000 km de vias urbanas de regiões de baixa renda 
com adensamento populacional e infraestrutura deficiente 

� Iniciativas do Ministério dos Transportes 

o Construir 20 travessias urbanas 

� Ação do PRDNE: Investir na produção de unidades habitacionais para população de 
baixa renda. 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Promover a acessibilidade nas unidades habitacionais ofertadas no MCMV em 
áreas urbanas e municípios acima de 50 mil habitantes 

o Produzir ou reformar 1,2 milhão de moradias para as famílias com renda até R$ 
1,6 mil por mês nas áreas urbanas e até R$ 15 mil anuais na área rural 

o Disponibilizar 600 mil moradias para famílias com renda até R$ 3,1 mil 
mensais na área urbana e R$ 30 mil por ano na área rural 

o Disponibilizar 200 mil moradias para famílias com renda até R$ 5 mil mensais 
na área urbana e até R$ 60 mil anuais na área rural 

o Priorizar áreas de referência de empreendimentos de habitação de interesse 
social financiados pelo Governo Federal na implementação de suas carteiras 
prioritárias de investimentos em infraestrutura social 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
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o Construir e/ou reformar 120 mil casas 

� Ação do PRDNE: Ampliar a utilização de energias limpas para a movimentação do 
transporte público urbano coletivo. 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Implantar e requalificar sistemas de mobilidade urbana pactuados na Matriz de 
Responsabilidade 

o Investir R$ 18 bilhões em empreendimentos que visem dotar os centros urbanos 
de sistemas de transporte público coletivo de forma sustentável e amplamente 
acessível 

o Aumentar a demanda transportada por dia útil nos sistemas metro ferroviários 
sob a gestão do governo federal 

 

Sub-Diretriz Comunicações 

� Ação do PRDNE: Massificar o acesso aos serviços de telecomunicações, em especial 
o acesso à banda larga 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Conectar 41 campi em municípios médios a 1 Gbps e 681 campi em municípios 
pequenos a 100 Mbps 

� Iniciativas do Ministério das Comunicações 

o Poder público de 3.700 municípios, dentre aqueles de menor índice de 
desenvolvimento humano (IDH-M abaixo de 0,800) usando e oferecendo 
aplicações e serviços de comunicação digital 

o Desenvolver pelo menos dois terminais móveis de baixo custo para acesso à 
Internet Banda Larga 

o Pelo menos um canal da cidadania implantado em cada unidade da federação 

o 80% dos municípios com pelo menos uma rádio comunitária outorgada 

o 65% dos municípios com pelo menos uma emissora de televisão outorgada 
(geradora ou retransmissora) 

o 60% dos municípios com pelo menos uma emissora de TV digital outorgada 
(geradora ou retransmissora) 

o 51% dos municípios brasileiros com mais de uma emissora de radiodifusão 
outorgada, exceto rádio comunitária 

o 20% dos municípios com pelo menos uma emissora de radiodifusão outorgada 
com fins exclusivamente educativos 

o Alcançar, em média, 190 minutos por mês trafegados por usuário de telefonia 
móvel 

o Disponibilizar conexões de dados do Serviço Móvel Pessoal - SMP em alta e 
média capacidade, nas faixas de 1,9 / 2,1 GHz, em pelo menos 75% dos 
Distrito-Sede de Município do Brasil 

o 70% das populações da classe C fazendo uso da internet (acesso em banda 
Larga e discado) 

o 90% de emissoras de televisão analógicas já digitalizadas (geradora ou 
retransmissora) 
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o Atender os pedidos de instalação de Telefone de Uso Público nas comunidades 
remanescentes de quilombos ou quilombolas, devidamente certificadas; 
populações tradicionais e extrativistas fixadas nas Unidades de Conservação de 
Uso Sustentável, geridas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade; assentamentos de trabalhadores rurais; aldeias indígenas; 
organizações militares das Forças Armadas; postos da Polícia Rodoviária 
Federal; e, aeródromos públicos 

o Atender todas as escolas públicas rurais com Internet Banda Larga 

o Atingir uma densidade de 32 assinaturas de televisão por assinatura por 100 
domicílios no Brasil 

o Chegar a 40 milhões de domicílios com Internet Banda Larga de qualidade por 
meio do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL) 

o Cobrir 91,5% da população brasileira com o serviço de telefonia móvel 

o 40% das populações da classes D e E fazendo uso da internet (acesso em banda 
larga e discado) 

o Instalar Telefone de Uso Público em todos os postos de saúde públicos e 
escolas públicas, ambos localizados em área rural 

o 48% dos municípios com pelo menos uma emissora de radiodifusão sonora 
outorgada, exceto aquelas com fins exclusivamente educativos ou comunitários 

o 4,5% dos municípios com pelo menos uma geradora de televisão outorgada, 
exceto aquelas com fins exclusivamente lucrativos 

o 70% da população fazendo uso da internet banda larga e discado (seja em casa, 
no trabalho, em telecentros etc), levando em consideração desigualdades 
regionais e socioeconômicas 

o Pelo menos 2% dos habitantes com acesso à Internet Banda Larga em 95% dos 
municípios 

o Ofertar o acesso individual de telefonia fixa na área rural, nas condições 
definidas em regulamento específico a ser editado pela Anatel 

o Ofertar banda larga fixa a 10 Mbps e móvel em redes 4G nas cidades-sede da 
Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos 
Olímpicos de 2016, bem como atender aos requisitos de qualidade necessários à 
realização dos eventos 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

o Criar o Portal do Observatório do Investimento 

� Iniciativas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

o Massificação do uso de Certificados Digitais da ICP- Brasil 

� Iniciativas da Presidência da República 

o Integrar pontos da Estação Juventude a Equipamentos públicos nos territórios 

o Ampliar a produção regional de conteúdos próprios da Empresa Brasil de 
Comunicação - EBC, implantando mais 03 (três) canais geradores nas regiões 
Norte, Nordeste e Sul, para que a TV Brasil tenha ao menos uma geradora em 
cada região do país 

o Ampliar a cobertura do sinal terrestre de radiodifusão, segundo a 
disponibilidade do Plano Básico de Outorgas, para garantir o acesso de, pelo 
menos, 50% da população brasileira à programação da TV Brasil 
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o Ampliar para 100% a cobertura geográfica dos sinais de radiodifusão em Ondas 
Curtas (OC) e Ondas Tropicais (OT) da EBC para assegurar a recepção 
radiofônica a todas as localidades das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
não alcançadas por outras frequências 

Sub-Diretriz  Energia 

� Ação do PRDNE: Garantir a disponibilidade energética para viabilizar o 
desenvolvimento sustentável da Região. 

� Iniciativas do Ministério de Minas e Energia 

o Expandir a capacidade nacional de produção de derivados de petróleo para 
atendimento do mercado interno, de modo a produzir 21x10³m³/dia de 
Querosene de Aviação (QAV) 

o Adicionar 1.395 MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a 
partir de fonte térmica a biomassa 

o Implantar 17.650 km de novas linhas de transmissão para integração de novas 
usinas e novos mercados, e promover a integração energética entre as regiões 
do País 

o Realizar 28 projetos e estudos de viabilidade de usinas hidrelétricas (UHEs) 
com potencial de aproximadamente 12.000 MW de capacidade de geração 
hidrelétrica 

o Inventariar 12 rios com potencial de aproximadamente 5.000 MW de 
capacidade de geração hidrelétrica 

o Monitorar a execução de 270 novos empreendimentos de transmissão de 
energia elétrica em construção no País 

o Monitorar a execução de 250 novos empreendimentos de geração de energia 
elétrica em construção no País 

o Adicionar 3.680 MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a 
partir da fonte eólica 

o Adicionar 9.338 MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a 
partir de fontes térmicas 

o Adicionar 10.326 MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a 
partir da fonte hídrica (UHEs, PCHs e CGHs) 

o Aumentar a quantidade de botijões de GLP, de forma a melhorar o atendimento 
ao mercado consumidor doméstico em: - 1.148.865 unidades de botijões P13 
(13kg) - 287.217 unidades de botijões P5 (5kg) e P8 (8kg) 

o Atender a totalidade dos estados brasileiros com a comercialização de GLP em 
botijões P8 (8kg) e P5 (5kg) 

o Expandir a capacidade nacional de produção de derivados de petróleo para 
atendimento do mercado interno, de modo a processar 2.205.000 bpd 

o Expandir a capacidade nacional de produção de derivados de petróleo para 
atendimento do mercado interno, de modo a produzir 30x10³m³/dia de Gás 
Liquefeito de Petróleo (GLP) 

o Expandir a capacidade nacional de produção de derivados de petróleo para 
atendimento do mercado interno, de modo a produzir 152x10³m³/dia de óleo 
diesel 

o Implantar 22.000 MVA em novas subestações de transformação para elevar a 
capacidade de atendimento ao mercado de energia elétrica pelo SIN 
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o Expandir a capacidade nacional de produção de derivados de petróleo para 
atendimento do mercado interno, de modo a produzir 62x10³m³/dia de gasolina 

o Promover manutenção em 7.100 MW das instalações de geração do Sistema 
Elétrico Brasileiro 

o Garantir o abastecimento do óleo diesel S-10, do óleo diesel S-500 e da 
gasolina S-50, de modo a atender integralmente o mercado nacional de 
combustíveis 

o Realizar inspeção técnica em campo em 180 usinas em construção 

o Promover manutenção em 8.000 km das instalações de transmissão do Sistema 
Elétrico Brasileiro 

o Reduzir FEC (Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade 
Consumidora) para 10 vezes/ano 

o Reduzir DEC (Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) 
para 14 horas/ano 

o Revitalizar/recapacitar 2.400 km de linhas de transmissão existentes no Sistema 
Interligado Nacional 

o Adicionar 5.100 MVA de capacidade de transformação às subestações 
existentes no Sistema Interligado Nacional 

o Adicionar 600 MW de capacidade de geração nas usinas existentes no Sistema 
Interligado Nacional 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Promover o uso energético sustentável da biomassa florestal em 300 empresas 
usuárias de carvão vegetal proveniente do bioma Caatinga 

� Ação do PRDNE: Articular ações de políticas integradas buscando a universalização 
do uso de energia. 

� Iniciativas do Ministério de Minas e Energia 

o Acréscimo de 1.050 km de redes de distribuição de energia elétrica 

o Atender 495.000 domicílios rurais com energia elétrica pelo Programa Luz para 
Todos 

o Atender integralmente a população assistida pelo Programa Brasil Sem Miséria, 
através do Luz para Todos e da Universalização 

� Ação do PRDNE: Investir em pesquisa e desenvolvimento de fontes de energias 
renováveis, estabelecendo padrões em eficiência energética para todas as aplicações, 
construções e veículos consumidores de energia. 

� Iniciativas do Ministério de Minas e Energia 

o Elevar o percentual de modelos de automóveis etiquetados pelo Programa 
Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular) para 50% 

o Redução do índice de perdas técnicas e comerciais de distribuição em 1,25 
pontos absolutos 

o Realizar pesquisas nas áreas de geração, de transmissão, de distribuição e 
utilização de energia elétrica 

o Conservar 20.000 GWh do consumo de energia elétrica que ocorreria sem 
medidas de conservação 

o Avaliar e emitir mensalmente informativos tarifários de Energia Elétrica 
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o Viabilizar e projetar 1.100 MW de capacidade de geração a partir de biomassa 

o Realizar 16 projetos e estudos de viabilidade de parques eólicos com potencial 
de aproximadamente 1.600 MW de capacidade de geração a partir da fonte 
eólica 

� Ação do PRDNE: Construir uma política que viabilize as fontes alternativas de 
energia, incentivando o financiamento das iniciativas econômicas que utilizem fontes 
de energias renováveis. (Carta de Energia de Campina Grande/2003 e [R] Evolução 
Energética global sustentável – EREC/Greenpeace). 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

o 200.000 agricultores familiares participando da cadeia produtiva do biodiesel 

� Ação do PRDNE: Promover o uso de fontes renováveis de energia para ampliar de 
forma gradativa a sua participação na matriz energética regional. 

� Iniciativas do Ministério de Minas e Energia 

o Viabilizar e projetar 4 usinas termonucleares 

o Atender à demanda de biocombustíveis, tendo como referência o Plano Decenal 
de Expansão de Energia (PDE) vigente 

o Atender à estimativa de produção nacional de biocombustíveis indicada pelo 
Plano Decenal de Expansão de Energia vigente 

� Ação do PRDNE: Aumentar a eficiência global do uso da energia, reduzindo a 
intensidade energética da economia. 

� Iniciativas do Ministério de Minas e Energia 

o Manter o Índice de Conformidade de Combustíveis superior a 96% 

o Evitar o consumo de 650 milhões de litros de óleo diesel por meio de ações de 
eficiência energética 

� Ação do PRDNE: Otimizar o aproveitamento do potencial mineral da região para a 
produção de energia, considerando os impactos que este aproveitamento poderá 
provocar sobre o meio ambiente. 

� Iniciativas do Ministério de Minas e Energia 

o Elaborar programas de aproveitamento econômico de minerais estratégicos de 
médio e longo prazo 

o Realizar 5 estudos da cadeia produtiva de minerais estratégicos 

Sub-Diretriz  Transportes 

� Ação do PRDNE: Ampliar a extensão da malha rodoviária federal pavimentada no 
Nordeste. 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

o Construir e/ou reformar 25 mil km de estradas 

� Iniciativas do Ministério dos Transportes 

o Construir 4.451,3 km de rodovias 

� Ação do PRDNE: Melhorar as condições de trafegabilidade da malha rodoviária 
regional. 

� Iniciativas do Ministério dos Transportes 

o Realizar a manutenção de 52.950,6 km de rodovias federais pavimentadas, de 
forma permanente 
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o Adequar 4.561,6 km de rodovias federais 

o Realizar a manutenção de 13.462,2 km de rodovias federais não pavimentadas 

� Ação do PRDNE: Universalizar o acesso rodoviário pavimentado às sedes 
municipais. 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Pavimentar e qualificar 4.000 km de vias urbanas de regiões de baixa renda 
com adensamento populacional e infraestrutura deficiente 

� Ação do PRDNE: Complementar e reforçar os grandes corredores de logística do 
Nordeste. 

� Iniciativas do Ministério de Minas e Energia 

o Ampliação da malha dutoviária nacional de transporte de petróleo, derivados e 
biocombustíveis em 341 km 

� Iniciativas do Ministério dos Transportes 

o Construir 11 pontes sobre travessias fluviais 

o Elaborar estudos de 404 km de conexões na malha ferroviária 

o Elaborar estudos de 404 km de conexões na malha ferroviária 

o Definir classes de hidrovias 

o Realizar estudos para a implantação de 565 Km de conexão ferroviária nas 
ARIMs e ZPTMs 

o Garantir manutenção e melhorias nos corredores hidroviários em 9.785 km 

o Elaborar o relatório de avaliação anual das condições de qualidade e 
trafegabilidade da malha ferroviária federal 

o Definir comboios tipo para os corredores hidroviários 

o Eliminar 6 pontos críticos em hidrovias 

o Implantar novo modelo de concessão ferroviária 

o Expandir em 4.546 km a malha ferroviária do país 

o Adequar 402,9 km de acesso portuário, por meio de rodovias federais 

o Adequar 402,9 km de acesso portuário, por meio de rodovias federais 

� Iniciativas da Secretaria de Aviação Civil 

o Aumentar a capacidade de processamento de cargas dos terminais de carga 
aérea para 2,4 milhões de toneladas 

� Iniciativas da Secretaria de Portos 

o Implantar o Sistema de Apoio à Gestão de Tráfego de Navios (VTMIS) em 06 
portos 

o Elaborar 11 estudos e projetos de planos de uso de áreas portuárias não 
operacionais e de interface com áreas urbanas 

o Elaborar o Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP) 

o Dotar de infraestrutura adequada as instalações portuárias do Porto de Pecém 
(CE) 

o Implantar 6 terminais de passageiros em portos organizados marítimos 

o Intervir em 17 portos marítimos brasileiros de forma a assegurar condições 
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adequadas de profundidade 

o Implantar o Sistema de Apoio ao Gerenciamento da Infraestrutura Portuária em 
06 portos 

o Implantar o Programa Nacional de Regularização Ambiental Portuária 
(PRGAP) em 22 portos organizados marítimos 

o Intervir em 17 portos marítimos brasileiros de forma a assegurar condições 
adequadas de profundidade 

o Elaborar 2 estudos e projetos para outorga de novos portos organizados e 
terminais portuários marítimos 

� Ação do PRDNE: Estimular a navegação de cabotagem, utilizando recursos do Fundo 
da Marinha Mercante (FMM). 

� Iniciativas do Ministério dos Transportes 

o Fomentar a construção de 9 estaleiros com recursos do FMM 

� Iniciativas da Secretaria de Portos 

o Implantar o Projeto de Incentivo à Cabotagem (PIC) 

o Elaborar 11 estudos para simplificar procedimentos e reduzir o custo de 
movimentação nos portos organizados marítimos no transporte de mercadorias 
por cabotagem 

� Ação do PRDNE: Fortalecer o transporte aéreo de passageiros e de cargas no 
Nordeste. 

� Iniciativas da Secretaria de Aviação Civil 

o Ampliar para 1.000 o número de rotas servidas por transporte aéreo regular de 
passageiros e cargas 

o Desenvolver 8 estudos para planejamento e gestão do transporte aéreo 

o Instituir o Plano de Outorgas da Infraestrutura Aeroportuária 

o Aumentar a capacidade da rede de aeroportos do Brasil de modo a possibilitar o 
processamento de 305 milhões de passageiros, observadas as normas 
regulamentares de prestação de serviço adequado expedidas pela ANAC 

o Formular o Plano Nacional para o Desenvolvimento da Infraestrutura 
Aeronáutica Civil Brasileira 

 
DIRETRIZ 4 – FORTALECER VETORES QUE PROMOVAM A 
SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

Sub-Diretriz  Ampliar o acesso aos serviços sociais básicos 

� Ação do PRDNE: Ampliar a cobertura de abastecimento e esgotamento sanitário. 

� Iniciativas do Ministério da Integração Nacional 

o Diagnosticar a situação de operação e segurança física de infraestruturas 
hídricas 

o Revitalizar infraestruturas hídricas 

� Iniciativas do Ministério da Saúde 

o Implantar obras de saneamento em 375 comunidades remanescentes de 
quilombos 
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o Implantar obras de saneamento em 750 comunidades rurais, tradicionais e 
especiais 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Contratar R$ 960 milhões para apoio à execução de intervenções de 
abastecimento de água em municípios com população abaixo de 50 mil 
habitantes com baixos índices de acesso aos serviços ou qualidade ofertada 
insatisfatória 

o Beneficiar 500 municípios com a implantação de melhorias sanitárias 
domiciliares 

o Contratar R$ 6,5 bilhões para apoio à execução de intervenções de 
abastecimento de água em municípios com baixos índices de acesso aos 
serviços ou qualidade ofertada insatisfatória 

o Contratar R$ 12,5 bilhões, por meio de seleções públicas, para apoio à 
execução de intervenções de esgotamento sanitário em municípios com baixos 
índices de acesso aos serviços ou tratamento insuficiente 

o Contratar R$ 600 milhões para realização de projetos e planos de saneamento 
básico 

o Contratar R$ 1,28 bilhão para apoio à execução de intervenções de esgotamento 
sanitário em municípios com população abaixo de 50 mil habitantes com baixos 
índices de acesso aos serviços ou qualidade ofertada insatisfatória 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

o Ampliar o acesso à água a 3.000 escolas da zona rural e dos territórios 
tradicionais, sem abastecimento da rede pública, por meio da implementação de 
tecnologias de captação e armazenamento de água com vistas ao consumo 
humano 

o Universalizar o acesso ą água para consumo humano, atendendo a 730.000 
famílias da zona rural do semiárido brasileiro, inscritas no CadÚnico, sem 
acesso à rede pública de abastecimento, por meio da implementação de 
tecnologias de captação e armazenamento de água 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Ampliar de 7.643 para 10.700 o universo de usuários de recursos hídricos 
regularizados 

o Pactuar metas de gestão e de condições de entrega de água entre rios de 
diferentes dominialidades com 5 Estados da federação 

� Ação do PRDNE: Promover a revitalização de bacias hidrográficas, contribuindo 
dessa forma para a melhoria da qualidade de rios, mangues, estuários e áreas litorâneas. 

� Iniciativas do Ministério da Integração Nacional 

o Implementar a gestão do Projeto de Integração do São Francisco. 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Revitalizar 60 sub-bacias hidrográficas 

o Revitalizar 60 sub-bacias hidrográficas 

o Capacitar 100% dos órgãos gestores estaduais e comitês de bacias de rios de 
domínio da União com cursos em gestão integrada de recursos hídricos 

o Reduzir os níveis de poluição hídrica em bacias críticas em 28.000 Kg 
DBO/Dia - média anual 
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o Desenvolver o detalhamento de 2 programas previstos em planos de bacia para 
apoiar sua implementação e orientar as políticas públicas relacionadas aos 
recursos hídricos 

o Qualificar 30.000 pessoas para participarem do processo de formulação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos 

o Implantar o Sistema de Gerenciamento do Plano Nacional de Recursos Hídricos 
(SIGEOR/PNRH) 

� Ação do PRDNE: Ampliar e melhorar o tratamento e a disposição final de resíduos 
sólidos, bem como, o aumento da reciclagem desses resíduos. 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Contratar R$ 1,5 bilhão para apoio à execução de intervenções de destinação 
final ambientalmente adequada de resíduos sólidos urbanos em municípios com 
presença de formas inadequadas de disposição final 

o Beneficiar 400 municípios com população abaixo de 50 mil habitantes com 
implantação ou ampliação de sistema de resíduos sólidos urbanos 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Apoio a 100 municípios para implantação de programas de coleta seletiva 

� Iniciativas da Secretaria de Portos 

o Implantar o Sistema de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes 
Líquidos em 22 portos organizados marítimos 

� Ação do PRDNE: Desenvolver novas tecnologias nas áreas de Saúde e Saneamento 
Ambiental voltadas para a convivência com o semiárido. 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Fortalecer e ampliar a Rede Nacional de Capacitação e Extensão Tecnológica 
em Saneamento Ambiental (ReCESA), mediante o apoio a implantação de 5 
núcleos regionalizados por macrorregião brasileira 

o Apoiar a elaboração de 20 estudos e/ou pesquisas para desenvolvimento 
científico e tecnológico de saneamento básico 

o Apoiar 34 estudos e pesquisas com vistas à sustentabilidade dos serviços e 
ações de saúde e saneamento ambiental 

o Contratar R$ 2 bilhões para a execução de intervenções de redução e controle 
de perdas em sistemas de abastecimento de água 

Sub-Diretriz  Elaborar e integrar instrumentos de conhecimento do território 

� Ação do PRDNE: Elaborar o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) da região. 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Elaborar o Macrozoneamento Ecológico-Econômico do bioma Cerrado 

o Elaborar o Zoneamento Ecológico-Econômico em pelo menos 10 municípios 
com maiores índices de desmatamento na Amazônia Legal 

� Ação do PRDNE: Elaborar um Plano Regional de Ordenamento Territorial. 

� Iniciativas da Câmara dos Deputados 

o Implementação de ações de ordenamento territorial em municípios da orla 
marítima e municípios da orla de rios federais, no âmbito do Projeto Orla 

� Iniciativas do Ministério da Integração Nacional 
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o Elaborar 19 planos de desenvolvimento regional nas escalas macrorregional, 
estadual e sub-regional 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

o Apoiar a gestão de 280 Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural 
Sustentável 

� Ação do PRDNE: Estimular a utilização de outros elementos, que contribuam para a 
análise e tomada de decisão no processo de gestão territorial de forma integrada, tais 
como a avaliação de impactos ambientais e a avaliação ambiental estratégica. 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Elaborar 3 Planos Regionais de Saneamento Básico das Regiões Integradas de 
Desenvolvimento Econômico (RIDES) 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Definir áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos 
hídricos, em 5 bacias hidrográficas prioritárias 

o Criar e assistir 6 redes comunitárias, implementando, no total, 48 sistemas 
comunitários de conservação e de uso sustentável da agrobiodiversidade 

o Conservar ex-situ e/ou in-situ 40% das espécies da flora ameaçada de extinção 

Sub-Diretriz Fortalecer as instituições e os instrumentos de regulação ambiental. 

� Ação do PRDNE: Estruturar em termos institucionais, técnicos e humanos as 
instituições e instâncias de gestão. 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Apoiar 1.500 municípios com ações de controle da qualidade da água na gestão 
e estruturação dos serviços de saneamento 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Consolidar o funcionamento de 5 Comitês em bacias de rios de domínio da 
União 

o Instituir 131 Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Federais 

o Consolidar o funcionamento de 5 Comitês em bacias de rios de domínio da 
União 

� Ação do PRDNE: Criar, aprimorar e aplicar os instrumentos de regulação / controle. 

� Iniciativas do Ministério da Integração Nacional 

o Elaborar o Plano Nacional de Infraestrutura Hídrica 

o Elaborar marcos legal e institucional para a Política Nacional de Infraestrutura 
Hídrica 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Fortalecer e monitorar as ações do trabalho socioambiental 

o Apoiar 450 municípios na elaboração do Plano de Saneamento Básico 

o Implantar as atividades de monitoramento e revisão do Plano Nacional de 
Saneamento Básico (PLANSAB) 

o Apoiar 800 municípios com capacitação na gestão dos serviços de saneamento 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Modernizar 990 estações da Rede Hidrometeorológica Nacional 
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o Modernizar 990 estações da Rede Hidrometeorológica Nacional 

o Modernizar 990 estações da Rede Hidrometeorológica Nacional 

o Apoiar a elaboração de 6 Planos Estaduais de Recursos Hídricos 

o Dotar 3 bacias hidrográficas de instrumentos de gestão de recursos hídricos: 
plano, outorga, cobrança ou estudos de viabilidade para cobrança (somando um 
total de 7 bacias) 

o Elaborar Planos de Ação para 100% espécies da fauna ameaçadas de extinção 

o Elaborar Planos de Ação para 500 espécies da flora ameaçadas de extinção 

o Elaborar o programa nacional para a conservação dos recifes de coral e de 
ecossistemas marinhos 

o Modernizar 990 estações da Rede Hidrometeorológica Nacional 

o Modernizar 990 estações da Rede Hidrometeorológica Nacional 

� Iniciativas da Secretaria de Aviação Civil 

o Elaborar o planejamento estratégico de longo prazo para o setor 

o Revisar o marco legal do setor de aviação civil 

� Iniciativas da Secretaria de Portos 

o Elaborar as diretrizes de outorgas para os Portos Organizados Marítimos 

o Implantar o Programa Nacional de Regularização Ambiental Portuária 
(PRGAP) em 22 portos organizados marítimos 

o Elaborar 22 estudos para a regularização ambiental e uniformização de 
processos de licenciamento ambiental do Sistema Portuário Nacional 

� Ação do PRDNE: Estimular políticas de valoração e pagamento de serviços 
ambientais. 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Remunerar 70 mil famílias em situação de extrema pobreza pela prestação de 
serviços de conservação de recursos naturais no meio rural (Plano Brasil Sem 
Miséria) 

Sub-Diretriz  Recuperar áreas degradadas 

� Ação do PRDNE: Fomentar estudos e o desenvolvimento de tecnologias para 
minimização/recuperação das áreas degradadas, bem como para a mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas. 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Atualizar o Plano de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação 
dos Efeitos da Seca 

o Publicar 58 Planos de Manejo para Unidades de Conservação Federais situadas 
em áreas com prioridade extremamente alta para a conservação da 
biodiversidade e sob alta pressão antrópica 

o Publicar 58 Planos de Manejo para Unidades de Conservação Federais situadas 
em áreas com prioridade extremamente alta para a conservação da 
biodiversidade e sob alta pressão antrópica 

o Publicar 58 Planos de Manejo para Unidades de Conservação Federais situadas 
em áreas com prioridade extremamente alta para a conservação da 
biodiversidade e sob alta pressão antrópica 
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o Elaborar o Programa Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas 

o Publicar 58 Planos de Manejo para Unidades de Conservação Federais situadas 
em áreas com prioridade extremamente alta para a conservação da 
biodiversidade e sob alta pressão antrópica 

o Implementar 12 novos Centros de Referência em Recuperação de Áreas 
Degradadas (CRADs) nos biomas brasileiros 

o Fomentar a execução de 40 projetos e 20 empreendimentos que promovam a 
adaptação e mitigação às mudanças climáticas 

o Conservar e recuperar 6000 hectares de solos, matas ciliares e áreas de 
nascentes 

� Ação do PRDNE: Implantar um sistema de alerta precoce para o monitoramento de 
áreas susceptíveis a processos de desertificação. 

� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Criar uma plataforma integrada de dados de projetos de pesquisa científica e 
desenvolvimento tecnológico sobre mudanças climáticas 

o Elaborar o Plano de Ação da Rede Brasileira de Mudanças Climáticas 

o Desenvolver e implementar sistema de observação das manifestações do clima 
nos sistemas naturais e nas atividades econômicas brasileiras 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Implementar em 30 unidades de conservação federais medidas de prevenção, 
controle de uso e dispersão, monitoramento e erradicação de espécies invasoras 

� Ação do PRDNE: Promover/Estimular a integração entre Planos/Programas e 
instâncias gestoras das temáticas como a desertificação, mudanças climáticas, gestão 
costeira, entre outros (PAN + ENED + ICID+18). 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Atualizar o Mapa de Áreas Prioritárias para a Conservação, Uso Sustentável e 
Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira, para todos os biomas, 
incluindo a zona costeira e marinha 

o Reduzir em 50% a área atingida por incêndios florestais nas unidades de 
conservação federais 

o Implementar 12 novos Centros de Referência em Recuperação de Áreas 
Degradadas (CRADs) nos biomas brasileiros 

o Ampliar em 5% o número de operações anuais de fiscalização, visando coibir 
os ilícitos relacionados às atividades degradadoras e poluidoras do meio 
ambiente 

o Estabelecer normas e diretrizes técnicas para o manejo florestal sustentável de 
27 espécies vegetais de produtos florestais não-madeireiros 

� Ação do PRDNE: Estimular mudanças nos processos produtivos, inclusive 
estimulando atividades não agropecuárias; produzindo e disseminando tecnologias 
apropriadas ao enfrentamento destas questões. 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Criar e assistir 6 redes comunitárias, implementando, no total, 48 sistemas 
comunitários de conservação e de uso sustentável da agrobiodiversidade 

� Ação do PRDNE: Buscar o desmatamento ilegal zero. 
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� Iniciativas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

o Expandir a área de monitoramento do desmatamento, da cobertura da terra e do 
impacto do fogo para todo território nacional 

� Ação do PRDNE: Reduzir as emissões de gases de efeito estufa. 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Monitorar as emissões setoriais de gases de efeito estufa 

� Ação do PRDNE: Implementar unidades de conservação de aproximadamente 10% 
dos biomas da região Nordeste. 

� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Regularizar 10 Unidades de Conservação Federais com concessão de Direito 
Real de Uso de terras públicas 

o Sinalizar e demarcar o perímetro de 40 Unidades de Conservação Federais 

o Incorporar 10 milhões de hectares ao Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação 

o Estruturar 30 Unidades de Conservação Federais para visitação e uso público 

o Fomentar 200 projetos de uso e conservação da biodiversidade 

o 80% das espécies da fauna ameaçadas de extinção com populações presentes 
em unidades de conservação 

 
DIRETRIZ 5 - TRANSFORMAR A CULTURA NORDESTINA EM VE TOR DE 
INCLUSÃO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO 

Sub-Diretriz  Ampliar as possibilidades de acesso ą atividade cultural 

� Ação do PRDNE: Realizar campanha educativa permanente junto à população com 
vistas a incentivar o hábito de frequentar a programação artística e os bens culturais de 
sua cidade. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o 15,5 milhões de visitantes anualmente nos museus brasileiros 

o Implementar o Programa Mais Cultura nas escolas 

o Aumentar em 30% o público atendido no acesso aos acervos que compõem o 
patrimônio bibliográfico e arquivístico brasileiro 

� Ação do PRDNE: Democratizar o acesso dos nordestinos ą cultura, criando meios de 
acesso da população aos teatros, cinemas e outras atividades culturais, a preços 
acessíveis ou gratuitamente. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Produzir e distribuir 111.383 exemplares de material sobre o patrimônio 
cultural 

o Realizar 12.531 procedimentos de fiscalização e monitoramento de bens do 
patrimônio cultural 

o Realizar o registro de 160.000 obras intelectuais 

o Mapear e institucionalizar 30 polos criativos, distribuídos nas cinco regiões do 
país 

o Disponibilização do vale-cultura a 6 milhões de brasileiros 

o Mapear e institucionalizar 30 bacias criativas distribuídas nas cinco regiões do 
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país 

o Realizar 321 ações de identificação de bens culturais de natureza material e 
imaterial 

o Realizar 168 ações de reconhecimento de bens culturais de natureza material e 
imaterial 

� Ação do PRDNE: Garantir às pessoas com deficiência a acessibilidade aos 
equipamentos culturais e cursos de formação. 

� Iniciativas da Secretaria de Direitos Humanos 

o Promover capacitação para multiplicadores sobre a técnica de Orientação e 
Mobilidade 

o Definir conteúdo básico e realizar capacitação em acessibilidade 

o Definir conteúdo básico para capacitação em promoção de direitos da pessoa 
com deficiência 

o Acompanhar a implementação da acessibilidade nas escolas públicas: salas de 
recursos multifuncionais, nas edificações e entornos 

� Ação do PRDNE: Desenvolver programas de incentivo à leitura, com oficinas para 
crianças, jovens, adultos e idosos. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Apoiar 130 projetos sociais de leitura 

o Apoiar 2000 pontos de leitura 

o Criação da Rede Popular do Livro Acessível 

o Criação do programa Livro Popular 

o Criação do Instituto Nacional do Livro e da Leitura 

Sub-Diretriz  Ampliar o uso de meios digitais na produção e acesso ą cultura. 

� Ação do PRDNE: Incentivar a digitalização dos acervos documentais, sonoros e 
visuais das Incentivar a digitalização das TVs públicas.  

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o 5 elos da cadeia produtiva do audiovisual - formação, produção, distribuição, 
exibição e preservação – mapeados e com dados sistematizados 

o Realizar 97 ações de salvaguarda de bens de natureza imaterial 

� Ação do PRDNE: Ampliar os espaços para a produção cultural independente e 
manifestações 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Implantação de 27 núcleos de Cidadania Cultural 

� Ação do PRDNE: Incentivar as iniciativas inovadoras que utilizem plataformas 
digitais para Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Implementar plataforma digital de amplo acesso para medição e monitoramento 
das condições de acesso ą cultura 

o Implementação da Plataforma do Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais 

o 30% municípios integrados ao Sistema Nacional de Cultura 

o 100% dos estados integrados ao Sistema Nacional de Cultura 
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Sub-Diretriz  Apoiar a produção das manifestações e atividades culturais da Região 

� Ação do PRDNE: Criar fontes de financiamento, inclusive parcerias público-
privadas, que permitam a instalação, construção, manutenção e requalificação de 
espaços e complexos culturais, especialmente em municípios de menor porte. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Autorizar a realização de 45.668 obras e serviços de manutenção, conservação e 
restauração em bens do Patrimônio Cultural 

o Implantação do Centro Nacional de Informação e Referência da Cultura Negra 

o 120 novos municípios dispondo de ao menos uma unidade museológica 

o Apoiar 237 projetos sobre patrimônio cultural por meio de ações de fomento 

o Financiar 240 contratos para projetos de conservação de bens imóveis privados 

o Realizar 140 projetos de intervenção em bens de natureza material 

o Realizar 314 obras e serviços de conservação e manutenção de bens culturais 
protegidos 

o Modernizar 100 unidades museológicas 

� Iniciativas da Presidência da República 

o Financiar 200 microprojetos para promoção da cultura da juventude 

� Ação do PRDNE: Criar incubadoras de negócios, projetos de exportação e feiras de 
negócios voltados aos bens e serviços culturais. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Implementar 30 incubadoras de empreendimentos criativos 

o Realizar 01 circuito nacional de feiras de livros implantado em parceria com o 
setor produtivo do livro 

� Ação do PRDNE: Ampliar a disponibilidade de linhas especiais de crédito e produtos 
financeiros específicos para apoiar a produção, distribuição e comercialização de bens 
culturais. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o III conferência nacional de cultura realizada em 2013 

o Expandir em 10% o total de salas do circuito comercial de cinema nas regiões 
Norte e Nordeste 

o Disponibilização de Linha de crédito específica para os setores criativos 
ofertada por bancos oficiais 

o Ampliar em 1000 unidades os espaços não-comerciais de exibição de conteúdos 
audiovisuais, em todo o território 

o Implementação do Programa Nacional de Cultura - PROCULTURA 

o Ampliar em 20% a exibição das obras brasileiras no segmento de TV por 
assinatura 

o Fomento a 3,6 mil Projeto de Produção, Difusão e Circulação de Projetos, 
Atividades e Eventos Artísticos 

� Ação do PRDNE: Incentivar a criação de bibliotecas públicas, com fortalecimento e 
ampliação dos acervos, infraestrutura, acesso a novas tecnologias de inclusão digital e 
capacitação de recursos humanos. 
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� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Modernizar ou implantar 241 bibliotecas públicas 

o Apoiar 400 bibliotecas comunitárias 

� Ação do PRDNE: Fortalecer as emissoras públicas de rádio e TV (comunitárias, 
educativas e universitárias) da região. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Implantar o Canal da Cultura 

� Iniciativas da Presidência da República 

o Veicular produção independente sobre a juventude nas redes públicas de 
comunicação 

� Ação do PRDNE: Criar um programa regional de formação na área da cultura, 
articulando parcerias públicas e privadas, a fim de promover a atualização, capacitação 
e aprimoramento de agentes e grupos culturais, empreendedores, gestores, produtores, 
técnicos e artistas, nas áreas de criação, elaboração e acompanhamento de projeto, 
captação de recursos e prestação de contas. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Qualificar 60.000 profissionais criativos 

o Realização de 800 oficinas de capacitação no setor museal, com 24.000 pessoas 
capacitadas 

o Conceder 400 bolsas de incentivo à criação, formação, produção, difusão e 
intercâmbio literário 

o Realizar 10 atividades de formação, capacitação e qualificação do setor 
audiovisual, de acordo com os potenciais macrorregionais 

o Capacitação de 16,8 mil artistas, técnicos e produtores de arte e cultura 

o Realização de 36 seminários ou oficinas, em âmbito nacional, estadual e 
municipal, para formação, qualificação e capacitação da participação de agentes 
públicos e da sociedade civil em instâncias colegiadas e na formulação e 
acompanhamento da política cultural 

o Apoio a formação de 12.000 agentes de leitura 

Sub-Diretriz  Apoiar as manifestações culturais populares 

� Ação do PRDNE: Promover o resgate e a difusão do saber cultural através da 
identificação dos mestres/instrutores e da qualificação de artistas nos seus respectivos 
saberes inerentes às diversas linguagens. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Fomentar, valorizar e preservar a cultura e o patrimônio afro-brasileiro através 
da execução de 250 projetos específicos 

o Capacitar 883 profissionais na área de preservação do patrimônio cultural 

o Produzir e difundir 316 estudos, pesquisas e eventos sobre a cultura no Brasil 

� Ação do PRDNE: Apoiar a manutenção dos grupos e manifestações populares com 
vistas a criar as condições para sua autossustentabilidade. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Instalação do Conselho Interministerial para o Desenvolvimento da Economia 
Criativa 
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o Realizar ações para o desenvolvimento sustentável de 1.635 comunidades 
remanescentes de quilombos, tradicionais e de terreiros 

� Ação do PRDNE: Fortalecer as festas populares do Nordeste (como o Carnaval, o 
São João e o Natal), valorizando a diversidade cultural e seu caráter democrático. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Realizar cartografia da diversidade cultural brasileira, identificando territórios 
culturais, agentes e grupos, instituindo a categoria de micro-territórios como 
unidades básicas promotoras de singularidades simbólicas e identitárias 

Sub-Diretriz  Fomentar o turismo cultural do Nordeste 

� Ação do PRDNE: Criar ações de fortalecimento e divulgação do Nordeste como 
destino cultural, por meio do fortalecimento dos roteiros turísticos integrados, da 
implantação do Circuito do Turismo Cultural do Nordeste e da criação do Portal de 
Turismo da região. 

� Iniciativas do Ministério do Turismo 

o Qualificar 186.750 gestores e profissionais da cadeia produtiva do turismo 

� Ação do PRDNE: Desenvolver uma política de valorização dos monumentos e 
espaços públicos, através da estruturação de circuitos 

� de visitação e da divulgação da programação dos espaços culturais. 

� Iniciativas da Câmara dos Deputados 

o Desenvolvimento de projetos de parques e áreas verdes de domínio público ou 
projetos urbanos em áreas de preservação permanente (APP) ou áreas urbanas 
de valor histórico, paisagístico e cultural em municípios pertencentes aos 
Grupos 1 e 2 do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e em 
municípios que possuam áreas de expansão urbana e/ou de mananciais, bem 
como áreas de preservação permanente (APP's) ameaçadas de ocupação 
irregular 

� Ação do PRDNE: Organizar e divulgar o Calendário Cultural do Nordeste, 
especialmente com os eventos de grande porte e as grandes festas populares. 

� Iniciativas do Ministério da Justiça 

o 230 publicações, sítios eletrônicos e eventos culturais realizados para difusão 
do acervo e de conhecimento 

� Ação do PRDNE: Incentivar a realização de eventos de divulgação da cultura 
nordestina. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Promoção de 521 Eventos de Intercâmbio entre Artistas, Técnicos e Agentes 
Culturais 

Sub-Diretriz  Incorporar a dimensão territorial na concepção/implantação da política 
cultural, valorizando o regional e o local 

� Ação do PRDNE: Fortalecer as políticas culturais dos estados, reconhecendo e 
valorizando as identidades culturais locais. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Elaborar novos instrumentos legais e aperfeiçoar os instrumentos já existentes, 
no campo da proteção dos conhecimentos e das expressões populares e 
tradicionais 
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o Plano Nacional de Cultura com seu sistema de monitoramento e avaliação 
implantados 

� Ação do PRDNE: Criar um programa de valorização e estímulo ą cultura local, 
através da capacitação técnica das equipes locais e do apoio a eventos realizados pelos 
produtores independentes, ou pelas próprias comunidades. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Implantar e induzir a gestão de 800 Praças dos Esportes e da Cultura em 
municípios caracterizados pela baixa presença de equipamentos e pela alta 
vulnerabilidade social 

o Implantar e induzir a gestão de 200 Espaços Mais Cultura 

o Implantação de 10 escolas técnicas de cultura 

� Ação do PRDNE: Descentralizar as cadeias produtivas da cultura, incorporando as 
micro, pequenas e médias empresas culturais. 

� Iniciativas do Ministério da Cultura 

o Implementar 60 birôs de serviços para suporte, assessoria e consultoria de 
empreendedores e empreendimentos criativos 

 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUN ICIPAIS COMO 
AGENTES DE DESENVOLVIMENTO 

Sub-Diretriz  Difundir a qualidade e excelência na gestão pública estadual e municipal. 

� Ação do PRDNE: Estimular a adoção dos Modelos de Excelência em Gestão no 
Serviço Público pelos governos estaduais e municipais, através do fortalecimento do 
Gespublica e dos programas estaduais de qualidade. 

� Iniciativas do Ministério da Integração Nacional 

o Criar 23 fóruns temáticos regionais que promovam o fortalecimento da 
governança do processo de desenvolvimento regional 

� Iniciativas do Ministério da Justiça 

o Implantação de serviços de informação ao cidadão nos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Apoiar 320 municípios na melhoria da gestão ou na estruturação dos serviços 
de saneamento, nas sedes e/ou nas áreas rurais 

� Iniciativas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

o Implementar e consolidar instâncias de diálogo federativo 

o Aperfeiçoamento dos mecanismos de articulação e de cooperação federativa 

o Desenvolver conhecimentos específicos, na área de gestão de despesas, 
voltados para a melhoria da qualidade do gasto 

o Definição do Modelo de governança e sistemática para alocação e gestão dos 
recursos públicos, considerando a articulação e a integração entre as diversas 
funções alocativas 

o Aperfeiçoamento do planejamento e dimensionamento da força de trabalho, em 
perspectivas de médio e longo prazos 

o Fomentar inovações de gestão no âmbito da Administração Pública Federal 
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� Iniciativas do Ministério do Trabalho e Emprego 

o Realizar estudos, pesquisas, levantamento e disseminação de boas práticas, 
visando ao aperfeiçoamento das políticas públicas financiadas com os recursos 
do FAT 

� Iniciativas da Presidência da República 

o Aprimorar a forma de produzir e armazenar informações 

o Prover assistência aos municípios no sentido do cumprimento da Lei 
Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009 

� Ação do PRDNE: Promover a excelência na qualidade de atendimento dos serviços 
públicos com foco no cidadão. 

� Iniciativas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

o Projetos implementados voltados à melhoria da capacidade institucional de 
órgãos e entidades públicos 

o Resolutividade das demandas encaminhadas pelos cidadãos às ouvidorias dos 
órgãos e entidades públicos 

� Ação do PRDNE: Ampliar as iniciativas de Governo Eletrônico, no âmbito dos 
Governos Estaduais e Municipais. 

 

� Iniciativas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

o Implementar Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (e-MAG) nos 
sítios governamentais 

o Implementar e disponibilizar a Agenda Brasil Digital de Governo Eletrônico ą 
sociedade 

o Modernizar a gestão municipal, por intermédio do software público brasileiro, 
implantando soluções tecnológicas do portal em 100 cidades novas brasileiras 

Sub-Diretriz  Fortalecer os órgãos e instrumentos de regulação econômica e ambiental 
nos Estados. 

� Ação do PRDNE: Fortalecer a autonomia das agências, por meio de marcos 
regulatórios claros e de mecanismos transparentes de prevenção de irregularidades e 
conflitos de interesse. 

� Iniciativas do Ministério da Justiça 

o Mobilização pela aprovação dos principais marcos normativos de interesse dos 
consumidores, com destaque para a Lei de Proteção de Dados Pessoais e o 
marco normativo de fortalecimento dos Procons 

� Iniciativas do Ministério das Comunicações 

o 100% de entidades radiodifusoras fiscalizadas em um intervalo de 4 anos 

� Iniciativas da Secretaria de Aviação Civil 

o Reduzir em 50% até 2015, com referência ao ano de 2007, o índice anual de 
acidentes aeronáuticos com fatalidade em operações regulares, por 1 milhão de 
decolagens 

� Ação do PRDNE: Desenvolver mecanismos para o exercício do controle social nas 
atividades regulatórias (Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional para a 
Gestão em Regulação - PRO-REG). 
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� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Apoiar municípios com fomento de Educação em Saúde Ambiental voltados 
para a sustentabilidade sócio ambiental 

� Iniciativas do Ministério do Trabalho e Emprego 

o Aprimorar a participação e o controle social por meio da capacitação 
sistemática e continuada dos atores envolvidos na definição, acompanhamento e 
controle das políticas públicas de emprego, trabalho e renda 

o Realizar 120 operações de auditoria de obras de infraestrutura 

� Iniciativas do Secretaria de Aviação Civil 

o Elevar em 89% o número de auditorias, inspeções e testes de segurança da 
aviação civil contra atos de interferência ilícita em relação ao realizado no ano 
de 2010 

� Ação do PRDNE: Implantar um Programa de Capacitação para a formação de 
profissionais com competências na área de regulação. 

� Iniciativas do Ministério da Justiça 

o Ampliar a oferta de cursos da Escola Nacional de Defesa do Consumidor 
(ENDC), para atender e formar 3.080 alunos em cursos presenciais e 34.200 
alunos em cursos de ensino ą distância, em um total de 37.280 beneficiados 
diretos 

 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Apoiar a realização de 10 atividades de capacitação dos membros dos órgãos 
colegiados, prestadores e técnicos do setor saneamento 

� Ação do PRDNE: Estruturar campanha de comunicação junto ao cidadão/usuário dos 
serviços regulados sobre o papel e a importância da regulação. 

� Iniciativas da Presidência da República 

o Incorporar mecanismos de participação social à metodologia de monitoramento 
do Plano Plurianual 

o Interagir com a sociedade civil e estimular o uso de dados públicos 

o Assegurar que a sociedade tenha conhecimento dos Atos Oficiais 

� Ação do PRDNE: Promover a integração dos serviços de atendimento ao cidadão, no 
âmbito das agências reguladoras, com os PROCONS estaduais. 

� Iniciativas do Ministério da Justiça 

o Ampliação da base de PROCONS municipais integrados ao SINDEC 

Sub-Diretriz  Promover a formação de consórcios públicos, como instrumento de 
cooperação federativa 

� Ação do PRDNE: Disseminar a Lei de Consórcios Públicos junto ą população e aos 
governos municipais. 
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� Iniciativas do Ministério do Meio Ambiente 

o Fomento a constituição e implementação de 120 consórcios públicos com a 
atuação em resíduos sólidos 

� Ação do PRDNE: Prover apoio jurídico e técnico aos municípios para a implantação 
de consórcios municipais. 

� Iniciativas do Ministério das Cidades 

o Regulamentação complementar do Estatuto da Cidade e de marco jurídico sobre 
gestão territorial interfederativa 

� Iniciativas do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate ą Fome 

o Promover a integração dos Consórcios de Segurança Alimentar e 
Desenvolvimento Local (CONSADs) com outras políticas territoriais 
estimuladas pelo Governo Federal, com vistas a fomentar e estruturar sistemas 
públicos agroalimentares 

� Ação do PRDNE: Fortalecer fóruns e instâncias de governança federativa, 
especialmente na definição de agendas cooperativas entre os entes. 

� Iniciativas da Presidência da República 

o Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas 

o Implantar 150 unidades do programa Estação Juventude 

o Realizar seleções públicas de apoio a 240 órgãos estaduais/municipais de 
juventude, com seus respectivos conselhos, para estruturação destes órgãos a 
nível local 

Sub-Diretriz  Promover a profissionalização do Serviço Público com a instituição e 
fortalecimento de carreiras típicas de Estado, em todos os níveis. 

� Ação do PRDNE: Promover um Programa de fortalecimento ą capacidade técnica e 
institucional para o planejamento, avaliação de políticas públicas, a gestão urbana e 
territorial junto aos Governos Estaduais e Municipais. 

� Iniciativas da Presidência da República 

o Formar 7.500 jovens locais em políticas públicas de juventude 

o Realizar cursos de capacitação e qualificação técnica e gerencial para gestoras 
jovens para ampliar a incidência do tema nas políticas públicas de promoção de 
igualdade de gênero 

o Realizar ações de capacitação destinadas ao aperfeiçoamento da atuação de 
gestores públicos 

� Ação do PRDNE: Estimular a criação de carreiras típicas de estado no âmbito dos 
Governos Estaduais e Municipais 

� Iniciativas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

o Agentes públicos municipais, estaduais e federais capacitados 

� Ação do PRDNE: Incentivar a difusão de boas práticas de avaliação de desempenho 
do servidor público. 

� Iniciativas do Ministério da Justiça 

o Criar e estruturar rede participativa com banco de dados de boas práticas 
implantadas por gestões locais ou por organizações populares 

� Iniciativas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
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o Aprovação de mecanismos para a pactuação de resultados, com metodologias 
de gestão do desempenho, para a Administração Pública Federal 

o Aprimoramento de mecanismos para a gestão por desempenho na 
Administração Pública Federal 

o Redirecionamento da Política de Desenvolvimento de Pessoas 
 
 
6 . PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2012 
 

Em  12 de agosto de 2011  foi aprovada a Lei nº 12.465, publicada no DOU de 15 de 
agosto de 2011, conhecida como LDO 2012. Ela estabelece as diretrizes a serem observadas na 
elaboração  da Lei orçamentária em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o, da Constituição, 
e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF. 

 
A LDO 2012 estabeleceu que o orçamento  da administração federal compreendesse: 
 

 I - as prioridades e metas da Administração pública estadual; 

II - a estrutura e organização dos orçamentos; 

III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado; 

IV - as disposições relativas à dívida pública estadual; 

V - a política de aplicação dos recursos da agência financeira oficial de fomento; 

VI - as disposições sobre as alterações na legislação tributária do Estado; 

VII - as metas e os riscos fiscais previstos para os exercícios de 2011 e 2012; 

VIII - as normas de execução dos orçamentos; 

IX - as disposições gerais 

7. ORÇAMENTO CONTIDO NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA ) 2012   
 

Para  atender  a proposta da SUDENE /2012, foi aprovado pela Lei nº 12.595/12 de 19 
de janeiro de 2012  o  orçamento de R$ 166.093.189,00 ( cento e sessenta e seis milhões, 
noventa e três mil e cento e oitenta e nove reais),  para os Programas e Ações inscritos na LOA. 
A programação orçamentária foi estabelecida pelo Decreto nº 7.680, de 17 de fevereiro de 2012.  

 
Foi fixado como dotação do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - FDNE para 

2012, o valor de R$ 2.022.481.635,00. 
 
A Tabela 1 detalha a distribuição do orçamento aprovado segundo Programas/Ações, 

cuja viabilização está a depender da definição do Limite Orçamentário autorizado. 
 
Vale ressaltar  que as aplicações que estão sendo apresentadas em alguns projetos deste 

PO são estimativas passíveis de ajustes, tendo em vista que suas definições serão mais precisas 
quando os respectivos projetos forem apresentados. Isto porque a distribuição linear de recursos 
de uma mesma ação entre Estados não encontra  sustentação na prática, hajam vistas as 
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diferentes estruturas sociais econômicas e  administrativas das entidades executoras destas 
celebrações.  

 
Tabela 1 – Orçamento Aprovado segundo Programas e Ações do PPA para 2012 

 
Programa Ação Orç. Aprovado (R$ 

1,00) 
TOTAL 58.789.659,00 
2000 -  Administração da Unidade 36.241.160,00 
4572- Capacitação dos Servidores Públicos Federais 500.000,00 
2004 – Assistência Médica e Odontológica 360.000,00 
2010 – Assistência Pré-Escolar 15.600,00 
2011 – Auxílio Transporte 132.000,00 
2012 – Auxílio Alimentação 720.000,00 
20CW.0001- Assistência Médica- Exames periódicos 34.560,00 
09HB – Contribuição da União para o custeio do PSS 2.546.660,00 

2111 – Programa de 
Gestão e Manutenção do 

MI 

00H1– Pagamento de Pessoal Ativo da União. 18.959.679,00 
TOTAL 624.000,00 

0089 – Previdência de 
pessoal ativo da união 0181- Pagamento de aposentadorias e pensões – 

Servidores Civis. 624.000,00 

TOTAL 2.180.000,00 
0999 – Reserva de 

Contingência 0998 – Reserva de Contingência Financeira- Recursos 
Provenientes  de Receitas Próprias e Vinculadas 2.180.000,00 

TOTAL 2.123.461.165,00 
4640 – Capacitação de Recursos Humanos para a 
Competitividade. 3.518.500,00 

8340 – Desenvolvimento da Rede Regional de 
Inovação. 31.159.530,00 

8349 – Monitoramento e Avaliação de Instrumentos e 
Mecanismos de Desenvolvimento Regional 

740.000,00 

8689 – Elaboração e Implementação do Zoneamento 
Ecológico-Econômico. 1.000.000,00 

8892 – Revitalização e Manutenção do Sistema 
Nacional  de Informações para o Desenvolvimento 
Regional e Ordenamento Territorial 

738.860,00 

8902 – Promoção de investimentos  em infraestrutura 
econômica 52.000.000,00 

8917 – Fortalecimento das Administrações Locais. 900.000,00 
8918 – ampliação e Fortalecimento das Estruturas 
Produtivas. 1.000.000,00 

20N5 – Divulgação das políticas de Desenvolvimento 
Regional e Ordenamento Territorial. 

58.640,00 

20N7 – Provimento de Infraestrutura Produtiva para 
Arranjos Produtivos locais.( 0001+ 0056) 4.250.000,00 

20N9 – Apoio ao Associativismo e Cooperativismo 1.200.000,00 
140W – Elaboração de Estudos e Planos de 
Desenvolvimento Regional e Territorial. 4.414.000,00 

0355 - Financiamento de Projetos do Setor 
Produtivo no âmbito do Fundo de 
Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) 

2.022.481.635,00  

2029 – Desenvolvimento 
Regional Territorial 

Sustentável e Economia 
Solidária 

- Incentivos e Benefícios Fiscais para o Fomento da 
Produção (Ação Não-Orçamentária). 

Renúncia Fiscal 

TOTAL 2.200.000,00 
8172 – Coordenação e Fortalecimento do Sistema 
Nacional de Defesa Civil. 

1.600.000,00 2040 – Gestão de Riscos 
e Resposta a Desastres 

8424 – Gerenciamento Riscos e Desastres Área de 
Influência da SUDENE. 600.000,00 

TOTAL 600.000,00 2052 – Pesca e 
Aquicultura 4518 – Desenvolvimento da Maricultura no Nordeste. 600.000,00 

SUB-TOTAL  166.093.189 * 
TOTAL 2.188.574.824** 

*  Valor da LOA referente às Ações dos respectivos Programas aprovados. 
** Valor Total incluindo os recursos do FDNE 
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 Vale destacar que até 30 de abril a Coordenação Geral de Orçamento (CGO) do 
Ministério da Integração Nacional ainda não havia definido os limites orçamentários ou 
financeiros de cada ação. 
 
8. COORDENADORES DE AÇÃO 2012 
 

Tabela 2 – Relação de Coordenadores de Ação 
 
Programa Ação Coordenadores de Ação 

2000 -  Administração da Unidade Brivaldo José Vasconcelos Soares 
4572- Capacitação dos Servidores Públicos Federais Ângela Maria Lima Gouveia 
2004 – Assistência Médica e Odontológica  Ângela Maria Lima Gouveia 
2010 – Assistência Pré-Escolar Ângela Maria Lima Gouveia 
2011 – Auxílio Transporte Ângela Maria Lima Gouveia 
2012 – Auxílio Alimentação   Ângela Maria Lima Gouveia 
20CW.0001- Assistência Médica- Exames periódicos Ângela Maria Lima Gouveia 
09HB – Contribuição da União para o custeio do PSS Ângela Maria Lima Gouveia 

2111-Programa de 
Gestão e Manutenção 
do MI 
 
 
 
 

00H1– Pagamento de Pessoal Ativo da União. Ângela Maria Lima Gouveia 
0089 – Previdência de 
pessoal ativo da 
união. 

0181- Pagamento de aposentadorias e pensões – 
Servidores Civis. Ângela Maria Lima Gouveia 

0999–Reserva de 
Contingência 

0998 – Reserva de Contingência Financeira- 
Recursos Provenientes  de Receitas Próprias e 
Vinculadas 

Brivaldo José Vasconcelos Soares 

4640 – Capacitação de Recursos Humanos para a 
Competitividade. 

Carlos Almiro Moreira Pinto 

8340 – Desenvolvimento da Rede Regional de 
Inovação. Vernon George Wamsley 

8349 – Monitoramento e Avaliação de Instrumentos e 
Mecanismos de Desenvolvimento Regional 

Frederico Augusto de Araújo 
Cavalcanti 

8689 – Elaboração e Implementação do Zoneamento 
Ecológico-Econômico. 

Carlos Almiro Moreira Pinto 

8892 – Revitalização e Manutenção do Sistema 
Nacional  de Informações para o Desenvolvimento 
Regional e Ordenamento Territorial 

Albertina Pereira de Souza Leão 

8902 – Promoção de investimentos  em infraestrutura 
econômica Maria Helena de Castro Lima 

8917 – Fortalecimento das Administrações Locais. Maria Helena de Castro Lima 
8918 – ampliação e Fortalecimento das Estruturas 
Produtivas. Carlos Almiro Moreira Pinto 

20N5 – Divulgação das políticas de Desenvolvimento 
Regional e Ordenamento Territorial. Albertina Pereira de Souza Leão 

20N7 – Provimento de Infraestrutura Produtiva para 
Arranjos Produtivos locais. (0001 e 0056) Carlos Almiro Moreira Pinto 

20N9 – Apoio ao Associativismo e Cooperativismo Carlos Almiro Moreira Pinto 

2029 – 
Desenvolvimento 
Regional Territorial 
Sustentável e 
Economia Solidária 

140W – Elaboração de Estudos e Planos de 
Desenvolvimento Regional e Territorial. 

Frederico Augusto de Araújo 
Cavalcanti  

0355 - Financiamento de Projetos do Setor 
Produtivo no âmbito do Fundo de 
Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) 

Martinho Leite de  Almeida 
 

 - Incentivos e Benefícios Fiscais para o Fomento da 
Produção (Ação Não-Orçamentária). Ilena Maria Lucena Villas 

8172 – Coordenação e Fortalecimento do Sistema 
Nacional de Defesa Civil. 

Carlos Almiro Moreira Pinto 2040 – Gestão de 
Riscos e Resposta a 
Desastres 8424 – Gerenciamento Riscos e Desastres Área de 

Influência da SUDENE. Carlos Almiro Moreira Pinto 

2052 – Pesca e 
Aquicultura 

4518 – Desenvolvimento da Maricultura no Nordeste. Carlos Almiro Moreira Pinto 
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9. PRESSUPOSTOS PARA O ÊXITO DA EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 2012  

 
  Em 03 de maio de 2012, foi realizada a 103ª reunião da Diretoria Colegiada da 
Autarquia, para apreciar a proposta de Plano de Ação 2012. Nessa reunião decidiram os 
integrantes da Diretoria Colegiada da SUDENE que ficasse registrado no documento, que a 
indefinição até o momento, dos limites orçamentários e financeiros para que a SUDENE 
alinhasse a sua execução programática, cujo papel é da Coordenação-Geral de Orçamento do 
Ministério da Integração Nacional,  particularmente no ano eleitoral em curso, cujo prazo para 
execução financeira de celebrações será até 07 de julho, poderá implicar em dificuldades na 
consecução de sua programação. Ademais, registra-se a desconfortável situação em que vive a 
instituição, detentora de Excesso de Arrecadação proveniente das taxas de administração sobre 
as liberações do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) e do incentivo fiscal do 
Reinvestimento do IRPJ, mas impossibilitada de utilizá-lo em razão das restrições 
orçamentárias. 

 
Com base na dotação do FDNE para 2012, no montante de R$ 2.022.481.635,00, estão 

estimados pela Diretoria de Gestão de Fundos, Incentivos e Atração de Investimentos, cerca de 
R$  40,45 milhões, oriundos de 2 % de taxa de administração do Fundo de Desenvolvimento do 
Nordeste (FDNE).  

 
Por outro lado,  o mesmo não acontece com o retorno de 1,5 % do FDNE para o custeio 

de atividades de pesquisa. Isto porque, com as modificações instituídas pelo art. 5º da Medida 
Provisória nº 564, de 03 de abril de 2012, que alterou a redação do § 2º, art 3º da Medida 
Provisória nº 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, e criou, na mesma MP, o inciso VI no art. 4º, os 
recursos destinados ao custeio de atividades em pesquisa, desenvolvimento e tecnologia de 
interesse do desenvolvimento regional, passam a ser calculados sobre o retorno das operações 
de financiamento concedidos. Antes o cálculo era feito sobre as liberações realizadas.  
 

Neste caso, como a receita depende das liberações realizadas, considerar, simplesmente, 
a dotação existente, não significa a disponibilidade do valor calculado naquele exercício. Além 
desse montante também há a parcela de 1% paga à SUDENE a título de taxa de administração 
sobre as liberações do incentivo do Reinvestimento do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, 
cuja receita é incorporada ao orçamento como superávit do exercício para fins de obtenção do 
crédito e é computada em função da demanda. Trata-se, pois, de um valor de difícil mensuração. 

 
Assim, objetivando garantir a execução programática para 2012 é necessário estabelecer 

alguns pressupostos  que viabilizem a operacionalização  das ações, destacando alguns pontos, 
entres outros como: 

 
• Disponibilidade de recursos tão logo sejam liberados os limites, estes compatíveis 

com o orçamento aprovado; 
• Agilidade na tramitação de documentos e encaminhamento de providências; 
• Rotinas claras para o encaminhamento das propostas, análise e implementação das 

propostas; 
• Aumento do quadro de servidores; 
• Definição e implementação de estratégias de execução tais como: Capacitação, 

Apoio do MI,  utilização apropriada dos Instrumentos  do FDNE, FNE  e 
INCENTIVOS ESPECIAIS; 

• Capacitação especializada, fornecida pela Procuradoria e pela Auditoria; 
• Designação, em cada unidade, de servidores com conhecimento dos marcos legais e 

dedicados apenas a acompanhar a tramitação de propostas concorrentes às 
transferências voluntárias do orçamento; 
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10.  DETALHAMENTO DA PROGRAMAÇÃO 
 

Projeto nº 01 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
4640 – Capacitação de Recursos Humanos para a Competitividade 
4. Objetivo 
Formular e implementar os marcos legais das Políticas Nacionais de Desenvolvimento Regional e Ordenamento Territorial, 
contribuindo para a redução das desigualdades regionais e a ocupação racional do território. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Carlos Almiro Moreira Pinto 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.30.00  259.279 
250 3.3.30.00  1.500.000 
250  4.4.30.00 1.500.000 
100  4.4.30.00 259.221 

TOTAL 1.759.279 1.759.221 3.518.500 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
 
 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
 
 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
 
 
 
 
 
12. Resultados esperados: 
 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização 

M1     

M2     

M3     

M4     

M5     

M6     

M7     

M8     

M9     

 
 

 
 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização  15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
   

M2 
   

M3 
   

M4 
   

M5 
   

M6 
   

M7 
   

M8 
   

M9 
   

 
 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação Geral de Promoção do Desenvolvimento Sustentável – Carlos Almiro Moreira Pinto 
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17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   

M2   

M3   

M4   

M5   

M6   

M7   

M8   

M9   

 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
   

M2 
   

M3 
   

M4 
   

M5 
   

M6 
   

M7 
   

M8 
   

M9 
   

 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Carlos Almiro Moreira Pinto 

20. Data do Preenchimento: 
 17/04/2012 
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Projeto nº 02 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8340 – Desenvolvimento da Rede Regional de Inovação 
4. Objetivo 
Desenvolver sistemas locais e regionais de inovação e projetos de incorporação e de difusão de tecnologias 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Vernon George Wamsley – vernon@sudene.gov.br  
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

250 3.3.30.00  2.279.765 
250 3.3.90.00  12.050.000 
250  4.4.30.00 2.279.765 
250  4.4.90.00 14.550.000 

TOTAL 14.329.765 16.829.765 31.159.530 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 3 – PROVER O NORDESTE DE INFRAESTRUTURA FÍSICA URBANA, DE TRANSPORTES E DE 
COMUNICAÇÃO NECESSÁRIAS À SUA INTEGRAÇÃO INTERNA E EXTERNA 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
 
Promoção e incorporação de Inovações 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
 
Vernon George Walmsley 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
 
 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
 
 
 
 
 
12. Resultados esperados: 
 
 
 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização 

M1 CVT's - 11 - CVT 02/12 12/12 Área de atuação 
da SUDENE 

M2 Programa Regional de C, T & I - 1 - Programa 02/12 06/12 Área de atuação 
da SUDENE 

M3 
Integração da Cadeia Produtiva de Biodíesel 
da Área de Atuação da SUDENE - 1 - 
Relatório 

02/12 06/12  

 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização  15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 CVT's - 11 - CVT Área de atuação da 
SUDENE 

436.538.775,00 

M2 
Programa Regional de C, T & I - 1 - Programa Área de atuação da 

SUDENE 
4.419.025,00 

M3 Integração da Cadeia Produtiva de  Biodíesel da 
Área de Atuação da SUDENE - 1 - Relatório 

 56.800.000,00 
 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas, Vernon George Walmsley 
 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 (Nº atual de empresas inovadoras/nº  
anterior de empresas inovadoras)*100 

Verificar o aumento do número de empresas 

M2 Índice de competitividade estadual Acompanhar a evolução da competitividade 
M3 (Quantidade de biodíesel de boa qualidade/quantidade total 

de biodíesel)*100 
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18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
Vernon George Walmsley Economista Preparação do Edital de Chamamento 

Público 
Inscrição do Programa no SICONV 

M1 
Rubem Monteiro Engenheiro Recebimento das propostas do 

SICONV 
Abertura do processo físico 

M1 

Vernon George Walmsley Economista Análises e Pareceres Técnicos das 
propostas inscritas no SICONV 
Publicação do Resultado das análises 
Recurso 
Solicitação de orçamento ao MI 
Acompanhar e apoiar o processo 
interno (elaboração de relatórios) 

M1 
Carlos Almiro Moreira Pinto  Aprovação do Gestor SICONV 

Encaminhamento para CGC 

M1 
Zizete  Encaminhamento a CCOF 

M1 
Brivaldo Soares  Devolução a CGC para preparação de 

minuta de convênio 

M1 
Zizete  Aprovação da Diretoria Colegiada 

M1 
Romoaldo Goulart  Análise PRD 

M1 
Zizete  Assinatura 

Publicação 

M1 
Vernon George Walmsley Economista Liberação da 1ª Parcela 

Acompanhamento da execução do 
Convênio 

M2 

Vernon George Walmsley Economista Articulação com o CONSECTI 
Elaboração de proposta preliminar do 
Programa pela SUDENE 
Oficina para discussão da proposta 
preliminar da SUDENE 
Elaboração da Sistemática de 
Acompanhamento 
Aprovação pela Diretoria 
Colegiada/CONDEL 

M3 
Vernon George Walmsley Economista Assinatura do distrato 

Solicitação de novo projeto 

M3 
Rubem Monteiro Engenheiro Análise do novo projeto 

M3 
Vernon George Walmsley Economista Encaminhamento Convênios 

M3 
Rubem Monteiro Engenheiro Acompanhamento interno 

M3 

Vernon George Walmsley Economista Assinatura do Novo Acordo 
Transferência dos Recursos 
Elaboração das rotinas de fiscalização 
e acompanhamento 

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Vernon George Walmsley 

20. Data do Preenchimento: 
 10/04/2012 
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Projeto nº 03 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8349 – Monitoramento e Avaliação de Instrumento e Mecanismos de Desenvolvimento Regional 
4. Objetivo: 
Formular e implementar os marcos legais das Políticas Nacionais de Desenvolvimento Regional e de Ordenamento 
Territorial, contribuindo para a redução das desigualdades regionais e a ocupação racional do território 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00  370.000 
250 3.3.90.00  370.000 

TOTAL 740.000  740.000 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
 
 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
 
 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
 
 
 
 
 
12. Resultados esperados: 
 
 
 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização 

M1 A definir    

M2     

M3     

M4     

M5     

M6     

M7     

M8     

M9     

 
 

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
A definir   

M2 
   

M3 
   

M4 
   

M5 
   

M6 
   

M7 
   

M8 
   

M9 
   

 
 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas – Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti 
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17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 A definir  

M2   

M3   

M4   

M5   

M6   

M7   

M8   

M9   

 
 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
A definir   

M2 
   

M3 
   

M4 
   

M5 
   

M6 
   

M7 
   

M8 
   

M9 
   

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti 

20. Data do Preenchimento: 
10/04/2012 
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Projeto nº 04 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8689 - Elaboração e Implementação do Zoneamento Ecológico Econômico 
4. Objetivo: 
Elaborar e implementar o Zoneamento Ecológico-Econômico para a promoção do ordenamento e da gestão ambiental 
territorial 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Carlos Almiro Moreira Pinto – carlos.almiro@sudene.gov.br 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.30.00  500.000 
250 3.3.30.00  500.000 

TOTAL 1.000.000  1.000.000 
Nota: Fontes 100 e 250 vão utilizar Natureza da Despesa = 33.30.00 
 

 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 4 – FORTALECER VETORES QUE PROMOVAM A SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Zoneamento ambiental para análise da ação antrópica – 
desertificação. 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Victor Uchoa 
Marcelo Viana 
Maria do Socorro Vilar 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
� Órgãos/instituições desestruturadas para geoprocessamento e desconhecedoras da degradação ambiental 
� Propostas mal elaboradas 

 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Analisar a dinâmica e o avanço da degradação em áreas selecionadas, susceptíveis à desertificação (indicadas no PAN 
Brasil), inseridas na região semiárida da SUDENE, tendo como foco, preferencial, as Mesorregiões da Chapada do Araripe, 
Seridó e Xingó. Para tanto, deve-se fazer uso de análise multitemporal, com técnicas de geoprocessamento, confrontando 
com as atividades socioeconômicas desenvolvidas nesse território, que potencialmente possam gerar impactos negativos ao 
meio ambiente. Assim sendo, visa fornecer subsídios para a indicação de diretrizes e ações a serem desenvolvidas no 
sentido de conter/reverter o processo de degradação, contribuindo para o planejamento de atividades de forma ordenada e 
sustentável. 
 
12. Resultados esperados: 
Realização de estudos e capacitações que permitam a delimitação e a caracterização física, socioeconômica e ambiental 
das áreas selecionadas, de forma a orientar os investimentos públicos e privados em bases sustentáveis. 
 
13. Parceiros institucionais: 
Ministério do Meio Ambiente/Estados/Municípios/Instituto Nacional do semiárido –INSA/Ministério da Integração Nacional. 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 Mapeamento de área de aproximadamente 
25.000 km2. A definir A definir 

Mesorregiões 
diferenciadas da 

PNDR. 

M2     

 
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 ZONEAMENTO REALIZADO (KM²) : 25.000  
Mesorregiões 

diferenciadas da 
PNDR. 

1.000.000,00 

M2 
   

 
 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação Geral de Promoção do Desenvolvimento Sustentável/Coordenação de Infraestrutura e Meio 
Ambiente/SUDENE. 
 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 Zoneamento realizado (Km 2) Monitorar a área alcançada pelo mapeamento 

M2   

 
 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
Victor Uchoa 

Marcelo Viana 
Maria do Socorro Vilar 

  

M2 
   

 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Carlos Almiro Moreira Pinto 

20. Data do Preenchimento: 
17/01/2012 
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Projeto nº 05 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8892 - Revitalização e Manutenção do Sistema Naciona l de Informações para o Desenvolvimento Regional e 
Ordenamento Territorial 
4. Objetivo 
Formular e implementar os marcos legais das Política s Nacionais de Desenvolvimento Regional e de Ordena mento 
Territorial, contribuindo para a redução das desigu aldades regionais e a ocupação racional do territór io 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Albertina de Souza Leão Pereira - (81) 2102-2324 / FAX: (81) 2102-2785 - albertina.pereira@sudene.gov.br 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00  103.712 
250 3.3.90.00  600.000 
100  4.4.90.00 5.148 
250  4.4.90.00 30.000 

TOTAL 703.712 35.148 738.860 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
 
Desenvolvimento de Sistemas 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
 
Albertina de Souza Leão Pereira 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
 
 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
 
 
 
 
12. Resultados esperados: 
 
 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização 

M1 Sistema de Informações - 1 - Sistema 03/12 04/12  

 
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
Sistema de Informações - 1 - Sistema  877.720,00 

 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas 
 

 
 

17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   

 
 

 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 

Albertina de Souza Leão Pereira Estatística Elaboração de Termo de Referência 

Definição dos input e outputs 

 
 

19. Responsável pelo preenchimento: 
Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti 

20. Data do Preenchimento: 
 11/04/2012 
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Projeto nº 06 
1. Programa: (código e nome) 
2029 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL SUSTENTÁVEL E 
ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimaraes@integracao.gov.br 

 
3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8892 - REVITALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE IN FORMAÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E ORDENAMENTO TERRITORIAL 
 
4. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Albertina de Souza Leão Pereira - (81) 2102-2324 / FAX: (81) 2102-2785 - albertina.pereira@sudene.gov.br 
 
5. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

5.1. Fonte 5.2. Natureza da Despesa 5.3. Valor (R$ 1,00) 
100 3.3.90.00 103.712,00 
250 3.3.90.00 600.000,00 
100 4.4.90.00 5.148,00 
250 4.4.90.00 30.000,00 

TOTAL - 738.860,00 
 
 
 
6. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
 
 
 
7. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
 
Nordeste em Números 
 
 

8. Técnico responsável: (nome) 
 
Albertina de Souza Leão Pereira 

9. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bási co ou Termo de Referência: 
 
 
 
10. Objetivo(s) do Projeto: 
 
Disponibilizar informações socioeconômicas sobre a Região Nordeste 
 
 
 
11. Resultados esperados: 
 
Publicação com dados atualizados sobre a Região Nordeste 
 
 
12. Parceiros institucionais: 
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13. Metas do Projeto: 
 

13.1. Discriminação das metas 13.2. Início (mm/aa) 13.3. Fim (mm/aa)  13.4. Localização 

M1 
Atualização das informações referentes à Agropecuária 
-10 - Tabelas 

03/12 06/12 Sede da Sudene 

M2 Atualização das informações referentes à 
Caracterização Geofísica - 10 - Tabelas 

03/12 04/12 Sede da Sudene 

M3 Atualização das informações referentes à Ciência e 
Tecnologia - 10 - Tabelas 

04/12 05/12 Sede da Sudene 

M4 Atualização das informações referentes à Comércio - 10 
- Tabelas 

05/12 05/12 Sede da Sudene 

M5 Atualização das informações referentes à Comércio 
Exterior 2010-2011 - 10 - Tabelas 

02/12 04/12 Sede da Sudene 

M6 Atualização das informações referentes à 
Comunicações - 10 - Tabelas 

06/12 07/12 Sede da Sudene 

M7 Atualização das informações referentes à Construção 
Civil - 10 - Tabelas 

05/12 06/12 Sede da Sudene 

M8 Atualização das informações referentes à Cultura - 10 -
Tabelas 

03/12 04/12 Sede da Sudene 

M9 Atualização das informações referentes à Energia - 10 - 
Tabelas 

04/12 05/12 Sede da Sudene 

M10 Atualização das informações referentes à Finanças 
Públicas - 10 - Tabelas 

07/12 07/12 Sede da Sudene 

M11 Atualização das informações referentes à Indústria - 10 
- Tabelas 

05/12 06/12 Sede da Sudene 

M12 Atualização das informações referentes à Trabalho e 
Rendimento - 10 - Tabelas 

04/12 05/12 Sede da Sudene 

M13 Atualização das informações referentes à Transporte - 
10 - Tabelas 

05/12 05/12 Sede da Sudene 

M14 Atualização das informações referentes ao Poder de 
Compra - 10 - Tabelas 

03/12 04/12 Sede da Sudene 

M15 Atualização das informações referentes ao Produto 
Interno Bruto - 10 - Tabelas 

03/12 04/12 Sede da Sudene 

M16 Atualização das informações referentes aos Indicadores 
Sociais - 10 - Tabelas 

04/12 04/12 Sede da Sudene 

M17 Atualização das informações referentes aos Serviços 
Sociais Básicos - Educação e Saúde - 10 - Tabelas 

03/12 04/12 Sede da Sudene 

M18 

Atualização das informações referentes aos Serviços 
Sociais Básicos - Habitação, Abast. de Água, 
Esgotamento Sanitário e Destinação do Lixo - 10 - 
Tabelas 

03/12 04/12 Sede da Sudene 

M19 Atualização das informações referentes às 
Características Demográficas - 10 - Tabelas 

03/12 04/12 Sede da Sudene 
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14. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Localização  14.3. Valor (R$ 1,00)  
M1 Atualização das informações referentes à Agropecuária - 10 - Tabelas Sede da Sudene 0,00 

M2 Atualização das informações referentes à Caracterização Geofísica - 10 - 
Tabelas 

Sede da Sudene 0,00 

M3 Atualização das informações referentes à Ciência e Tecnologia - 10 - 
Tabelas 

Sede da Sudene 0,00 

M4 Atualização das informações referentes à Comércio - 10 - Tabelas Sede da Sudene 0,00 

M5 Atualização das informações referentes à Comércio Exterior 2010-2011 - 10 
- Tabelas 

Sede da Sudene 0,00 

M6 Atualização das informações referentes à Comunicações - 10 - Tabelas Sede da Sudene 0,00 
M7 Atualização das informações referentes à Construção Civil - 10 - Tabelas Sede da Sudene 0,00 
M8 Atualização das informações referentes à Cultura - 10 -Tabelas Sede da Sudene 0,00 
M9 Atualização das informações referentes à Energia - 10 - Tabelas Sede da Sudene 0,00 
M10 Atualização das informações referentes à Finanças Públicas - 10 - Tabelas Sede da Sudene 0,00 
M11 Atualização das informações referentes à Indústria - 10 - Tabelas Sede da Sudene 0,00 

M12 Atualização das informações referentes à Trabalho e Rendimento - 10 - 
Tabelas 

Sede da Sudene 0,00 

M13 Atualização das informações referentes à Transporte - 10 - Tabelas Sede da Sudene 0,00 
M14 Atualização das informações referentes ao Poder de Compra - 10 - Tabelas Sede da Sudene 0,00 

M15 Atualização das informações referentes ao Produto Interno Bruto - 10 - 
Tabelas 

Sede da Sudene 0,00 

M16 Atualização das informações referentes aos Indicadores Sociais - 10 - 
Tabelas 

Sede da Sudene 0,00 

M17 Atualização das informações referentes aos Serviços Sociais Básicos - 
Educação e Saúde - 10 - Tabelas 

Sede da Sudene 0,00 

M18 
Atualização das informações referentes aos Serviços Sociais Básicos - 
Habitação, Abast. De Água, Esgotamento Sanitário e Destinação do Lixo - 
10 - Tabelas 

Sede da Sudene 0,00 

M19 Atualização das informações referentes às Características 
Demográficas - 10 - Tabelas 

Sede da Sudene 0,00 
 

 
  

15. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas 
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16. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

16.1. Indicador (fórmula) 16.2. Objetivo do indicador 

M1 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M2 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M3 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M4 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M5 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M6 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M7 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M8 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M9 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M10 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M11 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M12 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M13 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M14 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M15 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M16 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M17 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M18 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 

M19 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 
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17. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

17.1. Nome do servidor 17.2. Cargo 17.3. Contribuição para a execução da 
meta 

M1 

Maria do Carmo Pedrosa 
Anita 
Maria do Carmo Pedrosa 
Anita 
Maria do Carmo Pedrosa 

Estatística 
Estagiária 
Estatística 
Estagiária 
Estatística 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M2 

Maria José Albuquerque Lins 
Anita 
Maria José Albuquerque Lins 
Anita 
Maria José Albuquerque Lins 
Antônio Gelenske 

Geógrafa 
Estagiária 
Geógrafa 
Estagiária 
Geógrafa 
Geólogo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 
Elaboração de cartogramas 

M3 

Maria do Carmo Pedrosa 
Anita 
Maria do Carmo Pedrosa 
Anita 
Maria do Carmo Pedrosa 

Estatística 
Estagiária 
Estatística 
Estagiária 
Estatística 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M4 

Maria José Albuquerque Lins 
Anita 
Maria José Albuquerque Lins 
Anita 
Maria José Albuquerque Lins 

Geógrafa 
Estagiária 
Geógrafa 
Estagiária 
Geógrafa 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M5 

Maria do Carmo Pedrosa 
Anita 
Maria do Carmo Pedrosa 
Anita 
Maria do Carmo Pedrosa 

Estatística 
Estagiária 
Estatística 
Estagiária 
Estatística 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M6 

José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 

Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M7 

José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 

Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M8 

Maria do Carmo Pedrosa 
Anita 
Maria do Carmo Pedrosa 
Anita 
Maria do Carmo Pedrosa 

Estatística 
Estagiária 
Estatística 
Estagiária 
Estatística 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados  

Continua 
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M9 

José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 

Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M10 

José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 

Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M11 

José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 

Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M12 

José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 

Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M13 

José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 

Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M14 

Maria do Carmo Pedrosa 
Anita 
Maria do Carmo Pedrosa 
Anita 
Maria do Carmo Pedrosa 

Estatística 
Estagiária 
Estatística 
Estagiária 
Estatística 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M15 

José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 
Antônio Gelenske 

Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 
Geólogo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 
Elaboração de cartogramas 

M16 

Maria José Albuquerque Lins 
Anita 
Maria José Albuquerque Lins 
Anita 
Maria José Albuquerque Lins 
Antônio Gelenske 

Geógrafa 
Estagiária 
Geógrafa 
Estagiária 
Geógrafa 
Geólogo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M17 

José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 

Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M18 

José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 
Audrey 
José Luís Alonso 

Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 
Estagiária 
Administrativo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 

M19 

Maria José Albuquerque Lins 
Anita 
Maria José Albuquerque Lins 
Anita 
Maria José Albuquerque Lins 
Antônio Gelenske 

Geógrafa 
Estagiária 
Geógrafa 
Estagiária 
Geógrafa 
Geólogo 

Levantamento de Informações 
Apoio ao Levantamento de Informações 
Elaboração das tabelas e Gráficos 
Apoio à Elaboração das tabelas e Gráficos 
Análise dos dados 
Elaboração de cartogramas  

 
18. Responsável pelo preenchimento: 
Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti 

19. Data do Preenchimento: 
17/04/2012 
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Projeto nº 07 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8892 - Revitalização e Manutenção do Sistema Naciona l de Informações para o Desenvolvimento Regional e 
Ordenamento Territorial 
4. Objetivo 
Formular e implementar os marcos legais das Política s Nacionais de Desenvolvimento Regional e de Ordena mento 
Territorial, contribuindo para a redução das desigu aldades regionais e a ocupação racional do territór io 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Albertina de Souza Leão Pereira - (81) 2102-2324 / FAX: (81) 2102-2785 - albertina.pereira@sudene.gov.br 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00  103.712 
250 3.3.90.00  600.000 
100  4.4.90.00 5.148 
250  4.4.90.00 30.000 

TOTAL 703.712 35.148 738.860 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
 
Desenvolvimento de Bases de Dados 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
 
Albertina de Souza Leão Pereira 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
 
 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
 
 
 
 
12. Resultados esperados: 
 
 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização 

M1 Estatísticas do Nordeste - 1 - Banco de Dados 03/12 04/12  

 
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
Estatísticas do Nordeste - 1 - Banco de Dados  200.000,00 

 
 

16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas 

 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   

M2   

 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
Albertina de Souza Leão Pereira Estatística Definição das variáveis que irão 

compor o Banco de Dados 
Elaboração de Termo de Referência  

 
 

19. Responsável pelo preenchimento: 
Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti 

20. Data do Preenchimento: 
 17/04/2012 
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Projeto nº 08 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8892 - Revitalização e Manutenção do Sistema Naciona l de Informações para o Desenvolvimento Regional e 
Ordenamento Territorial 
4. Objetivo 
Formular e implementar os marcos legais das Política s Nacionais de Desenvolvimento Regional e de Ordena mento 
Territorial, contribuindo para a redução das desigu aldades regionais e a ocupação racional do territór io 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Albertina de Souza Leão Pereira - (81) 2102-2324 / FAX: (81) 2102-2785 - albertina.pereira@sudene.gov.br 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00  103.712 
250 3.3.90.00  600.000 
100  4.4.90.00 5.148 
250  4.4.90.00 30.000 

TOTAL 703.712 35.148 738.860 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Elaboração de Boletins Temáticos 
 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Albertina de Souza Leão Pereira 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
 
 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
 
 
 
 
12. Resultados esperados: 
 
 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização 

M1 Boletim Emprego e Rendimento Resumo 
2011 - 1 - Boletim 

01/12 04/12 Sede da Sudene 

M2 Boletim Emprego e Rendimento 1º 
Quadrimestre 2012 – 1 Boletim 

05/12 09/12 Sede da Sudene 

M3 Boletim Emprego e Rendimento 2º 
Quadrimestre 2012 - 1 - Boletim 

09/12 11/12 Sede da Sudene 

M4 Boletim Infraestrutura Resumo 2011 - 1 - 
Boletim 

02/12 06/12 Sede da Sudene 

M5 Boletim Infraestrutura 1º Semestre 2012 - 1 - 
Boletim 

07/12 11/12 Sede da Sudene 

M6 Boletim de Comércio Exterior 2010/2011 - 1 - 
Boletim 

02/12 04/12 Sede da Sudene 

M7 Boletim de Comércio Exterior 1º Semestre 
2011/2012 - 1 - Boletim 

07/12 10/12 Sede da Sudene 

M8 Boletim Demográfico - 1 - Boletim 07/12 10/12 Sede da Sudene  

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 Boletim Emprego e Rendimento Resumo 2011 - 1 - 
Boletim 

Sede da Sudene 0,00 

M2 Boletim Emprego e Rendimento 1º Quadrimestre 2012 – 1 
Boletim 

Sede da Sudene 0,00 

M3 Boletim Emprego e Rendimento 2º Quadrimestre 2012 - 1 
- Boletim 

Sede da Sudene 0,00 

M4 Boletim Infraestrutura Resumo 2011 - 1 - Boletim Sede da Sudene 0,00 
M5 Boletim Infraestrutura 1º Semestre 2012 - 1 - Boletim Sede da Sudene 0,00 
M6 Boletim de Comércio Exterior 2010/2011 - 1 - Boletim Sede da Sudene 0,00 

M7 Boletim de Comércio Exterior 1º Semestre 2011/2012 - 1 - 
Boletim 

Sede da Sudene 0,00 

M8 Boletim Demográfico - 1 - Boletim Sede da Sudene 0,00  

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 
M2 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 
M3 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 
M4 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 
M5 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 
M6 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 
M7 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto 
M8 Atividades Realizadas/Total de Atividades Medir o desempenho do Projeto  
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18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 

José Luís Alonso 
 
 
 
Shirley Dantas 

Administrativo 
 
 
 
Secretária 

Levantamento das Informações 
Preparação de Tabelas e Gráficos 
Elaboração do Boletim 
 
Revisão/Editoração 
Encaminhamento para Internet 
 

M2 

José Luís Alonso 
 
 
 
Shirley Dantas 

Administrativo 
 
 
 
Secretária 

Levantamento das Informações 
Preparação de Tabelas e Gráficos 
Elaboração do Boletim 
 
Revisão/Editoração 
Encaminhamento para Internet 

M3 

José Luís Alonso 
 
 
 
Shirley Dantas 

Administrativo 
 
 
 
Secretária 

Levantamento das Informações 
Preparação de Tabelas e Gráficos 
Elaboração do Boletim 
 
Revisão/Editoração 
Encaminhamento para Internet 

M4 

José Luís Alonso 
 
 
 
Shirley Dantas 

Administrativo 
 
 
 
Secretária 

Solicitações de Informações 
Levantamento das Informações 
Preparação de Tabelas e Gráficos 
Elaboração do Boletim 
 
Revisão/Editoração 
Encaminhamento para Internet 

M5 

José Luís Alonso 
 
 
 
Shirley Dantas 

Administrativo 
 
 
 
Secretária 

Solicitações de Informações 
Levantamento das Informações 
Preparação de Tabelas e Gráficos 
Elaboração do Boletim 
 
Revisão/Editoração 
Encaminhamento para Internet 

M6 

Maria do Carmo Pedrosa 
 
 
 
Shirley Dantas 

Estatística 
 
 
 
Secretária 

Levantamento das Informações 
Preparação de Tabelas e Gráficos 
Elaboração do Boletim 
 
Revisão/Editoração 
Encaminhamento para Internet 

M7 

Maria do Carmo Pedrosa 
 
 
 
Shirley Dantas 

Estatística 
 
 
 
Secretária 

Levantamento das Informações 
Preparação de Tabelas e Gráficos 
Elaboração do Boletim 
 
Revisão/Editoração 
Encaminhamento para Internet 

M8 

Maria José Albuquerque Lins 
 
 
 
Shirley Dantas 

Geógrafa 
 
 
 
Secretária 

Levantamento das Informações 
Preparação de Tabelas e Gráficos 
Elaboração do Boletim 
 
Revisão/Editoração 
Encaminhamento para Internet  

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti 

20. Data do Preenchimento: 
17/04/2012 
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Projeto nº 09 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8902 - Promoção em Investimentos em Infraestrutura Ec onômica 
4. Objetivo 
Criar e aperfeiçoar instrumentos econômicos e finan ceiros com vistas à promoção do desenvolvimento reg ional 
sustentável 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Maria Helena de Castro Lima – maria.helena@sudene.gov.br  
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

5.2 Natureza da despesa 5.1. Fonte 
Custeio Investimento 

5.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.50.00  1.000.000 
250 3.3.50.00  1.000.000 
100  4.4.90.00 50.000.000 

TOTAL 2.000.000 50.000.000 52.000.000 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 4 –FORTALECER VETORES QUE PROMOVAM A SUSTENTABILIDADE SOC IOAMBIENTAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Apoio ao adensamento das cadeias produtivas no ento rno 
de grandes empreendimentos, por meio de programas 
integrados com a metodologia de APLs. 

9. Técnico responsável: (nome) 
Maria Helena de Castro Lima 
Vera Lucia Assunção 
Agrimon Brasileiro 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
� Propostas mal elaboradas 
� Ano eleitoral  
� Limites Orçamentários 

 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Promover ações que contribuam para superação dos limites da infraestrutura à expansão dos investimentos regionais. 
12. Resultados esperados: 
Realização de estudos (04): levantamento situacional / mapeamento no entorno dos grandes empreendimentos – Goiana e 
Petrolina, em Pernambuco; Pecém, no Ceará e São Gonçalo do Amarante, no Rio Grande do Norte, para identificar 
demandas e orientar possíveis investimentos.Com os investimentos previstos no entorno do município de Goiana, as 
instalações de uma montadora de automóvel e o do pólo farmacoquímico, grande impacto sócio-econômico e ambiental 
serão gerados no seu espaço de influência, havendo a necessidade de se desenvolver ações que minimizem os efeitos 
negativos e maximizem os positivos, de modo a assegurar, de um lado, o bem estar das populações e, do outro lado, o 
benefício do crescimento econômico esperado em função das vocações e potencialidades locais.Para tanto, sugere-se a 
elaboração de plano de desenvolvimento regional (ordenamento territorial) que identifique os efeitos positivos/negativos dos 
investimentos em relação aos aspectos institucionais, socioeconômico e ambientais, com vistas a salvaguardar o bem estar 
das populações e perspectivas de desenvolvimento dos espaços de influência. O plano deve abordar a seguinte temática: 

� Identificar as deficiências de gestão e propor modelo, envolvendo estado/municípios, para possibilitar uma ação 
gestora eficiente e conjunta dos parceiros; 

� Identificar as deficiências e propor ações de infraestrutura econômica e social de modo a não comprometer o bem 
estar das populações envolvidas bem como também viabilizar o desenvolvimento de atividades econômicas que 
advém da implantação de grandes projetos estruturadores; 

� Elencar alternativas sustentáveis - inserir no planejamento da proposta o componente ambiental - de novos 
negócios para a região em consonância com os investimentos em infraestrutura. 

 
13. Parceiros institucionais: 
Administração Pública Estadual , Federal e Municipal 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 A definir    

M2     

 

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
A definir   

M2 
   

 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação Geral de Promoção do Desenvolvimento Sustentável/Coordenação de Desenvolvimento Territorial. Maria 
Helena de Castro Lima 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 A definir  

M2   

 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 A definir 
  

M2 
   

 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Carlos Almiro Moreira Pinto  

20. Data do Preenchimento 17/01/2012 
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Projeto nº 10 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8917 – Fortalecimento das Administrações Locais 
4. Objetivo: 
Formular e implementar os marcos legais das Política s Nacionais de Desenvolvimento Regional e de Ordena mento 
Territorial, contribuindo para a redução das desigu aldades regionais e a ocupação racional do territór io 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Maria Helena de Castro Lima – maria.helena@sudene.gov.br  
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.50.00  300.000 
250 3.3.50.00  300.000 
280 3.3.50.00  300.000 

TOTAL 900.000  900.000 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO AGENTES DO DESENVOLVIMENTO 
 

 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
 
 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
 
 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
 
 
 
 
12. Resultados esperados: 
 
 
 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 Iniciativa Apoiada : (unidade) 04    

M2     

 

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
A definir.  2.000.000,00 

M2 
   

 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas/Coordenação-Geral de Promoção do Desenvolvimento Sustentável, 
Maria Helena de Castro Lima 
 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 A definir.  

M2   

 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
   

M2 
   

 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Carlos Almiro Moreira Pinto 

20. Data do Preenchimento: 
 17/04/2012 
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Projeto nº 11 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8918 – Ampliação e Fortalecimento das Estruturas Prod utivas 
4. Objetivo: 
Incrementar a competitividade de empreendimentos in ovadores, promovendo o desenvolvimento local e regi onal 
por meio da criação de novas oportunidades de merca do (Inserção nas economias local, regional, naciona l e 
internacional) e de sistemas de comercialização par a produtos e serviços. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Carlos Almiro Moreira Pinto – carlos.almiro@sudene.gov.br  
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.50.00  370.000 
250 3.3.50.00  370.000 
100  4.4.30.00 130.000 
250  4.4.30.00 130.000 

TOTAL 740.000 260.000 1.000.000 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIO REGIONAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Fortalecimento da capacidade e dos processos produtivos e 
gerenciais; mobilização institucional e capacitação de recursos 
humanos. 

9. Técnico responsável: (nome) 
Victor Uchôa  
Marcelo de Castro Viana 
Edson Laranjeiras 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Básico ou Termo de Referência: 
� APL’s desarticulados e desestruturados  
� Ano eleitoral  
� Limites Orçamentários 

 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Fortalecer os sistemas locais e regionais de inovação, visando à competitividade dos espaços produtivos e ao 
desenvolvimento regional sustentável, por meio da promoção do fluxo de conhecimento e do acesso a instrumentos de 
apoio coletivo à inovação. 
 
12. Resultados esperados: 

� Levantamento de informações sobre os sistemas de produção; 
� Identificação dos gargalos e potencialidades existentes; 
� Implantação de ações voltadas para superação dos gargalos; 
� Organização e gestão da produção de bens e serviços. 

 
13. Parceiros institucionais: 
Administração Federal/Estadual/Municipal/Cooperativas 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 A definir    

M2     

 

 
 
 

        
       15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
Empreendimento Beneficiado (UNIDADE) = 08  1.000.000,00 

M2 
   

 

16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação Geral de Promoção do Desenvolvimento Sust entável. Carlos Almiro Moreira Pinto. 
 

 
 
 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 A definir  

M2   

 

 
 

 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
A definir   

M2 
   

 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Carlos Almiro Moreira Pinto 

20. Data do Preenchimento 17/01/2012 
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Projeto nº 12 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
20N5 – Divulgação das Políticas de Desenvolvimento R egional e Ordenamento Territorial 
4. Objetivo: 
Formular e implementar os marcos legais das Políticas Nacionais de Desenvolvimento Regional e de Ordenamento 
Territorial, contribuindo para a redução das desigualdades regionais e a ocupação racional do território. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Albertina Pereira de Souza Leão 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00  8.640 
250 3.3.90.00  50.000 

TOTAL 58.640  58.640 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
DIRETRIZ 4 – FORTALECER VETORES QUE PROMOVAM A SUSTENTABILIDADE SO CIOAMBIENTAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
 
 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
 
 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
 
 
 
 
 
12. Resultados esperados: 
 
 
 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 A definir.    

M2     

 

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
A definir.   

M2 
   

 
 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas.  Albertina Pereira de Souza Leão. 
 

 
  
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 A definir.  

M2   

 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
A definir.   

M2 
   

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Frederico Augusto  de Araújo Cavalcanti. 

20. Data do Preenchimento: 
 17/04/2012 
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Projeto nº 13 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
20N7.0001 (057911) – Provimento de Infraestrutura Pro dutiva para Arranjos Produtivos Locais 
4. Objetivo: 
Estruturar e adensar Arranjos Produtivos Locais e cad eias produtivas em múltiplas escalas, com vistas ao  
desenvolvimento sustentável, à competitividade e à superação das desigualdades regionais e da pobreza extrema, 
por meio da dinamização econômica e da inclusão pro dutiva 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Carlos Almiro Moreira Pinto – carlos.almiro@sudene.gov.br  
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.50.00  0 
250 3.3.50.00  0 
280 3.3.50.00  0 
250 3.3.90.00  1.400.000 
100  4.4.50.00 0 
250  4.4.50.00 0 
250  4.4.90.00 600.000 

TOTAL 1.400.000 600.000 2.000.000 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Estruturação e Dinamização de APL’s. 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Carlos Almiro Moreira Pinto 
Victor Uchôa 
Marcelo de Castro Viana 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Básico ou Termo de Referência: 
� APL’s desestruturados e sem governança 
� Ano eleitoral 
� Limites Orçamentários 

11. Objetivo(s) do Projeto: 
Provimento, operação e manutenção de infraestruturas para apoio às cadeias produtivas e arranjos produtivos locais. 
(estradas/capacitação/equipamentos para estruturação de APL’s, etc) 
12. Resultados esperados: 

� Identificação e implementação de oportunidades de criação e desenvolvimento de empreendimentos inovadores;  
� Difusão e incorporação da inovação; 
� Fortalecimento da capacidade e dos processos produtivos e gerenciais; mobilização institucional e capacitação de 

recursos humanos;  
� Ambiente favorável à criação de novas oportunidades de mercado e de sistemas de comercialização para produtos 

e serviços. 
13. Parceiros institucionais: 
Administração Federal/Estadual/Municipal 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 A definir    

M2     

 

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
A definir   

M2 
   

 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação Geral de Promoção do Desenvolvimento Sust entável. Carlos Almiro Moreira Pinto 
 

 
 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 A definir  

M2   

 
 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
A definir   

M2 
   

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Carlos Almiro Moreira Pinto 

20. Data do Preenchimento 17/01/2012  
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Projeto nº 14 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
20N7.0056 (057912)  – Provimento de Infraestrutura Pr odutiva para Arranjos Produtivos Locais 
4. Objetivo: 
Estruturar e adensar Arranjos Produtivos Locais e cad eias produtivas em múltiplas escalas, com vistas ao  
desenvolvimento sustentável, à competitividade e à superação das desigualdades regionais e da pobreza extrema, 
por meio da dinamização econômica e da inclusão pro dutiva 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Carlos Almiro Moreira Pinto – carlos.almiro@sudene.gov.br  
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 4.4.30.00 4.4.30.00 2.250.000 
TOTAL  2.250.000 2.250.000 

 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Estruturação e Dinamização de APL’s. 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Carlos Almiro Moreira Pinto 
Victor Uchôa 
Marcelo de Castro Viana 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
� APL’s desestruturados e sem governança 
� Ano eleitoral 
� Limites Orçamentários 

11. Objetivo(s) do Projeto: 
Provimento, operação e manutenção de infraestruturas para apoio às cadeias produtivas e arranjos produtivos locais. 
(estradas/capacitação/equipamentos para estruturação de APL’s, etc) 
12. Resultados esperados: 

� Identificação e implementação de oportunidades de criação e desenvolvimento de empreendimentos inovadores;  
� Difusão e incorporação da inovação; 
� Fortalecimento da capacidade e dos processos produtivos e gerenciais; mobilização institucional e capacitação de 

recursos humanos;  
� Ambiente favorável à criação de novas oportunidades de mercado e de sistemas de comercialização para produtos 

e serviços. 
13. Parceiros institucionais: 
Administração Federal/Estadual/Municipal 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 A definir    

M2     

 
 

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
A definir   

M2 
   

 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação Geral de Promoção do Desenvolvimento Sustentável. Carlos Almiro Moreira Pinto 
 

 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 A definir  

M2   

 
 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
A definir   

M2 
   

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Carlos Almiro Moreira Pinto 

20. Data do Preenchimento: 
 17/01/2012 
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Projeto nº 15 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
20N9 – Apoio ao Associativismo e Cooperativismo 
4. Objetivo: 
Fomentar e fortalecer empreendimentos econômicos solidários e suas redes de cooperação em cadeias de produção, 
comercialização e consumo por meio do acesso ao conhecimento, crédito e finanças solidárias e da organização do 
comércio justo e solidário. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Carlos Almiro Moreira Pinto. 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.30.00  0 
250 3.3.30.00  0 
280 3.3.30.00  0 
250 3.3.90.00  800.000 
100  4.4.30.00 0 
250  4.4.30.00 0 
250  4.4.90.00 400.000 

TOTAL 800.000 400.000 1.200.000 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Capacitação de produtores de APL selecionados em 
cooperativismo e associativismo e apoio à modernização de 
cooperativas por meio da aquisição de equipamentos 
necessários à atividade produtiva. 

9. Técnico responsável: (nome) 
Vera Lúcia Assunção 
Maria do Socorro Vilar 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Básico ou Termo de Referência: 
� Cooperativas desestruturadas 
� Ano eleitoral 
� Limites Orçamentários 

11. Objetivo(s) do Projeto: 
Estruturar e adensar Arranjos Produtivos Locais e cadeias produtivas em múltiplas escalas, com vistas ao desenvolvimento 
sustentável, à competitividade e à superação das desigualdades regionais e da pobreza extrema, por meio da dinamização 
econômica e da inclusão produtiva. 
12. Resultados esperados: 

� O desenvolvimento de atividades como a promoção de seminários e oficinas de planejamento;  
� O apoio à instalação de redes de informação e de instrumentos de comunicação;  
� A capacitação de recursos humanos;  
� A estruturação de serviços de apoio aos sistemas produtivos locais. 

 
13. Parceiros institucionais: 
Cooperativas e Associações/Governos Estaduais/Municípios/Ministério da Integração Nacional 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 Capacitação de 240 cooperativados A definir A definir A definir 

M2     

 

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
A definir   

M2 
   

 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação Geral de Promoção do Desenvolvimento Sustentável. Carlos Almiro Moreira Pinto. 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 A definir.  

M2   

 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
A definir   

M2 
   

 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Carlos Almiro Moreira Pinto 

20. Data do Preenchimento 17/01/2012 
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Projeto nº 16 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
140W – Elaboração de Estudos e Planos de Desenvolvimen to Regional e Territorial 
4. Objetivo: 
Elaborar estudos, atualizações e planos de desenvolvimento regional e territorial em multiplas escalas, proporcionando 
orientação ao processo de planejamento e aplicação de recursos, explorando especificidades regionais e aspectos sociais, 
econômicos, ambientais, tendências e condicionantes de seu desenvolvimento, definindo e priorizando ações com objetivo 
de melhoria da qualidade de vida da população do território, a redução das desigualdades regionais e o ordenamento 
territorial. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti - (81) 2102-2470 / FAX: (81) 2102-2785 frederico.cavalcanti@sudene.gov.br 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00  1.014.000 
250 3.3.90.00  2.786.508 
280 3.3.90.00  613.492 

TOTAL 4.414.000  4.414.000 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO AGENTES DO DESENVOLVIMENTO 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
 
Elaboração de Estudos 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
 
Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
 
Informações e diagnósticos sobre a área de atuação da SUDENE defasadas ou inexistentes 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
 
Obter informações atualizadas relacionadas às diretrizes do PRDNE 
 
 
12. Resultados esperados: 
 
Subsídios para a montagem da estratégia de execução do PRDNE 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 Estratégias para a Elaboração dos Estudos - 3 - 
Estudos 

03/12 04/12  

M2 Estratégias para a Elaboração dos Estudos - 3 - 
Estudos 

03/12 04/12  

 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
Estratégias para a Elaboração dos Estudos - 3 - 
Estudos 

 0,00 

M2 
Estratégias para a Elaboração dos Estudos - 3 - 
Estudos 

 0,00 

 

16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas. Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti. 
 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   

M2   

 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 

Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti Economista Definição da forma de parceria para 
a realização desses estudos 
Definição de quais estudos serão 
realizados 
Definição dos Planos a serem 
realizados 
Estratégias de Elaboração dos 
Planos. 

M2 
   

 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti 

20. Data do Preenchimento: 
 17/04/2012 
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Projeto nº 17 
1. Programa: (código e nome) 
2029 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães do Rego 
+55 61 3414-5754 / +55 61 3414-5488 
jenner.guimarães@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
140W – Elaboração de Estudos e Planos de Desenvolvimen to Regional e Territorial 
4. Objetivo: 
Elaborar estudos, atualizações e planos de desenvolvimento regional e territorial em multiplas escalas, proporcionando 
orientação ao processo de planejamento e aplicação de recursos, explorando especificidades regionais e aspectos sociais, 
econômicos, ambientais, tendências e condicionantes de seu desenvolvimento, definindo e priorizando ações com objetivo 
de melhoria da qualidade de vida da população do território, a redução das desigualdades regionais e o ordenamento 
territorial. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Albertina de Souza Leão Pereira - (81) 2102-2324 / FAX: (81) 2102-2785 - albertina.pereira@sudene.gov.br 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00  1.014.000 
250 3.3.90.00  2.786.508 
280 3.3.90.00  613.492 

TOTAL 4.414.000  4.414.000  

 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO AGENTES DO DESENVOLVIMENTO 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Estruturação e Manutenção de Fóruns Regionais 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Albertina de Souza Leão Pereira 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
 
 
 
 
12. Resultados esperados: 
 
 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto: 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 Estruturação e manutenção de Fórum Regional 
de Educação - 1 - Fórum 

04/12 04/12  

M2 Estruturação e manutenção de Fórum Regional 
de Infraestrutura - 1 - Fórum 

04/12 04/12  

M3 Estruturação e manutenção do Fórum de 
Instituições de Cultura no Nordeste - 1 - Fórum 

04/12 04/12  
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 Estruturação e manutenção de Fórum Regional de 
Educação - 1 - Fórum 

A definir 400.000,00 

M2 Estruturação e manutenção de Fórum Regional de 
Infraestrutura - 1 - Fórum 

A definir 800.000,00 

M3 Estruturação e manutenção do Fórum de Instituições 
de Cultura no Nordeste - 1 - Fórum 

A definir  280.000,00 
 

16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas. Albertina Pereira de Souza Leão. 
 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2   
M3    

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a execução da 
meta 

M1 

 
Albertina Pereira de Souza Leão 

 Definição dos Objetivos do Fórum 
Estruturação do Fórum 
Assinatura de acordo formal 
Definição de agenda do Fórum 

M2 

 
Albertina Pereira de Souza Leão 

 Definição dos Objetivos do Fórum 
Estruturação do Fórum 
Assinatura de acordo formal 
Definição de agenda do Fórum 

M3 

 
Albertina Pereira de Souza Leão 

 Definição dos Objetivos do Fórum 
Estruturação do Fórum 
Assinatura de acordo formal 
Definição de agenda do Fórum  

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Frederico Augusto de Araújo Cavalcanti 

20. Data do Preenchimento: 
 17/04/2012 
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Projeto nº 18 
1. Programa: (código e nome) 
2040 – GESTÃO DE RISCOS E RESPOSTA A DESASTRES 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Humberto de Azevedo Viana Filho 
+55 61 3414-5869 / +55 61 3414-5832 
humberto.viana@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8172 – Coordenação e Fortalecimento do Sistema Nacio nal de Defesa Civil 
4. Objetivo: 
Induzir a atuação em rede dos órgãos integrantes do  Sistema Nacional de Defesa Civil em apoio às ações de defesa 
civil, em âmbito nacional e internacional, visando a prevenção de desastres 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Carlos Almiro Moreira Pinto – carlos.almiro@sudene.gov.br  
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.30.00  500.000 
250 3.3.30.00  500.000 
280 3.3.30.00  200.000 
100  4.4.30.00 200.000 
250  4.4.30.00 200.000 

TOTAL 1.200.000 400.000 1.600.000 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO AGENTES DE DESENVOLVIMENTO 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Capacitação de pessoas nas atividades de defesa civil e 
estruturação dos órgãos de defesa civil em estados e 
municípios da área de atuação da SUDENE. 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Marcelo de Castro Viana 
Macira Regia Sotero 
Vera Lúcia Assunção 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
� Coordenadorias das Defesas Civis Estaduais desestrut uradas  
� Limites Orçamentários insuficientes. 

 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Implementar e estruturar os órgãos integrantes do Sistema Nacional de Defesa Civil 
 
12. Resultados esperados: 
a) O Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC, compreende todos os níveis do poder público (federal, estadual e 
municipal) e a sociedade. As ações de defesa civil estão fundamentadas nas medidas de prevenção, resposta, preparação e 
reconstrução, começando no espaço municipal e quando preciso abrangendo os outros entes da federação. O bom 
funcionamento desta rede, está subordinado a efetiva integração dos seus componentes. Entretanto, pesquisas realizadas 
constataram a baixa implementação da defesa civil no âmbito local (nada mais que 10% dos municípios do Brasil são 
cadastrados no SINDEC).Assim sendo, faz necessário que o Governo Federal induza a implementação e estruturação da 
defesa civil nos municípios essencialmente naqueles recorrentemente atingidos por desastres naturais. Reconhecendo a 
importância das ações de defesa civil na sua área de atuação a SUDENE, está disponibilizando este Programa que tem por 
objetivo selecionar e financiar projetos que contribuam  para a estruturação e implementação  de órgãos de defesa civil em 
estados e municípios e a capacitação  de pessoas nas atividades de defesa civil, da seguinte forma: 
b) Realização de cursos presenciais e de ensino à distância, em planejamento e gestão em defesa civil nos níveis 
gerenciais e operacionais, contemplando encontros, oficinas de trabalho, seminários, fóruns, com vistas atuação em rede 
dos órgãos integrantes de defesa civil. 
c) Estruturação dos órgãos estaduais e municipais de defesa civil, visando o fortalecimento do SINDEC. 
 

 
13. Parceiros institucionais: 
Secretaria Nacional de Defesa Civil do MI, Órgãos integrantes do sistema estadual e municipal de Defesa Civil dos estados 
do NE. 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 A definir    
M2     
M3      

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
Apoio à capacitação de 400 servidores das 
Coordenações estaduais e municipais de Defesa 
Civil na área de atuação da SUDENE 

A definir 1.200.000,00 

M2    
M3     

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação Geral de promoção do Desenvolvimento Sus tentável 
 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 Servidor capacitado A definir 
M2   
M3    

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 A definir   
M2    
M3     

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Carlos Almiro Moreira Pinto 

20. Data do Preenchimento: 
 17/04/2012 
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Projeto nº 19 
1. Programa: (código e nome) 
2040 – GESTÃO DE RISCOS E RESPOSTA A DESASTRES 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Humberto de Azevedo Viana Filho 
+55 61 3414-5869 / +55 61 3414-5832 
humberto.viana@integracao.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
8424 – Gerenciamento Riscos e Desastres Área de Inf luência SUDENE 
4. Objetivo: 
Promover a prevenção de desastres com foco em municí pios mais suscetíveis a inundações, enxurradas e 
deslizamentos, por meio de instrumentos de planejam ento urbano e ambiental, monitoramento da ocupação urbana 
e implantação de intervenções estruturais e emergen ciais 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Carlos Almiro Moreira Pinto – carlos.amiro@sudene.gov.br  
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.30.00  300.000 
250 3.3.30.00  300.000 

TOTAL 600.000  600.000 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Ação/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6: FORTALECIMENTO DOS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO AGENTES DO 
DESENVOLVIMENTO. 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Mapeamento de áreas sujeitas à inundação e alagamentos em 
municípios. 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Marcelo de Castro Viana 
Macira Regia Sotero 
Vera Lúcia Assunção 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
� Coordenadorias Municipais de Defesa Civil desestruturadas 
� Limites Orçamentários 

 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Expandir o mapeamento de áreas de risco com foco em municípios recorrentemente afetados por inundações, alagamento e 
deslizamentos, para orientar as ações de defesa civil. 
 

 Resultados esperados: 
� Áreas de vulnerabilidade social mapeadas em  municípios selecionados; 
� Áreas sujeitas a deslizamentos mapeadas; 
� Áreas sujeitas a inundação e alagamentos mapeadas. 

 
13. Parceiros institucionais: 

� Governos Estaduais 
� Ministério da Integração Nacional 
� Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais (CPRM) 
� Ministério da Ciência e Tecnologia 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 A definir   

Municípios dos 
estados de 
Alagoas e 

Pernambuco 
afetados por 
inundações, 

alagamentos e 
deslizamentos  

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 A definir Municípios dos estados de 
Alagoas e Pernambuco 

 
 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação Geral de Promoção do Desenvolvimento Sust entável. Carlos Almiro Moreira Pinto 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 Levantamento Realizado  

 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 A definir    

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Carlos Almiro Moreira Pinto 

20. Data do Preenchimento: 
 17/01/2012 
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Projeto nº 20 
1. Programa: (código e nome) 
2052 – PESCA E AQUICULTURA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
João Felipe Nogueira Matias 
+55 61 3218-3225 / +55 61 3226-9980 
felipe.matias@mpa.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
4518 – Desenvolvimento da Maricultura no Nordeste 
4. Objetivo: 
Aumentar a produção de organismos aquáticos de forma sustentável, através da implantação de parques aquícolas, da 
regularização fundiária e ambiental, da realização de pesquisas e assistência técnica e da modernização de infraestruturas 
produtivas, com foco no potencial aquícola brasileiro e nos recursos subexplorados e inexplorados 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Carlos Almiro Moreira Pinto – carlos.almiro@sudene.gov.br  
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

5.2 Natureza da despesa 5.1. Fonte 
Custeio Investimento 

5.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.30.00  300.000 
250 3.3.30.00  300.000 

TOTAL 600.000  600.000 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 4 – FORTALECER VETORES QUE PROMOVAM A SUSTENTABILIDADE SO CIOAMBIENTAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Desenvolver a Maricultura do Nordeste através da inovação 
tecnológica. 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Macira Régia Sotero 
Maria do Socorro Vilar 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
� Baixo quantitativo de organismos aquáticos desenvolvidos de maneira sustentável; poucos parques aquicolas, falta 

de regularização/sistematização fundiária e ambiental; insuficiência de pesquisas e assistência técnica; 
insuficiência de infraestrutura produtiva. 

11. Objetivo(s) do Projeto: 
Produzir organismos aquáticos, de forma sustentável, para a suplementação alimentar e de biocombustível. 
 
12. Resultados esperados: 

� Aumento da produção de algas 
� Aumento de outros organismos aquáticos 

 
13. Parceiros institucionais: 
Administração Pública Federal, Municipal e Estadual 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

99

 
14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 A definir    
M2      

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 
M1 A definir   
M2    

 
 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação Geral de Promoção do Desenvolvimento Sustentável. Carlos Almiro Moreira Pinto 
 

 
 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 Tecnologia Desenvolvida  
M2   

 
 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 A definir   
M2     

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Macira Sotero/Socorro Vilar 

20. Data do Preenchimento: 
17/01/2012 
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Projeto nº 21 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a implementação e gestão de seus programas finalísticos. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00  4.900.000 
250 3.3.90.00  15.696.160 
280 3.3.90.00  1.460.000 
250 3.3.91.00  720.000 
280 3.3.91.00  40.000 
100  4.4.90.00 2.500.000 
250  4.4.90.00 9.425.000 
280  4.4.90.00 1.500.000 

TOTAL 22.056.920 13.425.000 36.241.160 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO AGENTES DO DESENVOLVIMENTO 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a 
implementação e gestão de seus programas finalísticos. 

9. Técnico responsável: (nome) 
José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Desgaste dos equipamentos e instalações de combate a incêndio pela falta de manutenção e divergentes da atual norma 
brasileira vigente, colocando em risco a segurança do edifício. 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Adequar as instalações do edifício a norma vigente de combate a incêndio, assim como instalar equipamentos necessários 
para esse fim. 
 
12. Resultados esperados: 
Tornar o edifício SUDENE seguro e eficaz no combate a incêndio. 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
Ministério da Saúde, IBGE, CODEVASF, TRT 6ª Região, CTI/NE, Prométropole, Ministério do Planejamento, Banco do 
Brasil, Banco do Nordeste, INSS, IFPE e DFRP/MI. 
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14. Metas do Projeto: Sistema de Combate a Incêndio 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização 

M1 
Serviços Preliminares (Administração local da 
obra, fornecimento e instalação do canteiro de 

obra e mobilização da equipe) 
04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 

Anexos 

M2 Retirada e remoções dos forros, abrigos de 
hidrantes e tubos de ferro galvanizado antigos. 04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 

Anexos 

M3 
Reinstalação de todos os forros (metálico, fibra 
mineral e colméia) inclusive da manta acústica 

existente. 
04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 

Anexos 

M4 Fornecimento e instalação dos equipamentos de 
hidrantes. 04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 

Anexos 

M5 Fornecimento e instalação das luminárias de 
emergência. 

04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 
Anexos 

M6 Fornecimento e instalação da sinalização de rota 
de fuga. 04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 

Anexos 

M7 Fornecimento e instalação da tubulação sistema 
sprinklers. 04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 

Anexos 

M8 Fornecimento e instalação do sistema de 
detecção de fumaça. 

04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 
Anexos 

M9 Fornecimento e instalação das portas corta-fogo. 04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 
Anexos 

M10 Fornecimento e instalação dos extintores. 04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 
Anexos 

M11 Fornecimento e instalação das tubulações para 
sistema de hidrantes. 04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 

Anexos 

M12 Fornecimento e instalação do sistema de 
pressurização. 04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 

Anexos 

M13 Fornecimento e instalação do guarda-corpo. 04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 
Anexos 

M14 Serviços Finais (Desmobilização) 04/2012 02/2013 Edifício Sudene e 
Anexos  
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15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
Serviços Preliminares (Administração local da obra, 

fornecimento e instalação do canteiro de obra e 
mobilização da equipe) 

Edifício Sudene e 
Anexos 114.400,00 

M2 Retirada e remoções dos forros, abrigos de hidrantes e 
tubos de ferro galvanizado antigos. 

Edifício Sudene e 
Anexos 78.218,56 

M3 Reinstalação de todos os forros ( metálico, fibra mineral 
e colméia) inclusive da manta acústica existente. 

Edifício Sudene e 
Anexos 116.237,00 

M4 Fornecimento e instalação dos equipamentos de 
hidrantes. 

Edifício Sudene e 
Anexos 120.837,00 

M5 Fornecimento e instalação das luminárias de 
emergência. 

Edifício Sudene e 
Anexos 42.421,00 

M6 Fornecimento e instalação da sinalização de rota de 
fuga. 

Edifício Sudene e 
Anexos 

1.726,00 

M7 Fornecimento e instalação da tubulação sistema 
sprinklers. 

Edifício Sudene e 
Anexos 333.375,00 

M8 Fornecimento e instalação do sistema de detecção de 
fumaça. 

Edifício Sudene e 
Anexos 187.245,00 

M9 Fornecimento e instalação das portas corta-fogo. Edifício Sudene e 
Anexos 

52.603,00 

M10 Fornecimento e instalação dos extintores. Edifício Sudene e 
Anexos 71.206,00 

M11 Fornecimento e instalação das tubulações para sistema 
de hidrantes. 

Edifício Sudene e 
Anexos 116.620,00 

M12 Fornecimento e instalação do sistema de 
pressurização. 

Edifício Sudene e 
Anexos 

11.761,00 

M13 Fornecimento e instalação do guarda-corpo. Edifício Sudene e 
Anexos 166.831,00 

M14 Serviços Finais (Desmobilização) Edifício Sudene e 
Anexos 1.200,00 

 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação de Serviços Gerais / José Wilson Galdino e José Villeneuve Peixoto Bem 
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17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   

M2   

M3   

M4   

M5   

M6   

M7   

M8   

M9   

M10   

M11   

M12   

M13   

M14   
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18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a execução 
da meta 

M1 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M2 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M3 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M4 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M5 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M6 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M7 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M8 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M9 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M10 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M11 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M12 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M13 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M14 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 
 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento :  
Eva Porto 

20. Data do Preenchimento: 
01/02/2012 
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Projeto nº 22 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a implementação e gestão de seus programas finalísticos 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00  4.900.000 
250 3.3.90.00  15.696.160 
280 3.3.90.00  1.460.000 
250 3.3.91.00  720.000 
280 3.3.91.00  40.000 
100  4.4.90.00 2.500.000 
250  4.4.90.00 9.425.000 
280  4.4.90.00 1.500.000 

TOTAL 22.056.920 13.425.000 36.241.160 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO AGENTES DO DESENVOLVIMENTO 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Recuperação dos estacionamentos norte, sul e do IFPE e 
substituição dos passeios externos e internos à SUDENE. 

9. Técnico responsável: (nome) 
José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Adequar as guaritas dos estacionamentos para melhorar a segurança, reaterrar a piscina no estacionamento norte que 
servia para resfriar o antigo sistema de ar condicionado central do prédio da SUDENE, adequar o novo layout para o 
estacionamento sul interligando o inferior e o superior , bem como recuperar as muretas dos jardins desgastadas pela ação 
do tempo e falta de manutenção, pavimentar o estacionamento do IFPE e substituir os passeios internos e externos em 
pedra portuguesa por concreto polido. 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Recuperar e melhorar os estacionamentos norte, sul e IFPE, bem como, substituir as pedras portuguesas dos passeios 
externos e internos. 
 
12. Resultados esperados: 
Melhoria e segurança no acesso e tráfego dos estacionamentos e passeios do edifício SUDENE. 
 
13. Parceiros institucionais: 
 
 
 
 

 
 
 



 

 

106 

 
14. Metas do Projeto:  
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização 

M1 Serviços preliminares (mobilização de pessoal, 
instalação do canteiro de obras) 07/2012 02/2013  

M2 Estacionamento norte (demolição, remoção e 
aterro) 07/2012 02/2013 Estacionamento 

norte 

M3 
Passeio contorno (demolição das pedras 
portuguesas e execução do passeio em 

concreto) 
07/2012 02/2013 Contorno do 

prédio 

M4 

Guarita de estacionamento norte (demolição, 
fundação, estrutura, pavimentação, serviço de 
piso, de parede, esquadrias, forro, ponto de 

água e esgoto, instalação de registros, peças 
sanitárias, fossa) 

07/2012 02/2013 Estacionamento 
norte 

M5 Passeios internos (remoção, execução, 
instalações elétricas, aspersores para os jardins) 07/2012 02/2013 Contorno do 

prédio 

M6 Estacionamento sul (demolição, remoção e 
aterro) 

07/2012 02/2013 Estacionamento 
sul 

M7 

Guarita de estacionamento sul (demolição, 
fundação, estrutura, pavimentação, serviço de 
piso, de parede, esquadrias, forro, ponto de 

água e esgoto, instalação de registros, peças 
sanitárias, fossa) 

07/2012 02/2013 Estacionamento 
sul 

M8 

Guarita do estacionamento em volta do IFPE 
(demolição, fundação, estrutura, pavimentação, 
serviço de piso, de parede, esquadrias, forro, 

ponto de água e esgoto, instalação de registros, 
peças sanitárias, fossa) 

07/2012 02/2013 Estacionamento 
IFPE 

M9 Estacionamento IFPE (pavimentação) 07/2012 02/2013 Estacionamento 
IFPE 
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15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 Serviços preliminares (mobilização de pessoal, 
instalação do canteiro de obras) 

Estacionamentos 47.849,00 

M2 Estacionamento norte (demolição, remoção e 
aterro) Estacionamento norte 113.124,00 

M3 
Passeio contorno (demolição das pedras 
portuguesas e execução do passeio em 

concreto) 
Contorno do prédio 132.300,00 

M4 

Guarita de estacionamento norte (demolição, 
fundação, estrutura, pavimentação, serviço de 
piso, de parede, esquadrias, forro, ponto de 

água e esgoto, instalação de registros, peças 
sanitárias, fossa) 

Estacionamento norte 26.920,00 

M5 Passeios internos (remoção, execução, 
instalações elétricas, aspersores para os jardins) Contorno do prédio 114.305,00 

M6 Estacionamento sul (demolição, remoção e 
aterro) Estacionamento sul 49.954,00 

M7 

Guarita de estacionamento sul (demolição, 
fundação, estrutura, pavimentação, serviço de 
piso, de parede, esquadrias, forro, ponto de 

água e esgoto, instalação de registros, peças 
sanitárias, fossa) 

Estacionamento sul 26.972,00 

M8 

Guarita do estacionamento em volta do IFPE 
(demolição, fundação, estrutura, pavimentação, 
serviço de piso, de parede, esquadrias, forro, 

ponto de água e esgoto, instalação de registros, 
peças sanitárias, fossa) 

Estacionamento IFPE 26.748,00 

M9 Estacionamento IFPE (pavimentação) Estacionamento IFPE 87.995,00 
 
 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação de Serviços Gerais / José Wilson Galdino e José Villeneuve Peixoto Bem 
 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2   
M3   
M4   
M5   
M6   
M7   
M8   
M9   
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18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a execução 
da meta 

M1 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M2 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M3 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M4 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M5 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M6 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M7 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M8 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M9 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 
 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento : Eva Porto 20. Data do Preenchimento: 

01/02/2012 
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Projeto nº 23 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a implementação e gestão de seus programas finalísticos. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00  4.900.000 
250 3.3.90.00  15.696.160 
280 3.3.90.00  1.460.000 
250 3.3.91.00  720.000 
280 3.3.91.00  40.000 
100  4.4.90.00 2.500.000 
250  4.4.90.00 9.425.000 
280  4.4.90.00 1.500.000 

TOTAL 22.056.920 13.425.000 36.241.160 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO AGENTES DO DESENVOLVIMENTO 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Serviços de recuperação das fundações e reforma das 
instalações do subsolo do Edf. SUDENE. 

9. Técnico responsável: (nome) 
José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Desgaste pela ação do tempo nos blocos de fundação do edifício.  
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Recuperar as fundações do edifício SUDENE, bem como, recuperar as salas danificadas do subsolo adequando-as ao novo 
layout. 
 
12. Resultados esperados: 
Reforço dos blocos de fundação e sapatas do edifício SUDENE, recuperação estrutural das paredes periféricas, ter um novo 
layout no subsolo e inserção de rampa de acesso próxima à escadaria sul. 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto:  
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 Recuperação dos 120 blocos de fundação e 
sapatas do edifício SUDENE 12/2010 04/2012 Subsolo 

M2 
Recuperação dos 145 blocos de fundação e 

sapatas que não foram reforçados na 
contratação realizada sob o contrato 09/2010. 

05/2012 11/2014 Subsolo 

M3 Adequação do novo layout e recuperação das 
salas danificadas. 05/2012 11/2014 Subsolo 

M4 Recuperação estrutural e fixação de paredes 
periféricas. 

05/2012 11/2014 Subsolo 

M5 Execução da rampa de acesso 05/2012 11/2014 Subsolo 
 
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação : 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 

Recuperação dos 145 blocos de fundação e 
sapatas que não foram reforçados na 

contratação realizada sob o contrato 09/2010. 
Incluímos o valor de R$ 900.000,00 referente ao 

BDI nessa meta. 

Subsolo do edifício 
SUDENE 4.167.360,00 

M2 Adequação do novo layout e recuperação das 
salas danificadas. 

Subsolo do edifício 
SUDENE 

1.023.726,00 

M3 Recuperação estrutural e fixação de paredes 
periféricas. 

Subsolo do edifício 
SUDENE 75.025,00 

M4 Execução da rampa de acesso Escadaria Sul 133.729,00 
 
 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação de Serviços Gerais / José Wilson Galdino e José Villeneuve Peixoto Bem 
 

 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2   
M3   
M4   

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

111 

 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a execução 
da meta 

M1 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M2 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M3 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M4 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 

M5 José Wilson Galdino 
José Villeneuve Peixoto Bem 

Engenheiro 
Engenheiro 

Elaboração do projeto básico e 
fiscalização na execução dos 

serviços 
 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento : Eva Porto 20. Data do Preenchimento: 

01/02/2012 
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Projeto nº 24 

1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO 
MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2.000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a implementação e gestão de seus programas 
finalísticos 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares (Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças  - COCF/CGAF) 
e-mail: brivaldo.soares@sudene.gov.br 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do P lano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00 4.4.90.00 7.400.000,00 
250 3.3.90.00 4.4.90.00 25.121.160,00 
250 3.3.91.00 -     720.000,00 
280 3.3.90.00 4.4.90.00 2.960.000,00 
280 3.3.91.00 -      40.000,00 

TOTAL         36.241.160,00 
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Ação/Iniciativa: (Descrever) 
 
- 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Recuperação do Anexo Nilo Coelho 
 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
José Wilson Galdino 
 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto B ásico ou Termo de Referência: 
Risco de desmoronamento do Anexo Nilo Coelho, causado por incêndio. 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Escorar o prédio do Anexo sinistrado por um incêndio de grande proporção, fazer um diagnóstico da situação 
estrutural para depois recuperar as instalações que foram destruídas pelo incêndio. 
 
12. Resultados esperados: 
Preparação das condições estruturais para a recuperação total das instalações do Anexo Nilo Coelho. 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
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14. Metas do Projeto:  Recuperação do Anexo Nilo Co elho 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 

14.4. 
Localização 

M1 Escoramento metálico 04/2012 10/2012 Anexo Nilo 
Coelho 

M2 Instalações elétricas provisórias 05/2012 05/2012 Anexo Nilo 
Coelho 

M3 Vedação das clarabóias 05/2012 05/2012 Anexo Nilo 
Coelho 

M4 Remoção dos entulhos 05/2012 07/2012 Anexo Nilo 
Coelho 

M5 Apresentação de projeto básico 06/2012 07/2012 Anexo Nilo 
Coelho 

M6 Serviços Diversos 05/2012 07/2012 Anexo Nilo 
Coelho  

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação:  
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 
M1 Escoramento metálico Anexo Nilo Coelho 540.000,00 
M2 Instalações elétricas provisórias Anexo Nilo Coelho 52.776,38 
M3 Vedação das clarabóias Anexo Nilo Coelho 1.860,00 
M4 Remoção dos entulhos Anexo Nilo Coelho 26.424,44 
M5 Apresentação do projeto básico Anexo Nilo Coelho 108.000,00 
M6 Serviços diversos Anexo Nilo Coelho 18.000,00 

 
* Os valores lançados nessas metas estão com o acréscimo do BDI. Esses valores não incluem qualquer parte 
relativa à recuperação propriamente dita. 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas:   
Coordenação de Serviços Gerais / José Wilson Galdino e José Villeneuve Peixoto Bem 
 
 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2   
M3   
M4   
M5   
M6    
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18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
A 

M6 

José Wilson Galdino Engenheiro 
 

Fiscalização na execução dos 
serviços. 

M1 
A 

M6 

José Villeneuve Peixoto Bem Engenheiro 
 

Fiscalização na execução dos 
serviços 

 

 
19. Responsável pelo preenchimento :  
Eva Porto 

20. Data do Preenchimento:  
27/04/12 
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Projeto nº 25 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Gestão e Desenvolvimento da Comunicação Político-Ins titucional 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

    
    
    
    
    

 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO AGENTES DO DESENVOLVIMENTO 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Gestão e Desenvolvimento da Comunicação Político-
Institucional 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Anita Rozenblit 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Dificuldade de efetivação do papel da Sudene e de disseminação de suas ações junto aos servidores da Autarquia e do 
público externo em geral,  como também, de construção de sua imagem técnica e política junto aos meios de comunicação 
(endo e exomarketing). 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Melhorar o clima organizacional com informações motivadoras sobre a Sudene, trabalhar a imagem da Instituição na mídia 
de maneira a divulgar as ações realizadas para o desenvolvimento; dotar a Sudene de uma estrutura de comunicação capaz 
de atender às demandas externas e internas e contemplar a sociedade e servidores com publicações e eventos com 
periodicidade assegurada. 
 
12. Resultados esperados: 
-      Instrumentos de fortalecimento da imagem institucional produzidos e disseminados; 
- Assessoria de Comunicação estruturada e capacitada para o atendimento às demandas externas e internas; 
- Sociedade e servidores contemplados com publicações e eventos com periodicidade assegurada. 
 

 13. Parceiros institucionais: 
Sociedade em geral, servidores da Sudene, empresas públicas e privadas, instituições governamentais e não 
governamentais do Nordeste e do Brasil 
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14. Metas do Projeto:  
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 A definir    
M2     
M3     
M4     
M5     

 
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 A definir Sede Sudene e estados da 
área de atuação 

 

M2    
M3    
M4     

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Assessoria de Comunicação Social e Marketing Institucional (ASCOM). Anita Rozenblit 

 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 A definir  
M2   
M3   
M4   

 
 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 Anita Rozenblit  Coordenação e execução 
M2    
M3    
M4    

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento:  
Assessoria de Comunicação Social e Marketing Institucional (ASCOM). Anita 
Rozenblit 

20. Data do Preenchimento: 
 21/03/2012 
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Projeto nº 26 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Gestão de Convênios do passivo da extinta SUDENE e da extinta ADENE 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

    
    
    
    

 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO AGENTES DO DESENVOLVIMENTO 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Contenciosos de Convênios das extintas SUDENE e ADENE, 
com problemas de execução e encerramento 

9. Técnico responsável: (nome) 
Zizete Falcão Nogueira - Coordenação de Gestão  de 
Convênios 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Extinção abrupta da SUDENE pela MP nº 2.145-1, de 05/05/01, sem a previsão de mecanismos para o controle, 
acompanhamento e gestão dos convênios da antiga SUDENE, e inexistencia, entre maio de 2001 e março de 2004 de base 
institucional e legal apropriada para a aplicação dos normativos reguladores da celebração, do controle da execução e da 
finalização dessas avenças, além de um pequeno número de avenças da extinta ADENE 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Gerir e acompanhar a os Convênios do passivo da extinta SUDENE e extinta ADENE 
 
12. Resultados esperados: 
Encerramento dos Convênios do passivo das extintas SUDENE e ADENE. 
 
13. Parceiros institucionais: 
Diretoria de Planejamento; 
Diretoria Colegiada da SUDENE 
Assessoria de Gestão Institucional; 
Gabinete da SUDENE; 
Diretoria de Administração; 
Coordenação de Orçamento, Contabilidade e Finanças 
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14. Metas do Projeto:  
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 A definir.    
M2     
M3     
M4     
M5     

 
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 
M1 A definir.   
M2    
M3    
M4     

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação de Gestão de Convênios. Zizete Falcão Nogueira 

 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2   
M3   
M4   
M5    

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1    
M2    
M3    
M4    
M5    

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento:  
Zizete Falcão Nogueira - Coordenação de Gestão de Convênios 

20. Data do Preenchimento: 
 21/03/2011 
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Projeto nº 27 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Tratamento do passivo de convênios das extintas SUDEN E e ADENE. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

    
    
    
    

 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO AGENTES DO DESENVOLVIMENTO 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Gestão dos Convênios celebrados em 2009 e 2010, bem como 
dos Convênios celebrados em 2011. 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Zizete Falcão Nogueira Coordenação de Gestão de 
Convênios 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Escassez de pessoal, demora nas apreciações técnicas da Procuradoria, demora no atendimento das demandas legais por 
parte do proponente, desatenção com os procedimentos internos estabelecidos para celebração, excesso de convênios a 
serem acompanhados face ao quantitativo do quadro técnico. 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Gerir e acompanhar os Convênios celebrados no período de 2009 a 2012. 
 
12. Resultados esperados: 
Gestão Eficiente e Eficaz dos Convênios celebrados e inscritos em restos a pagar e os a serem celebrados em 2012 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
Diretoria de Planejamento; 
Diretoria Colegiada da SUDENE 
Assessoria de Gestão Institucional; 
Gabinete da SUDENE; 
Diretoria de Administração; 
Coordenação de Orçamento, Contabilidade e Finanças. 
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14. Metas do Projeto:  
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1     
M2      

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 
M1    
M2     

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação de Gestão de Convênios. Zizete Falcão Nogueira 

 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2   

 
 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1    
M2    

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento:  
Zizete Falcão Nogueira. Coordenação de Gestão de Convênios 

20. Data do Preenchimento 21/03/2011 
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Projeto nº 28 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Tratamento do passivo de convênios das extintas SUDEN E e ADENE. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

    
    
    
    

 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 6 – FORTALECER OS GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS COMO  AGENTES DO DESENVOLVIMENTO 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Encaminhar medidas destinadas ao saneamento das 
pendências em convênios das extintas SUDENE e ADENE. 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Heber Leandro Nunes 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
1) Extinção da SUDENE em 02/05/2001, sem a plena solução do passivo de convênios pelo Ministério da Integração 
Nacional e pela Inventariança Extrajudicial da Extinta SUDENE; 2) A criação da SUDENE em janeiro de 2007, infelizmente 
não contemplou até o momento a estruturação necessária, do ponto de vista orçamentário, financeiro e de pessoal, para dar 
conta das inúmeras e importantes tarefas que lhes foram atribuídas pela Lei Complementar nº 125/2007 que ainda lhe 
incumbiu da responsabilidade para com os passivos das extintas SUDENE e ADENE; 3) Processos antigos e complexos; 4) 
Pouca disponibilidade de servidores habilitados a tratar dos referidos convênios, seja em termos quantitativos, seja em 
termos qualitativos, no que diz respeito à capacitação em conhecimentos contábeis, financeiros e jurídicos; 5) ausência de 
uma parametrização mais adequada e objetiva quanto à emissão de pareceres e laudos técnicos e financeiros que garanta 
segurança técnica e jurídica aos servidores na emissão dos citados documentos. 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Encaminhar medidas destinadas ao saneamento das pendências em convênios das extintas SUDENE e ADENE. 
 
12. Resultados esperados: 
Tomadas de Contas Especiais instruídas, concluídas em sua fase interna e encaminhadas à Controladoria Geral da União 
(CGU), ou arquivadas  no âmbito da SUDENE com registro no Relatório de Gestão da Autarquia do exercício a ser 
encaminhado ao TCU. 
 
Equipe  habilitada capaz de enfrentar o desafio de dar tratamento conclusivo ao complexo passivo de convênios das 
extintas SUDENE e ADENE. 
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13. Parceiros institucionais: 
Gabinete (GAB); 
Coordenação de Gestão de Convênios (CGC), 
Auditoria (AUDI); 
Áreas Finalísticas; 
Coordenação Geral de Administração e Finanças (CGAF); 
Procuradoria Federal/SUDENE; 
CGU 
 

 
 
14. Metas do Projeto:  
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1     
M2      

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 
M1    
M2     

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial. Heber Leandro Nunes 

 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2    

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1    
M2    
M3    
M4    
M5     

 
19. Responsável pelo preenchimento:  
Heber Leandro Nunes 

20. Data do Preenchimento: 
 21/03/2012 

 
 
 
 



 

 

123 

 

Projeto nº 29 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Prover a SUDENE dos meios administrativos e de gestão p ara a implementação e regulamentação da estrutura 
organizacional do órgão 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

    
    
    

 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Elaboração das normas referentes à formalização da estrutura 
organizacional da SUDENE 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Carmen Lúcia Couto Fonseca 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Necessidade de nova regulamentação da estrutura organizacional da SUDENE 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Retificar o atual RI da SUDENE e ordenar as nomeações, bem como elaborar o novo RI da SUDENE baseado no Decreto 
de regulamentação. 
 
12. Resultados esperados: 
Estrutura organizacional condizente com as necessida des da SUDENE. 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
Unidades Administrativas 
Recursos Humanos 
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14. Metas do Projeto:  
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 
Elaboração da proposta de Decreto que 
institucionalizará a nova estrutura regimental da 
SUDENE. (Pleito encaminhado ao MI). 

2008  Sede 

M2 Elaboração do novo regimento interno da 
SUDENE 

A definir  Sede 

 
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 Sanção do Decreto que instituirá a nova 
estrutura regimental da SUDENE. 

Recife  

M2 Retificação do Regimento Interno da SUDENE e 
organização das nomeações 

  
 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Assessoria de Gestão Institucional. Manoel Francisco do C. S. Barreiros 

 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 Decreto sancionado Informar meta alcançada. 
M2 Regimento interno aprovado Informar meta alcançada. 

 
 

 
 

 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1    
M2    

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento:  
Carmen Lúcia Couto Fonseca 

20. Data do Preenchimento: 
 21/03/2012 
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Projeto nº 30 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Prover a SUDENE dos meios administrativos e de gestão para a implementação e regulamentação da estrutura 
organizacional do órgão 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

    
    
    
    

 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
- 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Elaboração de manuais referentes ao mapeamento de 
processos internos de trabalho 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Carmen Lúcia Couto Fonseca 
 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Procedimentos assistemáticos gerando a necessidade de avaliar e (re)organizar os processos internos de trabalho 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Estabelecer um melhor funcionamento e organização dos processos internos de trabalho. 
 
12. Resultados esperados: 
Melhoria no funcionamento e na organização dos processos internos, bem como, maior transparência. 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
Unidades Administrativas 
Diretoria Colegiada 
Recursos Humanos 
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14. Metas do Projeto:  
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 Mapeamento de processos   Recife 
M2 Manual de processos finalizado   Recife 
M3 Manual de processos aprovado   Recife 
M4 Treinamento Realizado   Recife 

 
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 
M1 Levantamento dos macro processos Recife  

M2 Estudo e proposta de novo processo, se for o 
caso 

Recife  

M3 Apresentação à Diretoria Colegiada para 
aprovação Recife  

M4 Treinamento a SUDENE Recife   

16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Assessoria de Gestão Institucional. Manoel Francisc o do C. S. Barreiros 

 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2   
M3   
M4   
M5   

 
 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1    
M2    
M3    
M4    
M5    

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento:   
Carmen Lúcia Couto Fonseca 

20. Data do Preenchimento: 
 21/03/2012 
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Projeto nº 31 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Prover a SUDENE dos meios administrativos e de gestão p ara a implementação e regulamentação da estrutura 
organizacional do órgão 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

    
    
    
    

 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
- 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Integração ao Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização (GESPÚBLICA) 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Carmen Lúcia Couto Fonseca 
 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Necessidade do órgão de investir na qualidade da gestão para melhoria do seu desempenho institucional 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Fixar parâmetros e critérios para a avaliação e melhoria da qualidade da gestão da SUDENE, da capacidade de 
atendimento ao cidadão e da eficiência e eficácia dos atos da instituição. 
 
12. Resultados esperados: 
Aplicação de métodos e técnicas para alcançar uma gestão de qualidade para a melhoria do desempenho da SUDENE 
 
13. Parceiros institucionais: 
Diretoria 
Coordenações 
Gerências 
Ministério da Integração Nacional 
Ministério Público 
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14. Metas do Projeto:  
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 Adesão ao GESPÚBLICA   Recife 
M2 Formação de Comitê Interno   Recife 
M3 Preparação do Relatório de Auto-Avaliação   Recife 
M4 Treinamento no modelo de gestão   Recife 
M5 Preparação do RA   Recife 
M6 Validação do RA   Recife 
M7 Preparação do Plano de Melhorias   Recife 

 
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 Programa de Gestão implantado e Modelo em 
funcionamento Recife  

M2    
M3     

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Assessoria de Gestão Institucional. Manoel Francisco do C. S. Barreiros 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2   
M3   

 
 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1    
M2    
M3    

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento:  
Carmen Lúcia Couto Fonseca 

20. Data do Preenchimento: 
 21/03/2012 
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Projeto nº 32 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Prover a SUDENE dos meios administrativos e de gestão p ara a implementação e regulamentação da estrutura 
organizacional do órgão 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

    
    
    
    

 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
- 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Análise de efetividade e possível realinhamento de 
normatizações vigentes, produzidas pela AGI 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Carmen Lúcia Couto Fonseca 
 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Acompanhamento para o cumprimento efetivo das normatizações vigentes encampadas pela AGI 
 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Controlar a aplicação e utilização pelas unidades organizacionais das normas elaboradas pela AGI e aprovadas pelo 
Superintendente. 
 
 
12. Resultados esperados: 
Análise da eficiência, eficácia e efetividade do teor normativo dos atos infralegais elaborados pela AGI, para melhoria das 
atribuições e operações das unidades internas. 
 
 
13. Parceiros institucionais: 
DAD 
Unidades organizacionais 
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14. Metas do Projeto:  
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 Levantamento das Normas   Sede da 
SUDENE, Recife 

M2 Alinhamento das necessidades de utilização   Sede da 
SUDENE, Recife 

M3 Revisão para elaboração de nova norma (se 
necessário) 

  Sede da 
SUDENE, Recife 

 
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 
M1 Levantamento realizado Sede da SUDENE, Recife  

M2 Análise de eficiência, eficácia e efetividade 
realizada Sede da SUDENE, Recife  

M3     

16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Assessoria de Gestão Institucional, Carmen Lúcia Couto Fonseca. 

 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2   
M3   

 
 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1    
M2    
M3    

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento:   
Carmen Lúcia Couto Fonseca 

20. Data do Preenchimento: 
21/03/2012 
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Projeto nº 33 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
2000 – Administração da Unidade 
4. Objetivo: 
Elaborar proposta, discutir, ajustar, implementar, capacitar e dar assistência técnica ao Plano Estratégico Institucional – PEI 
da SUDENE. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Brivaldo José Vasconcelos Soares, Coordenador de Orçamento, Contabilidade e Finanças (COCF/CGAF) 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

    
 60.000,00  60.000,00 
    
    

 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
- 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Elaboração do Plano Estratégico da SUDENE. 

9. Técnico responsável: (nome) 
Manoel Francisco do Carmelo S. Barreiros (Sudene) e 
Maria Clara (Departamento de Gestão Estratégica do MI) 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Dificuldade em determinar com maior propriedade as linhas estratégicas de ação da SUDENE pela ausência de um 
instrumento validado pela alta administração como foco principal para o desempenho do Òrgão. 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Fornecer aos gestores e aos funcionários da Autarquia tanto uma definição clara da missão, valores, visão de futuro, 
objetivos e estratégias, como um modelo sistematizado de processos organizacionais que atendam aos diferentes níveis 
decisórios de um  órgão de desenvolvimento, seja em relação aos aspectos estratégicos de seu negócio, seja em relação ao 
tático ou ao  operacional.  
 
12. Resultados esperados: 
Maior compreensão por parte dos  gestores e servidores, do efetivo papel da SUDENE para  o desenvolvimento includente 
e sustentável da região, por meio da definição de macroprocessos institucionais e seus elementos componentes, bem como 
os indicadores de avaliação correspondentes, tendo como referência as atribuições gerais, as específicas e os marcos de 
atuação regional estabelecidos com a implementação do PEI. 
 
13. Parceiros institucionais: 
Coordenação-Geral de Planejamento e Modernização (CGPM)/Diretoria de Gestão Estratégica (DGE/MI)  
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14. Metas do Projeto:  
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 Definição do Mapa e dos objetivos estratégicos 
segundo as funções básicas da SUDENE Maio julho SUDENE 

M2 Implementação  do PEI setembro contínuo SUDENE  

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
Encaminhamento do Of. nº 146/SUDENE/GAB, 
de 26/abr/2012, à DGE/MI solicitando o PEI com 
base em reunião em Brasília dia 11/abr/2012. 

Sede SUDENE, Recife  

M2 Definição do Mapa e dos objetivos estratégicos 
segundo as funções básicas da SUDENE 

Sede SUDENE, Recife  

M3 Implementação  do PEI Sede SUDENE, Recife   

16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
     Assessoria de Gestão Institucional. Manoel Francisco do C. S. Barreiros 

 
 

 
17. Indicador de avaliação da meta proposta  

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 Identificação do grau de satisfação  alcan – 
çado,  em  relação ao cenário inicial do  
processo. 

Definir o Mapa Estratégico e os  
Objetivos estratégicos  que indicarão as ações  de  
gestão institucional a serem implementadas. 

M2 Melhoria no andamento dos processos e no  
Desempenho Institucional da SUDENE. 

Possibilitar ferramentas para a elaboração de planos, 
programas e ações que estejam integrados no território, 
permitam o desenvolvimento regional e local e guardem 
coerência com o Plano Regional de Desenvolvimento do 
Nordeste e a Política Nacional de Desenvolvimento Regional.

 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 Manoel Francisco do Carmelo S. 
Barreiros Responsável pela AGI Coordenação 

M2 Maria Clara Diretora do Deptº de Gestão 
Estratégica do MI Apoio técnico e financeiro 

M3 Carmen Lúcia Couto Fonseca Assistente Gerenciamento da execução e 
implementação  

 
19. Responsável pelo preenchimento:  
Marlene Franklin Cordeiro 

20. Data do Preenchimento: 
 21/03/2012 
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Projeto nº 34 
1. Programa: (código e nome) 
2111 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MI 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Henrique Villa da Costa Ferreira 
+55 61 3414-5750 / +55 61 3414-5488 
henrique.ferreira@integração.gov.br 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
4572 – Capacitação dos Servidores Públicos Federais 
4. Objetivo: 
Preparar os servidores em conhecimento aplicável à sua área de competência, de forma que possam desenvolver 
habilidades e atitudes pessoais e profissionais para o cumprimento da missão institucional. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Ângela Maria Lima Gouveia – ângela.lima@sudene.gov.br  
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 3.3.90.00  300.000 
250 3.3.90.00  200.000 

TOTAL 300.000  500.000* 
*ORÇAMENTO APROVADO EM R$ 500.000,00. VERIFICAR DISTRIBUIÇÃO MONETÁRIA NA LOA 

 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 1 – EDUCAÇÃO PARA A INCLUSÃO E O DESENVOLVIMENTO 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Programa de Desenvolvimento dos servidores da SUDENE: 
Gestão por competências e desempenho profissional 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Ângela Maria Lima Gouveia 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência:  
A defasagem do conhecimento do servidor com o estado da arte, em relação aos avanços tecnológicos e modelagem aos 
problemas estruturais/regionais. 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Proporcionar ferramentas que facilitem o desenvolvimento, a capacitação e a qualificação dos servidores da Autarquia, 
promovendo o seu deenvolvimento profissional e consequentemente o crescimento profissional em sintonia com as ações 
institucionais de forma a se alcançar a melhoria no desempenho da Sudene. 

12. Resultados esperados: 
Individuais:  
Desenvolvimento profissional e desempenho profissional; 
Elevação da auto estima e níveis motivacionais; 
Melhoria de competências profissionais; e,  
Otimização do auto desenvolvimento. 
Organizacionais: 
Melhoria das competências organizacionais; 
Elevação dos índices de melhoria dos processos internos; 
Melhoria no ambiente de trabalho; e, 
Desenvolvimento do trabalho articulado e em equipe. 
13. Parceiros institucionais: 
Para viabilização da execução da Capacitação, são consideradas as parcerias com Escolas de Governo e organizações 
governamentais, que disponham de eventos correlacionados aos previstos no Plano de Capacitação da SUDENE, a 
exemplo da articulação com a Escola de Administração Pública - ENAP, através da Fundação Joaquim Nabuco e da Escola 
Fazendária – ESAF 
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14. Metas do Projeto: Realizar (30) trinta eventos de capacitação voltadas para o desenvolvimento gerencial, técnico e de 
suporte. 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 

Promover a capacitação de gerentes ocupantes 
de cargos de DAS, códigos 101.3 a 101.5, de 

modo a oferecer subsídios para implementação 
do modelo de gestão por competências e análise 

de desempenho de equipes. 

maio de 2012 outubro de 2012 Recife 

M2 

Promover a capacitação técnica, de modo a 
desenvolver o conjunto de conhecimentos, 

habilidades e atitudes necessárias para operar 
processos, técnicas e ferramentas estratégicas 

paraque a Sudene atinja seus resultados 
propostos nos planos, projetos e ações. 

fevereiro de 2012 novembro de 
2012 Recife 

M3 

Promover a capacitação requeridas aos 
servidores que atuam como suporte para ao 

desenvolvimento de planos, projetos e ações da 
Sudene. 

fevereiro de 2012 novembro de 
2012 Recife 

 
 

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: Realizar (30) trinta eventos de capacitação voltadas para o 
desenvolvimento gerencial, técnico e de suporte. 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 

Promover a capacitação de gerentes ocupantes 
de cargos de DAS, códigos 101.3 a 101.5, de 

modo a oferecer subsídios para implementação 
do modelo de gestão por competências e análise 

de desempenho de equipes. 

Recife 600.000 

M2 

Promover a capacitação técnica, de modo a 
desenvolver o conjunto de conhecimentos, 

habilidades e atitudes necessárias para operar 
processos, técnicas e ferramentas estratégicas 

paraque a Sudene atinja seus resultados 
propostos nos planos, projetos e ações 

Recife 600.000 

M3 

Promover a capacitação requeridas aos 
servidores que atuam como suporte para ao 

desenvolvimento de planos, projetos e ações da 
Sudene. 

Recife 600.000 

 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de Recursos Humanos. Ângela Maria Lima Gouveia. 
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17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1 Não se aplica  Verificar o percentual do número de gestores, técnicos e 
servidores que atuam como suporte capacitados. 

M2   

 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a execução da meta 

M1 

Ângela Maria Lima 
Gouveia 

Técnico em Assuntos 
Educacionais/Coordenador 
de Gestão e 
Desenvolvimento de 
Recursos Humanos 

Elaboração do levantamento de capacitação de 
servidores; 
Elaboração do Plano de Capacitação; 
Elaboração de Projetos de Capacitação; 
Elaboração de pareceres, termos de refência e 
despachos para autorização de pagamentos de 
inscrição em eventos de capacitação na modalidade 
de abertos e fechados; 
Elaboração de relatórios de resultados de capacitação 
para o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão; 
Alimentação do sistema SIGPLAN relacionado à ação 
de capacitação de servidores. 

M2 

Andrilene de 
Andrade Leitão 
Santos 

Agente Administrativo Tabulação do levantamento de necessidades de 
capacitação 
Abertura de Processos de 
Capacitação; 
Articulação com empresas promotoras de eventos e 
servidores participantes de eventos; 
Pesquisa de Certidões Negativas das empresas 
promotoras de eventos; 
Realização de inscrição de servidores; 
Operacionalização do SCDP relativa às viagens de 
servidores para participação de eventos de 
capacitação em localidades fora da sede; 
Recepção de Notas Fiscais relacionadas ao 
pagamento de inscrição de servidores em eventos de 
capacitação; 
Controle de frequência de servidores em processos de 
capacitações externas 
Encaminhamento, recepção, análise e arquivamento 
de avaliações de capacitação.  

 
19. Responsável pelo preenchimento:  
Ângela Maria Lima Gouveia 

20. Data do Preenchimento: 
0503//2012 
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Projeto nº 35 
1. Programa: (código e nome) 
2029.DESENVOLVIMENTO REGIONAL TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães Correia (Secretário de Fundos 
Regionais e Incentivos Fiscais/MI) 
Jenner.Guimarães@integracao.gov.br  
0xx.61.3414.5867 ou 3414.5809 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
0355 - Financiamento de Projetos do Setor Produtivo no âmbito do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) (MP nº 
2.156-5, de 24/ago/2001,e Decreto nº 6952, de 02/set/2009). (Órgão 74000-Operações Oficiais de Crédito). (Os recursos 
dessa ação são mantidos sob supervisão do Ministério da Integração Nacional - Unidade 74907) 
4. Objetivo:  
Reduzir a desigualdade econômica e social entre as regiões mais desenvolvidas do País e o Nordeste por meio da 
realização de investimentos no setor privado. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Martinho Leite de Almeida (Coordenador de Fundos de Desenvolvimento) 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

100 - 807.036.808 807.036.808 
900 - 1.215.444.827 1.215.444.827 

TOTAL - 2.022.481.635 2.022.481.635 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
8. Projeto Básico ou Termo de 
Referência: (título) 
No caso do FDNE considera-se 
como projeto básico, a carta-
consulta (CC) apresentada pelo 
interessado. Aprovada a CC, segue-
se a apresentação do projeto 
(planta fabril) que deve atender a 
um conjunto de normativos 
estabelecidos por norma infra-legal  
e pelo Decreto nº 6952, de 
02/set/2009. 
 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Pela análise da Carta-Consulta: Pela análise do Projeto: Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB): Martinho Almeida ou Norberto Scopel ou  Flávio Lago ou  
Pela análise do Projeto: BNB; 
Pela aprovação: Diretoria colegiada da SUDENE; 
Pela contratação: Empresário e BNB; 
Pela liberação: Empresa (pedido); BNB (homologa pedido); Equipe da área de fundos 
analisa e autoriza a liberação, e a Diretoria Colegiada aprecia e decide sob o pedido. 
Pela administração das debêntures emitidas pela empresa: BNB; 
Pela fiscalização e controle de regularidade da execução: BNB; 
Pela auditagem e avaliação do resultado da aplicação dos recursos: Auditoria da 
SUDENE; 
Pela emissão do Certificado de Empreendimento Implantado: BNB 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Baixa oferta de insumos e bens finais em alguns gêneros da indústria de transformação, comprometendo a atratividade 
econômica de alguns segmentos de cadeias produtivas ou grupos de indústrias (Bens de Consumo não durável; Bens 
intermediários ou Bens de consumo durável e de capital). 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
As aplicações do FDNE têm como objetivo: estimular a sustentabilidade social e econômica regional, subregional e local; a 
interiorização do desenvolvimento; a complementação de segmentos integrantes de cadeias produtivas; estimular a 
produção nacional pelo aumento do índice de nacionalização dos itens componentes das plantas fabris. 
 
12. Resultados esperados: 
Entre outros: estimular as exportações; possibilitar a atração de novos segmentos econômicos ou empreendimentos; 
estimular a inovação tecnológica; estimular, indiretamente, a interiorização do ensino superior, médio ou técnico; possibilitar 
a expansão da receita tributária dos estados e municípios e a geração de emprego e renda, e por fim, estimular o 
empreendedorismo. 
 
13. Parceiros institucionais: 
A empresa empreendedora; o Banco do Nordeste do Brasil; o Ministério da Integração Nacional; a Secretaria do Tesouro 
Nacional/Ministério da Fazenda; 
 

 



 

 

137 

 
14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 Análise de .... cartas-consulta   A definir (NE). 
M2 Análise preliminar de .... projetos.   A definir (NE). 
M3     

 
 

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 
Análise de .... cartas-consulta A definir (NE).  

M2 
Análise preliminar de .... projetos. A definir (NE).  

M3 
5 Projetos aprovados A definir (NE)  

 
 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação Geral de Fundos de Desenvolvimento e Financiamento (Sabrina Oliveira) 
 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2   
M3   
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18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

Mirna Lima  Apoio administrativo 

Sabrina Oliveira Coordenador-Geral 
Supervisão dos trabalhos de 
normatização, promoção de 

investimentos. 

Martinho Leite de Almeida 
Coordenador de Atração, 
Normatização e Promoção de 
Investimentos. 

 

Flávio Lago   
Lautemyr Canel   

Norberto Scopel 
Coordenador de Fundos de 
Desenvolvimento e 
Financiamento. 

 

Antônio Roberto   
Cassimiro Soares   

M1 

Mauro Souto   

Sabrina Oliveira Coordenador-Geral 
Supervisão dos trabalhos de 
normatização, promoção de 

investimentos. 

Martinho Leite de Almeida 
Coordenador de Atração, 
Normatização e Promoção de 
Investimentos. 

 

Flávio Lago   
Lautemyr Canel   

Norberto Scopel 
Coordenador de Fundos de 
Desenvolvimento e 
Financiamento. 

 

Antônio Roberto   
Cassimiro Soares   

M2 

Mauro Souto    

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Martinho Leite de Almeida 

20. Data do Preenchimento: 
 10/04/2012 
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Projeto nº 36 
1. Programa: (código e nome) 
2029.DESENVOLVIMENTO REGIONAL TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA  

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães Correia (Secretário de Fundos 
Regionais e Incentivos Fiscais/MI) 
Jenner.Guimarães@integracao.gov.br  
0xx.61.3414.5867 ou 3414.5809 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
Concessão de Benefícios Fiscais para o Fomento da Pr odução (Ação Não Orçamentária) 
4. Objetivo: 
Melhorar e formalizar a implementação do sistema de informação para concessão dos incentivos fiscais dentro das 
procedências. 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança): 
Ilena Maria Lucena Villa (Coordenador de Fundos e In centivos) 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

Renúncia de Receita fiscal - - Não se aplica 
 - -  
 - -  

TOTAL - -  
 
 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Modernização da Gestão do Sistema de Concessão dos 
Incentivos Fiscais 
 

9. Técnico responsável: (nome) 
Ilena Maria Lucena Villas 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência : 
Deficiência sistêmica na informatização das providências aplicadas na concessão dos incentivos fiscais. 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Melhoria das práticas de gestão dos processos e resultados decorrentes da análise e concessão  dos incentivos fiscais. 
 
12. Resultados esperados: 
Controle e acompanhamento do fluxo completo da concessão e uso de qualquer tipo de incentivo fiscal; equipe técnica 
capacitada e detentora dos conhecimentos necessários a uma análise segura dos pleitos; plena integração entre o MI, a 
SUDENE e o MINIFAZ nas discussões sobre atos legais relacionados aos incentivos fiscais; pleitos de incentivos 
analisados; atos concessórios emitidos. 
 
13. Parceiros institucionais: 
Ministério da Fazenda, Ministério da Integração Nacional e Casa Civil da Presidência da República. 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 

Sistema informatizado em fase de  
implementação e alimentação do sistema de 
controle e acompanhamento dos incentivos 
fiscais de qualquer natureza Redução de 75 % 
do IRPJ; Isenção do AFRMM e do IOF; 
Reinvestimento do IRPJ e outros na área da 
SUDENE (implantação do SIBF – Sistema de 
Incentivos e Benefícios Fiscais, na segunda e 
terceira fase). 

   

M2 
Articulação e monitoramento  das questões 
legais relacionadas a incentivos fiscais junto com 
o MI. 

   

M3 Capacitação da equipe técnica em questões de 
natureza contábil/fiscal. 

   

 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 

Sistema informatizado em fase de  
implementação e alimentação do sistema de 
controle e acompanhamento dos incentivos 
fiscais de qualquer natureza Redução de 75 % 
do IRPJ; Isenção do AFRMM e do IOF; 
Reinvestimento do IRPJ e outros na área da 
SUDENE(implantação do SIBF – Sistema de 
Incentivos e Benefícios Fiscais, na segunda e 
terceira fase). 

Estados da área de 
atuação da SUDENE 

 

M2 
Articulação e monitoramento  das questões 
legais relacionadas a incentivos fiscais junto com 
o MI. 

  

M3 
Capacitação da equipe técnica em questões de 
natureza contábil/fiscal. 
 

  
 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação de Fundos e Incentivos/DGFIAI. Ilena Maria Lucena Villa 
 

 
 
17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   

M2   

M3   
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18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

M1 
   

M2 
   

M3 
   

M4 
   

 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Ilena Maria Lucena Villa 

20. Data do Preenchimento: 
 13/04/2012 
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Projeto nº 37 
1. Programa: (código e nome) 
2029.DESENVOLVIMENTO REGIONAL TERRITORIAL 
SUSTENTÁVEL E ECONOMIA SOLIDÁRIA  

2. Gerente do programa e fone de contato: 
Jenner Guimarães Correia (Secretário de Fundos 
Regionais e Incentivos Fiscais/MI) 
Jenner.Guimarães@integracao.gov.br  
0xx.61.3414.5867 ou 3414.5809 

 3. Ação/Iniciativa: (Código e nome) 
Concessão de Benefícios Fiscais para o Fomento da Pr odução (Ação Não Orçamentária) 
 
4. Objetivo: 
Aumentar a competitividade dos segmentos econômicos  na área de atuação da SUDENE 
5. Coordenador responsável pela Ação/Iniciativa: (n ome do servidor com cargo de confiança) 
Ilena Maria Lucena Villa (Coordenador de Fundos e Incenti vos) 
 
6. Orçamento Aprovado para a Ação no exercício do Pl ano de Ação: 
 

6.2 Natureza da despesa 6.1. Fonte 
Custeio Investimento 

6.3. Valor (R$ 1,00) 

Renúncia de Receita -   
 -   
 -   

TOTAL -   
Nota: Serão utilizados recursos da dedução do IRPJ do ano-calendário do qual foi solicitada a 
aplicação, e para as vistorias, recursos do Programa 2111 – Gestão e Manutenção do MI, Ação 
2000-Administração da Unidade. 

 
 
7. Diretriz do PRDNE relacionada com o Programa ou Açã o/Iniciativa: (Descrever) 
 
DIRETRIZ 2 – PROMOVER A COMPETITIVIDADE DO SETOR PRODUTIVO REGIONAL 
 
 
8. Projeto Básico ou Termo de Referência: (título) 
Concessão dos Incentivos e Benefícios Fiscais.  

9. Técnico responsável: (nome) 
Ilena Maria Lucena Villas 
 

10. Problema (causa) a ser combatido pelo Projeto Bás ico ou Termo de Referência: 
Baixa competitividade dos produtos e serviços produzidos por alguns segmentos econômicos em estados da área de 
atuação da SUDENE. 
 
11. Objetivo(s) do Projeto: 
Análise e concessão  dos incentivos fiscais. 
 
12. Resultados esperados: 
Cadeias produtivas e segmentos econômicos ampliados, desenvolvidos e competitivos. 
 
13. Parceiros institucionais: 
Superintendências Regionais da Receita Federal do Brasil, representação regional da Marinha Mercante e empresas 
pleiteantes dos benefícios. 
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14. Metas do Projeto: 
 

14.1. Discriminação das metas 14.2. Início 
(mm/aa) 

14.3. Fim 
(mm/aa) 14.4. Localização  

M1 

REDUÇÃO: 
Recebimento de pleito; Pré-análise; 
Formalização; Verificação da documentação 
básica e/ou complementar; Vistoria no 
empreendimento “in loco”; Elaboração de 
relatório técnico; Elaboração do laudo 
Constitutivo; Aprovação da Diretoria Colegiada; 
Envio do laudo Constitutivo à empresa para a 
solicitação do incentivo junto a S.R.F (Redução); 
Comunicação à S.R.F. da aprovação do Laudo. 

Meta com duração 
continuada 

Meta com 
duração 
continuada 

Estados da área 
de atuação da 
SUDENE 

M2 

REINVESTIMENTO: 
- Recebimento de pleito; Pré-análise; 

Formalização do pleito; Verificação de 
documentação básica ou complementar; 
Emissão de parecer técnico; Aprovação da 
Diretoria Colegiada; 

- Encaminhamento de parecer técnico à 
empresa; Autorização da SUDENE ao 
agente operador (BNB) para liberar os 
recursos depositados; Vistoria da SUDENE 
para a verificação dos recursos aplicados; 
Emissão de laudo de comprovação dos 
recursos aplicados. 

 

Meta com duração 
continuada 

Meta com 
duração 
continuada 

Estados da área 
de atuação da 
SUDENE 

M3 

ISENÇÃO DO AFRMM: 
Recebimento do pleito; Verificação de 
documentação básica ou complementar; 
Elaboração da portaria de direito, com a relação 
das mercadorias importadas; Aprovação da 
portaria de concessão pela Diretoria Colegiada 
da SUDENE; Envio de portaria de direito à 
empresa; Envio, pela SUDENE, de carta à 
representante regional da Marinha Mercante, 
com cópia da portaria (AFRMM) para retirada 
das mercadorias. 

Meta com duração 
continuada 

Meta com 
duração 
continuada 

Estados da área 
de atuação da 
SUDENE 

 
 

 
 
 

 
15. Metas do Projeto no exercício do Plano de Ação: 
 

15.1. Discriminação das metas 15.2. Localização 15.3. Valor (R$ 1,00) 

M1 205 Concessões do incentivo da Redução do 
IRPJ. 

Estados da área de 
atuação da SUDENE. 

Renúncia de receita 
definida pela RFB. 

M2 40 Concessões do Reinvestimento do IRPJ. Estados da área de 
atuação da SUDENE.  

M3 85 Concessões da Isenção do AFRMM. Estados da área de 
atuação da SUDENE. 

 

M4 Total = 500   
Nota: Para as estimativas foram consideradas a média aritmética dos três últimos anos para cada inc. fiscal. 

 

 
16. Unidade e responsável pela execução das metas: 
Coordenação de Fundos e Incentivos/DGFIAI. Ilena Maria Lucena Villa 
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17. Indicador de avaliação da meta proposta 
 

17.1. Indicador (fórmula) 17.2. Objetivo do indicador 

M1   
M2   
M3   
M4   
M5   
M6   

 
 

 
 
18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

Ilena Maria Lucena Villas Coordenador  
Rita Cássia Neves Secretaria Apoio Administrativo 
Francisco Souza  Apoio Administrativo 
Josué Honório  Análise Técnica 
Cátia Santana  Análise Técnica 
Gilvete Sobral  Análise Técnica 
Nireide Tavares  Análise Técnica 
Carlos Teixeira  Análise Técnica 
Edmundo Luciano  Análise Técnica 
Fernando Queiroz  Análise Técnica 
Petrus  Análise Técnica 
Inaldo  Análise Técnica 

M1 

Luiz Wagner  Análise Técnica 
Josué Honório  Análise Técnica 
Cátia Santana  Análise Técnica 
Gilvete Sobral  Análise Técnica 
Nireide Tavares  Análise Técnica 
Carlos Teixeira  Análise Técnica 
Edmundo Luciano  Análise Técnica 
Fernando Queiroz  Análise Técnica 
Petrus  Análise Técnica 
Inaldo  Análise Técnica 
Luiz Wagner  Análise Técnica 

M2 
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18. Detalhamento das metas individuais para o exerc ício do Plano de Ação: 
 

18.1. Nome do servidor 18.2. Cargo 18.3. Contribuição para a 
execução da meta 

Josué Honório  Análise Técnica 
Cátia Santana  Análise Técnica 
Gilvete Sobral  Análise Técnica 
Nireide Tavares  Análise Técnica 
Carlos Teixeira  Análise Técnica 
Edmundo Luciano  Análise Técnica 
Fernando Queiroz  Análise Técnica 
Petrus  Análise Técnica 
Inaldo  Análise Técnica 

M3 

Luiz Wagner  Análise Técnica 
Josué Honório  Análise Técnica 
Cátia Santana  Análise Técnica 
Gilvete Sobral  Análise Técnica 
Nireide Tavares  Análise Técnica 
Carlos Teixeira  Análise Técnica 
Edmundo Luciano  Análise Técnica 
Fernando Queiroz  Análise Técnica 
Petrus  Análise Técnica 
Inaldo  Análise Técnica 
Luiz Wagner  Análise Técnica 

M4 

   
 
 

 
19. Responsável pelo preenchimento: 
Ilena Maria Lucena Villa 

20. Data do Preenchimento 
13/04/2012. 

 
 


